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RESUMO  

Segundo a ONU a escassez de água atinge mais de 40% da população mundial. A Região 

Metropolitana da Grande Vitória entra nesta estatística quando em razão da estiagem de 2016 foi 

necessário racionamento de água. Baseando-se neste cenário, a questão que problematiza esta 

pesquisa é: por que as novas construções de edifícios multifamiliares não adotam instalações prediais 

para o uso de fontes alternativas de água não potável? Em resposta foi levantada a seguinte hipótese: 

novos edifícios multifamiliares não são concebidos com instalações prediais para o uso de fontes 

alternativas de água não potável, devido a entraves de fatores técnico, financeiro, legal, político, 

ambiental e cultural. Assim esta pesquisa tem como objetivo identificar as razões da não adoção de 

instalações prediais para uso de fontes alternativas de água não potável em novos edifícios 

multifamiliares dos municípios de Vitória, Vila Velha e Serra, cuja metodologia foi delimitada em três 

etapas. Na etapa 1, a partir da avaliação qualitativa das respostas obtidas na aplicação dos 

questionários, foram reconhecidos como entraves os levantados pela hipótese desta pesquisa e 

identificados os mais impactantes, como o desconhecimento técnico de alguns sistemas pelos 

projetistas e construtores, a pouca variedade de fornecedores especialistas em sistemas e serviços 

para uso de fontes alternativas e pouco incentivo na adoção de sistemas hidrossanitários híbridos 

pelos gestores públicos dos municípios. Na etapa 2, foi realizado estudo de caso pelos ensaios 

projetuais das opções de sistemas híbridos A (água potável da rede, água de chuva, ETAC com 

wetland e água de condensado), B (água potável da rede, água de chuva, ETAC com wetland) e C 

(água potável da rede, água de chuva, ETAC sem wetland e água de condensado) e D (água potável 

da rede e água de chuva). Esta avaliação técnica permitiu constatar que a implantação destes sistemas 

são viáveis tecnicamente, desde que o projeto seja concebido originalmente cumprindo os requisitos 

que atendam às necessidades espaciais no conjunto da arquitetura. Com intuito de aumentar a 

probabilidade de tornar viável técnico e economicamente as opções A, B e C, além do sistema 

completo foram simuladas configurações com instalações básicas, ou seja, apenas as instalações 

embutidas na construção. Esta configuração possibilita o usuário completar o sistema posteriormente 

sem grandes impactos de obra, apenas conectando os equipamentos tais como bomba e ETAC. Na 

etapa 3, a avaliação econômica, a partir do cruzamento dos dados do custo direto total da obra com a 

diferença dos custos de D em relação às opções A, B e C, demonstrou para os sistemas completos 

variação entre 0,95 e 0,82%, e para os sistemas básicos de 0,45 a 0,39%. Ponderando todos os 

resultados qualitativos e quantitativos desta pesquisa constata-se a viabilidade técnico-econômica no 

investimento em sistemas alternativos. Destacando-se no contexto a tecnologia da ETAC com wetland, 

que além de representar baixo custo de investimento em implantação e manutenção, não impacta no 

custo com ocupação de área construída, uma vez que pode ser alocada na área permeável, exigida 

pelos PDU e PDM dos municípios. 

Palavras-chave: fontes alternativas de água não potável, reuso de água cinza, aproveitamento de 

água de chuva, aproveitamento de água de condensado. 
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ABSTRACT  

According ONU statistic, water scarcity accounts over 40% of the world's population, and the 

Metropolitan Region of Grande Vitória enters this statistic when in 2016, due to drought, when water 

rationing was necessary. Based on this scenario, the question that problematizes this research is: why 

new multifamily buildings do not adopt alternative sources of non-potable water installations? In 

response, the following hypothesis was raised: new multifamily buildings are not designed with 

alternative sources of non-potable water installations due to technical, financial, legal, political, 

environmental and cultural factors. The research purpose is identify the reasons for not adopting 

alternative sources of non-potable water installations in new multifamily buildings in the Vitória, Vila 

Velha and Serra counties, whose methodology was delimited in three stages. In stage 1, from the 

answers qualitative evaluation, obtained by questionnaires application, those raised by the hypothesis 

research were recognized as obstacles, and the most striking were identified, such as the designers 

and builders technical unfamiliarity of some systems, the little suppliers variety and low hybrid systems 

incentive by the counties. In stage 2, a case study designed tests of the hybrid system options, A 

(potable water from the grid, rainwater, ETAC with wetland and condensate), B (potable water from the 

grid, rainwater, ETAC with wetland, C (potable water from the grid, rainwater, ETAC without wetland 

and condensate) and D (network drinking water and rainwater). This technical evaluation allowed to 

verify that these systems implantation are technically viable, since the project be conceived fulfilling the 

requirements respect the space needs in the architecture. In order to increase the probability of making 

the options A, B and C technically and economically viable, in addition to the complete system, 

configurations with basic installations were simulated, thas is only the built-in installations. This 

configuration allows the user to complete the system without construction impacts, just connecting the 

equipment such as bomb and ETAC. In stage 3, the economic evaluation, based on the total direct cost 

construction comparison with the option D costs difference regarding to the options A, B and C, showed 

for the complete systems variation between 0,95 and 0,82%, and for basic systems from 0,45 to 0.39%. 

Considering all the qualitative and quantitative results, ensure that technical-economical viability in the 

alternative systems investment. Highlighting the ETAC technology with wetland, which besides 

representing low investment cost implementation and maintenance, also don’t impact on the occupancy 

cost of constructed area, since it can be allocated in the permeable area, required by the PDU and PDM 

of municipalities. 

 

Keywords: alternative sources of non-potable water, gray water reuse, rainwater use, condensed water 

use. 
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1 Introdução   

Em 1992, aconteceu a conferência das Nações Unidas sobre meio ambiente e 

desenvolvimento, em que foram deliberadas as Agendas 21, mundial e nacionais. 

Nesse encontro, foram identificados os problemas prioritários, os recursos e os meios 

para enfrentá-los, bem como as metas para as décadas seguintes (ONU, 1992).  

Das 39 metas, 11 tinham relação direta com atividades e impactos da construção civil. 

Passados 25 anos da ECO-92, a sustentabilidade das cidades brasileiras ainda é uma 

realidade distante, embora seja inegável os avanços em alguns setores específicos. 

Com base nos dados fornecidos no Plano de Ação Vitória Sustentável constata-se um 

crescimento acelerado da ocupação do solo urbano na capital do Espirito Santo e em 

várias cidades (INSTITUTO PÓLIS, 2015). 

Os processos de urbanização apresentam um ritmo acelerado na América 
Latina e Caribe, região em desenvolvimento mais urbanizada do planeta. A 
taxa de urbanização passou de 62%, em 1980, para 80%, em 2014. Se essa 
tendência se mantiver, estima-se que em 2050 essa taxa alcance 86% 
(INSTITUTO PÓLIS, 2015, p.15).  

Nesse panorama, as cidades estão passando por dificuldades no abastecimento de 

água potável, além do tratamento de resíduos. Nos meses de setembro e outubro de 

2016, as reservas de abastecimento de água potável da Região Metropolitana da 

Grande Vitória - RMGV não foram suficientes para atender plenamente à população, 

devido à estiagem. Sendo assim, pela primeira vez na história, foi necessário fazer 

racionamento de água por rodízio de fornecimento (CESAN, 2016).  

Em função do exposto, verifica-se uma crescente preocupação com a 

sustentabilidade no setor da construção civil e a tendência na busca pela adequação 

ao contexto da crise hídrica, com o intuito de minimizar seus impactos na rede urbana 

(PROENÇA et al., 2011).  

Buscando ações para a melhoria desse cenário, em 27 de setembro de 2015, o 

governo brasileiro participou da reunião dos Chefes de Estado da Organização das 

Nações Unidas - ONU, que consolidou os objetivos do desenvolvimento sustentável 

para os 15 anos seguintes, registrada como Agenda 2030 (ONU, 2015). Nesse 

contexto, foi reconhecida a necessidade da promoção de comunidades sustentáveis, 
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que se tornam importantes para o funcionamento equilibrado da cidade, contribuindo 

para a qualidade de vida da população.  

Percebe-se que com a recente crise hídrica, tanto no Brasil como em alguns outros 

locais do planeta, consolidou-se um período de abertura para as mudanças 

comportamentais e de consumo, com perceptíveis movimentos favoráveis de 

estímulo às ações de sustentabilidade.  

Nos âmbitos mundial e nacional, acontece a consolidação e estabelecimento de 

metas da Agenda 2030 (ONU, 2015). Por sua vez, os gestores de Vitória passaram 

por um processo de reflexão e análise com à criação do Plano de Ação Vitória 

Sustentável (INSTITUTO PÓLIS, 2015), concluído em julho de 2015, além da revisão 

do seu Plano Diretor Urbano - PDU (PMV, 2018).   

Nesse sentido, a promoção de comunidades sustentáveis, apesar de dependência 

em grande parte do planejamento urbano, pode se dar também por meio de medidas 

praticáveis pelos empreendedores individuais (OLIVEIRA et al., 2011). Keeler e Burke 

(2010) apontam para a adequada inserção urbana das edificações como de 

fundamental importância para o funcionamento equilibrado da cidade.  

Portanto, além do setor público, o privado também deve agir com ações positivas em 

prol da sustentabilidade do planeta. Para tanto, precisa desenvolver sistemas 

eficientes e atrativos economicamente para que a sua execução seja viável, 

garantindo a manutenção e até o aumento do benefício financeiro, pelo qual este 

setor é movido (KATS; BRAMAN; JAMES, 2014). 

Em vista da necessidade da tomada de ações alicerçadas no conceito de 

sustentabilidade, a questão que problematiza esta pesquisa é: por que as novas 

construções de edifícios multifamiliares não adotam instalações prediais para o uso 

de fontes alternativas de água não potável?  
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1.1 Justificativa  

O planeta Terra é constituído de 70% de água. Desse volume, apenas 3% é de água 

doce, que está distribuída 77,2% na forma de gelo das calotas polares, 22,4% em 

água subterrânea, 0,35% em lagos e pântanos; 0,04% em rios, e 0,01% na atmosfera. 

Pelos continentes, a água doce está distribuída 3,9% na Oceania, 9,7% na África, 15% 

na Europa, 31,8% na Ásia, 39,6% nas Américas (ANA, 2014). 

O Brasil apresenta alto potencial hídrico, em vista da concentração de 12% do volume 

total mundial no seu território. A distribuição por regiões está 80% para o Norte, que 

abrange 5% de brasileiros, e 3% de recursos hídricos disponíveis para mais de 45% 

da população das regiões na costa do Oceano Atlântico (ANA, 2018).  

Constata-se que, apesar do Brasil ser rico em água doce, esse recurso está mal 

distribuído em relação ao abastecimento dos centros industriais, agrícolas, pecuários 

e urbanos. Isso gera uma grande concentração dessa parcela na região da floresta 

Amazônica, o que dificulta a distribuição para as regiões metropolitanas situadas no 

Centro-Oeste, Nordeste, Sudeste e Sul do país. 

Verifica-se no balanço quali-quantitativo de recursos hídricos por regiões brasileiras, 

o resultado obtido é que a maior parte do Sudeste e do Nordeste apresenta algumas 

ou diversas bacias em estado crítico, o que diminui seus potenciais hídricos. Essa 

situação alerta para o risco de possíveis problemas no abastecimento de água potável 

dessas regiões (ANA, 2017). 

Ainda segundo a ANA (2017), mais da metade da água doce consumida no Brasil é 

destinada à irrigação, com 67,2% da parcela de consumo, contra 2,4% rural, 9,5% 

industrial, 8,8% urbano e 11,1% pecuária.  

A Figura 1 apresenta o percentual de consumo médio de água por tipo de uso em 

residências brasileiras. 
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Figura 1 – Percentual de consumo médio de água por tipo de uso em residências brasileiras. 

 

Fonte: Adaptado de Hafner, p.33 (2007). 

A partir desse reconhecimento de consumo, constata-se que 53% do esgoto sanitário1 

gerado é água cinza clara, provenientes de chuveiro, lavatório e máquina de lavar 

roupa. Esse volume, em vez de ser descartado na rede para tratamento do esgoto, 

poderia ser reutilizado. Essa ação poderia economizar até 25% de água potável, ao 

atender demandas2 de bacias sanitárias, irrigação de jardins e lavagem de carros 

(ABNT, 2018). 

Além da economia do consumidor com água potável, o uso de fontes alternativas de 

água não potável contribui para eficiência energética na rede de tratamento de esgoto. 

Pois, ampliando a cobertura dos sistemas públicos de esgoto amplia-se a necessidade 

de bombeamento entre outros equipamentos consumidores de energia envolvidos no 

processo de tratamento do esgoto, conforme demonstrado por estudo realizado em 

Florianópolis (VIEIRA, 2013).  

Para atender às legislações ambientais, que regulamentam o lançamento de 

efluentes, as novas estações de tratamento de esgoto devem, ainda, adotar 

tecnologias aeróbias. Tais tecnologias possuem elevada taxa de remoção de 

nitrogênio, que apresentam alto consumo energético, como por exemplo, o lodo 

ativado com aeração prolongada.   

Objetivando evitar o crescimento do consumo energético do setor hídrico, medidas 

devem ser adotadas para minimizar a geração de efluentes. Essa diminuição pode ser 

                                            
1 Esgotos sanitários são todas as águas servidas provenientes de aparelhos hidrossanitários do edifício 
(ABNT, 2018). 

2 Demanda é a quantidade de água utilizada nas atividades consumidoras, durante um dado período 
de tempo (ABNT, 2018). 
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atingida por meio do uso de equipamentos economizadores e pelo tratamento de água 

cinza in loco (VIEIRA e GHISI, 2016). 

Ainda que se tenha uma economia de energia para o sistema hídrico com a redução 

do consumo de água potável e de descarte de efluentes sanitários, o consumo de 

energia continuará existindo em caso de tratamento de água cinza ou pluvial in loco. 

Portanto, a integração de tecnologias descentralizadas, que utilizem fontes 

alternativas, tanto de água, quanto de energia, pode contribuir para o aumento da 

eficiência de água e energia para os novos edifícios (NOLDE, 2014).  

A eficiência hídrica nas construções está alicerçada no conceito de conservação, que 

consiste em qualquer ação que diminua o volume de água demandada das fontes de 

abastecimento, combatendo o desperdício, ou ainda, fazendo o reuso de água (ANA, 

2017).  

Nesse contexto, em resposta ao questionamento motivador da presente pesquisa, foi 

levantada a hipótese de que novos edifícios multifamiliares não são concebidos com 

instalações prediais para o uso de fontes alternativas de água não potável, devido a 

entraves de fatores técnico, financeiro, legal, político, ambiental e cultural. 

1.2 Objetivo geral  

Esta pesquisa teve como objetivo identificar as razões da não adoção de instalações 

prediais para uso de fontes alternativas de água não potável em novos edifícios 

multifamiliares nos municípios de Vitória, Vila Velha e Serra. 

1.3 Objetivos específicos 

Para a concretização e complementação do objetivo proposto, foram definidos dois 

objetivos específicos: 

Objetivo específico 1 - segundo a percepção das partes envolvidas na construção civil, 

reconhecer quais são os entraves no que diz respeito à adoção das instalações 

prediais para uso de fontes alternativas de água não potável, em edifícios 

multifamiliares de Vitória, Vila Velha e Serra. 
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Objetivo específico 2 - avaliar a viabilidade técnica e econômica das instalações 

prediais para uso de fontes alternativas de água não potável, na construção de 

edificações multifamiliares de Vitória, Vila Velha e Serra. 

A expectativa da pesquisa foi obter como resultados o reconhecimento dos entraves 

e a viabilidade técnica e econômica positiva, de modo a tornar o uso de fontes 

alternativas de água não potável uma solução atrativa no mercado da construção civil, 

incentivando a autonomia dos edifícios multifamiliares em relação à rede de 

distribuição. 

Os procedimentos metodológicos e os resultados do cumprimento dos objetivos 

seguem descritos nos capítulos 3 e 4, conforme esquema da estruturação da 

dissertação apresentada no Quadro 1. 

Quadro 1 - Estruturação da dissertação. 
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2 Estado da arte 

Países europeus com baixo potencial de recursos hídricos – como Portugal, por 

exemplo – estão criando ferramentas de avaliação específicas de consumo de água, 

bem como selos para incentivar a conservação de água 3  nas suas edificações 

(PIMENTEL; SILVA, 2016). 

O Brasil, por outro lado, apresenta ritmo lento no avanço de ações de conservação de 

água na construção civil. Em contrapartida, iniciativas de incentivo estão sendo 

implementadas na gestão pública municipal como em Belo Horizonte (PMBH, 2012), 

São Paulo (PMSP, 2015) e Rio de Janeiro (PMRJ, 2012).  

Por sua vez, empreendedores capixabas do setor privado da construção civil estão 

adotando certificações internacionais como LEED (GBC BRASIL, 2017) e AQUA 

(VANZOLINI, 2016), principalmente nos edifícios comerciais. Isso permite o destaque 

perante à concorrência, por contribuírem com benefícios, como a preservação do meio 

ambiente e o potencial de economia no consumo, por exemplo de energia e de água. 

Como forma de promover o uso racional de recursos naturais nas construções e na 

melhoria da qualidade da habitação, a Caixa Econômica Federal - CEF passou a 

exigir, como condicionante para o financiamento dos projetos habitacionais, a 

certificação Selo Casa Azul. Este tem a missão de reconhecer empreendimentos que 

adotam soluções eficientes na construção, uso, ocupação e manutenção dos edifícios 

(CEF, 2016). 

Organizações como FINEP (FINEP, 2016), FIESP (FIESP, 2016), ONU (ONU, 2017), 

UNESCO (UNESCO, 2016) e a ANA (ANA, 2010) estão se mobilizando em vários 

projetos, com o objetivo de avançar em soluções tecnológicas, gestão dos recursos 

hídricos e conscientização dos setores consumidores para a conservação da água.  

Essas organizações investem em pesquisas fomentando inovações e disseminando 

conhecimento por meio dos laboratórios de pesquisa das universidades Federal do 

                                            
3 Segundo projeto de norma da ABNT/CE-002: 146.004 (ABNT, 2018), conservação de água é a 
promoção do consumo eficiente de água, com utilização de água menos nobre para fins menos nobres 
conforme viabilidade técnica e econômica caso a caso, garantida a saúde dos usuários e desempenho 
do sistema. 
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Espírito Santo (UFES, 2018), Federal de Santa Catarina (UFSC, 2018), Estadual de 

São Paulo (USP, 2018), Federal do Rio de Janeiro (UFRJ, 2018), que possuem 

núcleos de pesquisa especializados em conservação de água.  

2.1 Cenário Local - Metropolitano 

Em ritmo tímido, nos municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória - RMGV, 

surgem empreendimentos com instalações concebidas originalmente para atuar na 

conservação da água das edificações. Em alguns casos, por não ter sido planejado 

anteriormente, os usuários das edificações fazem adaptações no sistema original para 

poder se valer do reuso de água.  

Numa pesquisa sobre a evolução do marketing da sustentabilidade no mercado 

imobiliário do Espírito Santo, constatou-se um retrocesso no investimento em 

tecnologias de conservação de água em edifícios, do ano de 2009 para 2015 

(BISSOLI-DALVI et al., 2016), de acordo com o demonstrado na Tabela 1. 

Especificamente sobre uso de fontes alternativas de água não potável, observa-se 

apenas o uso de água de chuva e de poço artesiano. 

Tabela 1 - Frequência de utilização dos itens de conservação de água divulgados

 
Fonte: Adaptado de Bissoli-Dalvi e outros (2016). 

O Censo Imobiliário de janeiro de 2017, realizado pelo SINDUSCON-ES (2017), 

registrou 11.487 unidades em produção4 em 5 municípios da Grande Vitória, sendo 

2,16% em Viana; 2,25% em Cariacica; 14,55% em Serra; 22,36% em Vitória e 58,68% 

em Vila Velha, conforme apresentado na Figura 2. Devido à baixa representatividade 

da produção de Viana e Cariacica, esses municípios foram desconsiderados nas 

avaliações desta pesquisa. 

                                            
4 O Censo Imobiliário – janeiro de 2017 (SINDUSCON-ES, 2017), considera unidades em produção 
toda unidade que esteja entre as fases de lançamento comercial e obra em ainda em andamento. 
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Figura 2 - Distribuição das unidades de produção entre Viana, Cariacica, Serra, Vitória e Vila Velha 

  

Fonte: Adaptado de SINDUSCON-ES, p.7 (2017). 

Das 1.671 unidades em produção na região de Serra, 100% são edificações 

residenciais e concentram maior produção nos bairros de Colina de Laranjeiras e 

Residencial Vista do Mestre, totalizando 1.055 (Tabela 2). 

Tabela 2 - Distribuição das unidades residenciais em produção, nos bairros de Serra  

Fonte: Adaptado de SINDUSCON-ES (2017).  

Em Vitória, as unidades residenciais em produção somam 2.174. Os bairros que 

concentram maior quantidade são os bairros Jardim Camburi com 42% e Jardim da 

Penha e Mata da Praia, que juntos constituem 27% (Tabela 3). 

Tabela 3 - Distribuição das unidades residenciais nos bairros de Vitória 

 
Fonte: Adaptado de SINDUSCON-ES (2017). 

Com 58,68% das unidades em produção total, Vila Velha também lidera no segmento 

residencial com 5.473 unidades. Os bairros Centro, Coqueiral de Itaparica, Divino 
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Espírito Santo, Itaparica, Itapuã, Jockey de Itaparica, Praia da Costa e Praia de 

Itaparica juntos concentram 89% das unidades residenciais em produção (Tabela 4). 

Tabela 4 - Distribuição das unidades residenciais nos bairros de Vila Velha 

 
Fonte: Elaborado a partir de SINDUSCON-ES (2017). 
 

Somada as unidades residenciais em produção das cidades de Serra, Vitória e Vila 

Velha, obtém-se 9.318, representando 84,8% da produção total, entre comercial e 

residencial. Isso constitui uma nova demanda de volume significativo no consumo de 

água potável da rede de distribuição centralizada. 

Considerando o período de um ano, entre tramitação da aprovação dos projetos e o 

lançamento para comercialização, conclui-se que os projetos dessas unidades 

seguiram a legislação municipal vigentes até 2014, os quais não exigiam captação 

nem uso de quaisquer fontes alternativas de água não potável. 

A maior adesão de construção das instalações para uso de fontes de água de chuva 

está relacionada ao maior incentivo dos gestores públicos. Desde 2016, o código de 

obras de Vila Velha estipula a obrigatoriedade da construção de reservatórios de 

acumulação das águas de chuva, a fim de retardar o escoamento das águas pluviais 

para a rede de drenagem urbana, para edifícios residenciais multifamiliares ou mistos 

com mais de 50 unidades habitacionais (PMVV, 2016).  

Art. 151.  Fica obrigatória a construção de reservatórios de acumulação das 
águas de chuva, com o objetivo de retardar o escoamento das águas pluviais 
para a rede de drenagem urbana, para: [...] III - edifícios residenciais 
multifamiliares com mais de 50 (cinquenta) unidades habitacionais [...] 
(PMVV, 2016, p.15) 

  

No ano de 2015, a Prefeitura Municipal de Serra emanou o decreto nº5509, o qual 

designa que para a aprovação de projetos e a concessão de licenciamentos para 

atividades e empreendimentos instalados ou a serem instalados, deverão ser 

incentivadas medidas voltadas para a ampliação da captação e a acumulação de 
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águas de chuva, porém não é obrigatório nem especifica o tipo de uso nem o porte da 

edificação (PMS, 2015). 

Art. 4° Quando da aprovação de projetos e concessão de licenciamentos para 
atividades e/ou empreendimentos instalados ou a serem instalados, deverão 
ser impostas medidas voltadas a:  I. ampliação do uso racional, ao reuso e 
ao aproveitamento de águas residuais tratadas; II. ampliação da 
captação/acumulação de águas de chuva [...] (PMS, 2015, p.1). 

Vitória, em 2018, aderiu à obrigatoriedade da retenção de água da chuva assim como 

Vila Velha e Serra. Essa determinação contempla as edificações novas ou 

reformadas, em terrenos a partir de 500m², que se localizem em bacias críticas de 

drenagem urbana (PMV, 2018).  

Art. 87. [...] §4º. Na aprovação de projetos de edificações novas em terrenos 
de área maior que 500m² (quinhentos metros quadrados) e menor ou igual a 
1.000m² (mil metros quadrados), localizados nas bacias críticas de drenagem 
urbana, será acrescida, à taxa de permeabilidade, a exigência de execução 
de sistema de captação, armazenamento e disposição de águas pluviais 
[...]  (PMV, 2018, p.13). 

Apesar do aproveitamento da água de chuva ser apenas uma recomendação do Plano 

Diretor Municipal de Vila Velha, algumas edificações que possuem o reservatório de 

retenção, fazem uso da água não potável armazenada para irrigação de jardins e 

lavagem de áreas comuns (FERREIRA, 2018). 

Em Serra, o decreto nº 5509 sugere o incentivo, além da acumulação da água de 

chuva, do reuso e do aproveitamento de águas residuais tratadas. No entanto não é 

obrigatório e não tem definição para qual tipo ou dimensão de construção é aplicável 

(PMS, 2015). 

Art. 2° As ações para evitar a escassez de água no Município serão 
coordenadas pelo Comitê de Controle do Desperdício de Água, que será 
composto pelas Secretarias Municipais de Administração e Recursos 
Humanos, Serviços, Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano, Saúde, 
Agricultura, Agroturismo, Aquicultura e Pesca e Coordenadoria de Governo, 
sob a coordenação dessa última. O Comitê apresentará um Plano para 
Redução do Desperdício, com os seguintes objetivos: [...] c) incentivar o 
reuso e a reciclagem de água para fins não potáveis [...] (PMS, 2015, p.1) 

A capital do Espírito Santo determinou pela Lei nº 9.271/ 2018 que deverá ser 

implantado o sistema de aproveitamento de água não potável, com volume igual ou 

maior que 30% da capacidade do sistema de captação, armazenamento e disposição 

para edificações novas ou de reforma cuja área seja maior ou igual a 5000m² (PMV, 

2018).  

Art. 89. Na aprovação de projetos de reforma cuja área acrescida for igual ou 
superior a 5.000,00m² (cinco mil metros quadrados), e de edificações novas 
com área construída igual ou superior a 5.000,00m² (cinco mil metros 
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quadrados) deverá ser implantado sistema para aproveitamento de água não 
potável, com volume, no mínimo, igual a 30% da capacidade do sistema de 
captação, armazenamento e disposição (PMV, 2018, p.14). 

Essas recentes determinações do PDU de Vitória (PMV, 2018) e o Código de Obras 

de Vila Velha (PMVV, 2016), provavelmente, impulsionarão a adesão da construção 

de instalações para o uso de água não potável, o que ampliará ao menos o 

aproveitamento da água de chuva.  

Além da evolução da legislação, o avanço na normatização para a execução do 

projeto, instalação, operação, manutenção e controle da qualidade da água, com a 

criação da NBR15.527 (ABNT, 2007), sobre aproveitamento de água de chuva, e o 

projeto de norma da ABNT/CE-002: 146.004 (ABNT, 2018), sobre aproveitamento de 

fontes alternativas não-potáveis além da água de chuva, contribui para impulsionar o 

uso de sistemas híbridos.  

2.2 Instalações para uso de fontes alternativas de água não potável 

Segundo o projeto de norma para uso de fontes alternativas de água, em trâmite para 

aprovação junto a Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, fonte alternativa 

e água não potável é toda a água não potável5 utilizada em alternativa à água potável 

fornecida pela concessionária pública (ABNT, 2018). São as águas6:  

o de chuva, resultante de precipitações atmosféricas coletada em coberturas, 

telhados onde não haja circulação de pessoas, veículos ou animais; 

o de rebaixamento de lençol, originado do rebaixamento de lençol freático para 

redução de pressões neutras no subsolo de edificações; 

o cinzas claras, águas servidas provenientes de chuveiros, banheiras, lavatórios, 

tanques e máquinas de lava-roupa; 

o cinzas escuras, águas servidas derivadas de pia de cozinha e máquina de lavar 

louça somado às águas cinzas claras; 

o negras, coletadas de bacia sanitária e mictório; 

                                            
5 Água não potável é a água cujas características não atendem ao padrão de potabilidade estabelecido 
em legislação vigente (ABNT, 2018). 

6 A norma não contempla a água de condensado, proveniente de condensado de processos de troca 
térmica de sistemas de ar condicionado, como fonte alternativa de água não potável (ABNT, 2018). 
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o esgoto sanitário, todas as águas servidas provenientes de aparelhos 

hidrossanitários do edifício. 

Os usos7 não potáveis em edificações abrangidas pela referida norma são: 

o descarga de bacias sanitárias e mictórios, independentemente do sistema de 
acionamento;  

o lavagem de logradouros, pátios, garagens e áreas externas; 

o lavagem de veículos; 

o irrigação para fins paisagísticos;  

o uso ornamental (fontes, chafarizes e lagos); 

o sistemas de resfriamento de água; 

o arrefecimento de telhados. 

Os possíveis usos da água não potável, gerada por essas fontes, são os mesmos. 

Entretanto, os sistemas que envolvem captação e tratamento, variam de acordo com 

a origem e a qualidade da água residuária.  

A seguir apresenta-se uma breve explanação sobre as tecnologias, com foco nas 

necessidades espaciais para implantação das instalações de cada sistema na 

arquitetura de edifícios multifamiliares para aproveitamento de água de chuva e 

condensado e reuso de águas cinzas. 

2.2.1. Aproveitamento de água da chuva 

A NBR 15.527 (ABNT, 2007) define como água de chuva aquela coletada de 

precipitações atmosféricas, que pode ser aproveitada para consumo, por meio de 

captação e de elementos arquitetônicos das edificações, que não sejam acessadas 

por pessoas, veículos e animais.  

O sistema de aproveitamento de água da chuva passa basicamente por 3 etapas: 

coleta, armazenamento e tratamento (ABNT, 2007). Esse processo é simples, porém 

                                            
7 A norma considera irrigação paisagística a prática de irrigação com água não potável áreas verdes 
de qualquer espécie, não incluído a irrigação para fins agrícolas e/ou florestais (ABNT, 2018). 
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precisa de cuidados na implantação da sua instalação, para garantir a qualidade e 

eficiência do sistema (FURLONG et al., 2017). 

Segundo orientações da NBR 15.527 (ABNT, 2007), o sistema de aproveitamento de 

água da chuva é composto pelos seguintes componentes: 

1) Área de coleta: toda superfície impermeável da edificação que permite a coleta de 

água pluvial, como coberturas e fachadas; 

2) Condutores: elementos horizontais (calhas) e verticais (tubos), que direcionam a 

água captada ao sistema de armazenamento. Para eficiência da coleta, é importante 

que haja peneiras para a obstrução da passagem de folhas e galhos;  

3) Sistema de descarte da água de limpeza: considerando que a área de coleta se 

encontra em área aberta, podem conter detritos e restos de animais, além de galhos 

e folhas. Por isso é importante o descarte da porção inicial da água, que faz a limpeza 

do telhado ou da superfície de coleta, o qual pode ser realizado por dispositivos 

automáticos ou manuais; 

4) Armazenamento por meio dos reservatórios que recebem a água captada: seu 

dimensionamento depende da precipitação média da região e do consumo mensal, e 

seu cálculo deve ser realizado de modo que seja viável a implantação, considerando 

a necessidade de área disponível para implantação e o custo da instalação; 

5) Tratamento de desinfecção: a critério do projetista, pode-se utilizar derivado 

clorado, raios ultravioleta, ozônio e outros. Em aplicações onde é necessário um 

residual desinfetante, deve ser usado derivado clorado. Os padrões de qualidade 

podem ser especificados pelo projetista de acordo com o uso previsto. No entanto é 

imperativo o atendimento do padrão de qualidade da NBR15.527 para utilização mais 

restritiva. 

Além desses componentes de instalação, o sistema pode necessitar, por exemplo, de 

equipamentos de pressurização ou bombeamento, instrumentação de monitoramento, 

e sistemas eletromecânicos de automação (GONÇALVES, 2009). 

No mercado, é possível encontrar alguns tipos de filtros para água de chuva, cada um 

com um design particular do fabricante, como exemplificado na Figura 3. A maioria 
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possui a função de retirar a sujeira da água, e outros prometem, além da limpeza, o 

tratamento com a regulagem de pH, cloração e filtragem, deixando-a potável.  

Figura 3 – Exemplos de filtros para água de chuva disponíveis no mercado 

 
 Fontes: 1 - Filtro Chove Chuva (2017); 2 - Acqua Save (2017); 3 - Mercado Livre (2018). 

Para calcular o dimensionamento do reservatório de água de chuva, a NBR15.527 

(ABNT, 2007) indica 6 métodos: Rippl, Simulação, Azevedo Neto, Prático Alemão, 

Prático Inglês, Prático Australiano. Basicamente, esses métodos consideram a 

precipitação média do local e a área de coleta, além de outras variáveis.  

O PDU de Vitória (PMV, 2018) e o Código de Obras de Vila Velha (PMVV, 2016), 

recomendam fórmulas e os índices de precipitação pertinentes às características 

climáticas destes municípios. 

De acordo com Wanke (2018), caso haja um grande potencial de captação e seja de 

interesse do condomínio utilizar a água em instalações das unidades residenciais, 

deverá ser implantado um reservatório na cobertura.  
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Dessa maneira, é recomendável que seja realizado o devido tratamento antes de 

elevar a água residuária, assim como no sistema de águas cinzas claras, evitando 

possíveis problemas com a bomba de recalque.  

Ainda de acordo com Wanke (2018), se houver pequeno potencial de captação e o 

volume for suficiente para atender a demanda da lavagem de áreas comuns e da 

irrigação de jardim apenas, a localização mais adequada para o reservatório de água 

de chuva será na parte inferior do edifício, eliminando o consumo de energia com 

bomba de recalque até a cobertura e o custo de obra com os condutores. 

Diante do exposto, conclui-se que a localização dos reservatórios depende do 

potencial de captação e da designação do uso da água de chuva, conforme 

fluxogramas ilustrados nas Figuras 4 e 5. 

Figura 4 - Fluxograma do sistema híbrido (potável e água de chuva), com reservatório de água de 

chuva implantado na parte superior do edifício 
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Figura 5 - Fluxograma do sistema híbrido (potável e água de chuva), com reservatório de água de 

chuva implantado na parte inferior do edifício 

 

Uma vez que existem determinações dos municípios para a captação da água de 

chuva desde 2015, esse processo vem sendo difundido na construção de edifícios 

multifamiliares, bem como a tecnologia desse tipo de instalação, que possui 

disponibilidade e reconhecimento no mercado.  

2.2.2 Aproveitamento de água de condensado  

Embora a água de condensado não tenha sido considerada como fonte alternativa de 

água não potável pela futura norma para uso de fontes alternativas de água (ABNT, 

2018), nela contém sua definição como a água proveniente de condensado de 

processos de troca térmica de sistemas de ar condicionado. A água gerada pelo 

sistema de ar condicionado do tipo Split é proveniente do condensado da fina camada 

de gelo, que é formada na serpentina da máquina evaporadora (AL-FARAYEDHI; 

IBRAHIM; GANDHIDASAN, 2014), conforme representado no esquema da Figura 6.  
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Figura 6 - Esquema do processo de condensado da água, no equipamento de ar condicionado 

 
Fonte: Calmon & Bastos (2013). 

A produção de condensado dependerá basicamente da temperatura e umidade 

relativa, e poderá variar se houver troca de calor com o ambiente. Sua qualidade pode 

ser afetada pela poluição e pelo contato com as tubulações (MAGRINI; CATTANI; 

MAGNANI, 2015). 

O processo de captação e armazenagem da água de condensado também tem risco 

de contaminação por bactérias, por meio das águas pulverizadas estagnadas em 

bandejas. Porém, esse problema pode ser resolvido com a revisão dos designs dos 

equipamentos pelos fabricantes (BASTOS; CASSINI; GONÇALVES, 2015). 

Em edificações, o sistema de coleta e aproveitamento de água de condensado, de 

acordo com San Diego County Water Authority (2009), é composto pelos 

componentes a seguir: 

1) Condutores, por tubos horizontais e verticais conectados na saída dos drenos dos 

evaporadores, que direcionam a água captada ao sistema de armazenamento; 

2) Armazenamento, pelos reservatórios que armazenam a água captada;  

5) Tratamento, a partir da definição da qualidade da água e do seu uso específico, 

determina-se o tipo de tratamento. 

Da mesma maneira que no aproveitamento da água de chuva, a localização dos 

reservatórios depende do potencial de acúmulo e da designação do uso da água de 

condensado, conforme fluxogramas ilustrados nas Figuras 7 e 8. 
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Figura 7 - Fluxograma do sistema híbrido (potável e água de condensado), com reservatório de água 

de chuva implantado na parte superior do edifício 

 

Figura 8 - Fluxograma do sistema híbrido (potável e água de condensado), com reservatório de água 

de chuva implantado na parte inferior do edifício 

 

Em Vitória, uma construtora tem apostado no uso de fonte de água de condensado. 

Nos edifícios Sequóia e Parque Jequitibá, foram executados sistemas para uso da 
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água não potável em áreas comuns, conforme registro fotográfico em visita técnica 

(figuras 9 e 10). 

Figura 9 - Reservatório de água de condensado do edifício Sequóia 

 

Figura 10 - Reservatório de água de condensado do edifício Parque Jequitibá 

 
Fonte: Mazzini Gomes (2018). 

Embora haja poucos dados de pesquisa e ausência de normas para uso de água de 

condensado, essa fonte alternativa de água não potável apresenta grande potencial 

de aproveitamento e merece ser considerada na avaliação técnica desta pesquisa. 

2.2.3 Sistema de reuso de águas cinzas claras 

Recapitulando a definição de águas cinzas claras, pelo projeto de norma da ABNT/CE-

002:146.004 (2018), são águas provenientes de chuveiros, banheiras, lavatórios, 
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tanques e máquinas lava-roupa. Essa norma define ainda como reuso, a reutilização 

de águas cinzas claras, após a realização de tratamento adequado. 

O reuso das águas cinzas claras é composto por três processos de tratamento, para 

se atender o nível exigido de qualidade não potável: o físico; o biológico; e o químico. 

Esses processos variam de acordo com as condições das águas residuárias captadas, 

o nível de qualidade desejado e a tecnologia disponível (LEONG et al., 2016).  

Existem dois tipos de sistemas para tratamento de águas cinzas: o mecanizado, em 

que todas as etapas acontecem em ambientes artificiais dentro dos reservatórios; e o 

natural, em que uma parte do processo ocorre em ambiente de jardim utilizando o 

potencial filtrante de plantas de raízes longas, conhecido como wetlands 

(WUROCHEKKEA et al., 2014). 

Em consulta a manuais técnicos disponibilizados por fornecedores brasileiros, 

observou-se que não existe um padrão dos equipamentos no tratamento mecanizado 

(sem wetland), sendo que cada fornecedor apresenta um design particular. Porém, a 

maioria dos fornecedores adota os tratamentos físico, biológico e químico, diferindo 

dos processos em alguns detalhes. Na figura 11, está ilustrado um fluxograma de 

funcionamento da estação de tratamento de águas cinzas claras - ETAC de um dos 

fornecedores capixabas pesquisados. 

Figura 11 - Fluxograma da ETAC 

 
Fonte: Adaptado de Fluxo Ambiental (2016). 
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Nesse sistema, a água cinza clara entra pela caixa de passagem, onde acontece um 

pré-tratamento para retirada de sólidos grosseiros por meio de tela, e segue para o 

reator anaeróbico compartimentado - RAC.  No RAC 1, ocorre a digestão anaeróbica, 

processo em que microorganismos degradam a matéria orgânica biodegradável na 

ausência de gás oxigênio, gerando biogás e lodo, e este último é descartado na rede 

de esgoto (SONG et al., 2018). No RAC 2, o processo se repete a fim de depurar o 

tratamento iniciado no RAC 1. 

O fluxo avança para o meio filtrante na ausência de oxigênio, no filtro anaeróbio - FAN, 

e segue para o filtro biológico aerado submerso - FBAS, que recebe ação do soprador, 

com a finalidade de limpar e oxigenar a água (COUTO et al., 2014). Adiante, resíduos 

e lodo são segregados no decantador - DEC, o que melhora a turbidez da água. O 

resíduo com lodo é bombeado para o tanque RAC 1, para refinar a eliminação do lodo, 

e a água tratada continua no processo de limpeza de resíduos, por meio do filtro de 

areia, passando então pelo clorador para a desinfecção e conclusão do tratamento 

(FLUXO AMBIENTAL, 2016). Em alguns sistemas, a desinfecção é realizada por 

irradiação de raios ultra vermelhos (COUTO et al., 2014). 

No sistema de tratamento de águas cinzas naturais, os processos realizados pelo filtro 

anaeróbio e pelo decantador acontecem no tanque wetland. Isso torna a solução 

vantajosa, uma vez que elimina o consumo de energia com o bombeamento da 

recirculação de lodo e com o soprador (ARDEN; MA, 2018). Além disso, o tratamento 

economiza espaço na arquitetura do edifício, visto que pode ser realizado em área de 

jardim já destinada para a área de permeabilidade, normalmente exigida nos Planos 

Diretores Urbanos e Municipais.  

Segundo Arden e Ma (2018), existem diferentes tipos de wetlands construídos, que 

são classificados pela direção do seu fluxo vertical ou horizontal, os quais influenciam 

nas condições aeróbicas do processo do tratamento  (Figura 12).  
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Figura 12 - Tipos de wetlands construídos 

 
Fonte: EAWAG (2017). 

A seleção do tipo de fluxo depende de fatores de localização geográfica, custo, área 

disponível e qualidade da água que deseja ser alcançada. O wetland de fluxo 

horizontal apresenta menor eficiência da qualidade final da água devido à menor 

capacidade de oxigenação deste processo (HORNER et al., 2012; ZHANG et al., 

2014). 

O sistema de reuso de águas cinzas claras em edificações multifamiliares é composto 

pelas seguintes instalações: 

1) Tubulações verticais e horizontais, que direcionam os efluentes provenientes das 

fontes de água servidas, para o local de tratamento e, deste, para o local de 

armazenagem e uso. As águas cinzas claras e as águas tratadas devem ser 

conduzidas por tubulações separadas da água potável, conforme rege o projeto de 

norma da ABNT/CE-002: 146.004 (ABNT, 2018);  

2) Reservatórios inferiores e superiores, devidamente separados para acumulação de 

águas cinzas claras e das águas tratadas; 
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3) Estação de tratamento sem ou com wetland. 

Dependendo da disponibilidade de espaço na arquitetura do edifício, a estação de 

tratamento sem wetland pode estar localizada na parte inferior ou superior do edifício, 

conforme fluxogramas ilustrados nas Figuras 13 e 14.  

Figura 13 - Fluxograma do sistema híbrido (potável e água cinza), com estação de tratamento 

implantada na parte inferior do edifício 

 
Figura 14 - Fluxograma do sistema híbrido (potável e água cinza), com estação de tratamento 

implantada na parte superior do edifício 
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Dos edifícios multifamiliares com ETAC os edifícios Royal Blue, Venina e Luiz 

Nogueira, localizados no minicípio de Vitória, foram construídos prevendo o 

tratamento na parte inferior do edifício, conforme registrado nas Figuras 15, 16 e 17.  

Figura 15 - Estação de tratamento de águas cinzas claras do edifício Royal Blue 

 
Figura 16 - Estação de tratamento de águas cinzas claras do edifício Venina 

 

Figura 17 - Estação de tratamento de águas cinzas claras do edifício Luiz Nogueira 

 
Fonte: Aguiar (2010). 

As ETAC’s dos edifícios Royal Blue e Venina operam plenamente, já a do Luiz 

Nogueira está inoperante por decisão do condomínio, o qual não quis se pronunciar. 

Aguiar (2010) identificou em pesquisa sobre o edifício Luiz Nogueira, um baixo 
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porcentual de consumo de água das bacias sanitárias em um erro de conexão, pois 

algumas bacias sanitárias estavam sendo alimentadas por água potável. Essa 

situação pode ter tornado o custo com a operação e com a manutenção inviável 

economicamente, porque não é possível aproveitar ao máximo o potencial de 

economia de água potável oferecido pelo sistema de reuso. 

Também situados no município de Vitória, os edifícios Rio Grande e Esmeralda 

tiveram suas ETAC´s construídas nas coberturas (Figuras 18 e 19). A experiência da 

implantação das estações de tratamento na parte superior mostrou que a elevação da 

água cinza, ou seja, água com resíduos, pode afetar o funcionamento da bomba de 

recalque, o que consequentemente aumenta a quantidade de intervenções de 

manutenção nos equipamentos (WANKE, 2018). 

Figura 18 - Estação de tratamento de águas cinzas claras do edifício Rio Grande 

 

Figura 19 - Estação de tratamento de águas cinzas claras do edifício Esmeralda 

 

A ETAC do edifício Rio Grande opera plenamente, porém a estação de tratamento do 

Esmeralda está inoperante em razão de entrave de fator cultural. Segundo o atual 

síndico, o gestor do condomínio no período inicial da operação da ETAC apresentou 

resistência em realizar manutenção do sistema, o que acarretou em ineficiência 

causada pela falta de manutenção (RENON, 2018).  
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Os edifícios Royal Blue e Luiz Nogueira tiveram suas instalações construídas antes 

de 2009 e apresentam uma configuração dos reservatórios de tratamento maiores, 

sendo assim, houve a necessidade de uma área maior para implantação. O Venina, o 

Esmeralda e o Rio Grande foram construídos após 2011 e possuem ETAC´s com 

configuração mais compacta, que podem ocupar entre 15 e 25 m² (WANKE, 2018).  

Para o processo de tratamento por wetland, o ideal é que a implantação da ETAC seja 

no térreo, configurando o fluxograma da Figura 20, onde existe área destinada ao 

atendimento do coeficiente de permeabilidade e pode ser implantado o wetland, que 

atenderá tanto a função técnica de tratamento, quanto a função estética por meio do 

jardim de plantas como mini papiro.  

Figura 20 - Fluxograma do sistema híbrido (potável e água cinza), com estação de tratamento com 

wetland implantada na parte inferior do edifício 

 

A composição ideal desse sistema é com o tanque do wetland um nível abaixo do 

RAC para que o fluxo seja por gravidade, o que elimina o uso de bomba e, 

consequentemente, o consumo de energia. Na região que esta pesquisa abrange não 

existem edificações multifamiliares que tenham adotado ETAC com wetland porém, 

há no segmento comercial, uma unidade do banco Sistema de Cooperativas de 

Crédito do Brasil – SICOOB, localizado na Rua Constante Sodré, do bairro Santa 

Lúcia em Vitória. Nessa implantação, foi necessário utilizar uma bomba para 
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direcionar a água do RAC para o tanque wetland, por estarem dispostos no mesmo 

nível (Figura 21). Um fator importante na adoção do wetland é a manutenção do 

jardim. Uma vez que a vegetação é um dos principais agentes do tratamento, a 

vegetação deve estar densa e devidamente podada, para garantir a saúde das plantas 

e a boa estética do jardim, como as opções apresentadas na Figura 22. 

Figura 21 - ETAC com wetland implantada no banco SICOOB 

 

Figura 22 - Opções de composição de jardinagem para wetlands 

 
Fontes: 1 e 4 Rotaria do Brasil (2017); 2 Tratamento de efluentes (2017); 3 Universidade de Santa 

Maria (2016). 

Haja vista uma maior complexidade das instalações do sistema de reuso de águas 

cinzas, em relação aos sistemas de aproveitamento de água de chuva e de 

condensado, esse sistema enfrenta entraves culturais e financeiros, além de técnicos, 

que prejudicam a sua adesão na construção de edifícios multifamiliares. 
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3 Procedimentos Metodológicos 

Os procedimentos metodológicos adotados na pesquisa contemplaram as 

abordagens: a) qualitativa, por meio da aplicação de questionários; b) quantitativa, 

por avaliação técnico-econômica; e c) exploratória, no qual foi adotado um modelo 

físico para obtenção de dados (SERRA, 2006). Os procedimentos metodológicos 

foram divididos em três etapas, que corresponderam às ações para o cumprimento 

dos objetivos específicos, conforme descrito no Quadro 2. 

A etapa 1 constituiu-se no reconhecimento da tendência do mercado de construção 

civil das cidades de Vitória, Vila Velha e Serra em implantar sistemas de instalações 

prediais para fontes alternativas de água não potável. Para tanto, foram elaborados 

questionários cujas perguntas se originaram dos entraves relacionados à hipótese 

desta pesquisa.    

A etapa 2 correspondeu à avaliação técnica das tecnologias dos sistemas de 

instalações prediais para uso de fontes alternativas de água não potável, bem como 

suas aplicações em um estudo de caso. Esta etapa foi subdividida em duas ações: 

seleção das tecnologias; e seleção do modelo ao qual foram aplicadas as tecnologias 

selecionadas.  

Na etapa 3, a partir dos ensaios das aplicações das tecnologias selecionadas, foi 

realizada uma avaliação de viabilidade econômica através do cálculo dos custos, 

seguida de análise comparativa entre as opções dos sistemas híbridos das 

instalações prediais. 

A revisão bibliográfica permeou toda a pesquisa, e foi fundamentada a partir de 

fontes: técnico-científica; institucionais; organizações não-governamentais; sites de 

fornecedores; e ferramentas de avaliação da sustentabilidade.  

Para melhor compreensão, segue adiante detalhamento das ações aplicadas para 

obtenção dos dados empregados no desenvolvimento de cada etapa desta pesquisa. 
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3.1. Etapa 1: Reconhecimento 

Na etapa de reconhecimento foram obtidos resultados relacionados ao objetivo 

específico 1, estabelecido a partir do seguinte questionamento: segundo a percepção 

das partes envolvidas na construção civil, identificar quais são os entraves à adoção 

das instalações prediais para uso de fontes alternativas de água não potável em 

edifícios multifamiliares em Vitória, Vila Velha e Serra? 

Para o reconhecimento destes entraves foi elaborado um questionário (Anexo 1), 

como ferramenta metodológica, visando obter informações a partir da perspectiva das 

partes envolvidas no contexto da pesquisa.  

3.1.1 Definição dos entraves 

Após a revisão de literatura e entrevistas com especialistas em tratamento de água, 

além de agentes do mercado da construção civil, foram definidos hipotéticos entraves 

relacionados aos fatores técnico, legal, político, ambiental e cultural, conforme 

apresentado a seguir.  

Para prevenir os riscos de contaminação do meio ambiente e preservar a saúde do 

usuário final, a qualidade da água reutilizada e o fim específico de utilização devem 

estabelecer os níveis de tratamento recomendados, os critérios de segurança a serem 

adotados e o escopo de projeto, de execução e de gestão. Por isso é importante que 

existam instruções para orientar profissionais das áreas de saneamento e construção 

civil na elaboração de projetos, execução, operação e manutenção de sistemas 

geradores de água não potável para edifícios, incitando as boas práticas e diminuindo 

os potenciais riscos. Desde 2007 foi aprovada a NBR 15.527 (ABNT, 2007), que 

normatiza os requisitos para o aproveitamento de água de chuva de coberturas para 

fins não potáveis  e, em 2018, surgiu o arcabouço jurídico para a prática de uso de 

fontes alternativas não potável no Brasil, por meio do projeto de norma da ABNT/CE-

002:146.004 (ABNT, 2018).  

Baseando-se nesse cenário, foram levantados os possíveis entraves relacionados ao 

fator técnico (Quadro 3). 

Quadro 3 - Possíveis entraves relacionados ao fator técnico. 
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FATOR Nº DO 
ENTRAVE 

ENTRAVE 
1 

T
É

C
N

IC
O

 

1.1 Desconhecimento técnico sobre sistema de aproveitamento de água de condensado. 

1.2 Desconhecimento técnico sobre sistema de aproveitamento de água da chuva. 

1.3 Desconhecimento técnico sobre sistema de reuso de água cinza. 

1.4 Pouca opção de fornecedores de equipamentos. 

1.5 Pouca opção de fornecedores de serviço de instalação. 

1.6 Pouca opção de fornecedores de serviço de manutenção. 

1.7 
Comodismo dos projetistas e dos construtores em executar os sistemas 
convencionais, que já têm experiência. 

1.8 Falta de normas técnicas que regulem a qualidade da água. 

1.9 
Falta de normas técnicas que regulem a qualidade dos sistemas de instalações 
prediais 

1.10 
Concepção do projeto arquitetônico incompatível com as necessidades espaciais, 
que inviabilizam a implantação do sistema. 

 

Algumas pesquisas (NOLDE, 2000; GHISI; OLIVEIRA, 2006) apresentam resultados 

vantajosos no custo-benefício da implantação e operação de instalações prediais, 

quando utilizadas fontes alternativas de água em edificações multifamiliares. 

Entretanto, isso se opõe ao relato de agentes da construção civil de que os valores 

de implantação, operação e manutenção são altos, o que torna essas tecnologias 

pouco atrativas no mercado de construção de edifícios multifamiliares. Para averiguar 

a percepção da maioria dos agentes da construção civil e dos gestores públicos, 

foram levantados os possíveis entraves relacionados ao fator financeiro (Quadro 4). 
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Quadro 4 - Possíveis entraves relacionados ao fator financeiro. 

FATOR Nº DO 

ENTRAVE 

ENTRAVE 

2 
F

IN
A

N
C

E
IR

O
 

2.1 Desconhecimento sobre o custo dos sistemas de instalação predial 
alterativos. 

2.2 Desconhecimento sobre o custo da manutenção dos sistemas de instalação 
predial alternativos. 

2.3 Desconhecimento sobre o custo do projeto dos sistemas de instalação predial 
alternativos. 

2.4 Percepção de que o custo da manutenção dos sistemas alternativos é 
elevado, em relação aos convencionais. 

2.5 Percepção de que o custo da implantação dos equipamentos dos sistemas 
alternativos é elevado, em relação ao convencional. 

2.6 Percepção de que o custo do projeto dos sistemas alternativos é elevado, em 
relação ao convencional. 

2.7 Investidores não pagam mais por apartamento que não tenha retorno 
imediato. 

2.8 
Desconhecimento do impacto no consumo de energia com bombeamento do 
início ao fim da rede de distribuição de água e do tratamento de esgoto. 

2.9 Inexistência de incentivo fiscal, que favoreça o investimento na implantação 
dos sistemas de fontes alternativas de água não potável. 

2.10 Percepção de alto custo no consumo de energia com bombeamento para 
captação e tratamento das fontes alternativas de água não potável. 

A legislação de Vitória (PMV, 2018) e Vila Velha (PMVV, 2013) determinam, em casos 

específicos, que edificações sejam construídas com instalações para captação de 

água de chuva, com objetivo de reter o volume de água de modo a evitar 

alagamentos. E, acima de 5000m² de área construída o PDU de Vitória estabelece 

obrigatoriedade do aproveitamento da água de chuva. 
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Ao contrário das ações de incentivo das cidades de São Paulo, Curitiba, Belo 

Horizonte e Rio de Janeiro, as cidades espírito santenses não têm nenhum programa 

de incentivo fiscal estabelecido para edificações que apresentem itens de 

sustentabilidade. As poucas iniciativas de construtoras são isoladas e independem de 

benefícios fiscais ou de cumprimento de legislação (LORENGE, 2012).  

Diante da ausência de obrigatoriedade ou de incentivos fiscais para construir 

utilizando instalações de uso de fontes alternativas de água não potável, foram 

levantados possíveis entraves relacionados a fatores legais e políticos, como 

apresentando no Quadro 5. 

Quadro 5 - Possíveis entraves relacionados aos fatores legais e políticos. 

FATOR 
Nº DO 

ENTRAVE 
ENTRAVE 

3 
L

E
G

A
L

/P
O

L
ÍT

IC
O

 

3.1 
Desconhecimento sobre a legislação sobre uso de fontes alternativas de água 
não potável. 

3.2 
Falta de leis que regulem o uso de fontes alternativas de água não potável, por 
desconhecimento técnico dos legisladores. 

3.3 
Falta de leis que regulem o uso de fontes alternativas de água não potável, por 
falta de empenho dos gestores públicos. 

3.4 Interesse das empresas de distribuição de água em manter a rede centralizada. 

3.5 
Inexistência de obrigatoriedade por lei do uso de fontes alternativas de água não 
potável. 

  

Além da falta de consciência ambiental, a inexistência de normas e de agentes 

fiscalizadores para garantir a qualidade adequada da água não potável, provenientes 

de fontes alternativas, pode gerar insegurança na sua utilização.  

Tal insegurança pode estar relacionada ao chamado yuck factor (CUERVAA; 

BERGLUNDA; BINDE, 2016), que é a rejeição ao uso de água reciclada, ou ainda, a 

falta da cultura da realização de manutenção que impacta na qualidade da água se 

não for bem executada. 
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A partir dessas percepções foram levantados possíveis entraves relacionados aos 

fatores ambiental e cultural (Quadro 6). 

Quadro 6 - Possíveis entraves relacionados a fatores ambientais e culturais 

FATOR 
Nº DO 

ENTRAVE 
ENTRAVE 

4 
A

M
B

IE
N

T
A

L
/C

U
L

T
U

R
A

L
 

4.1 Desconhecimento dos impactos ambientais gerados pela adoção de tecnologias não 
sustentáveis. 

4.2 Não preocupação dos usuários com os impactos ambientais gerados pela adoção de 
tecnologias não sustentáveis. 

4.3 
Apesar da preocupação com os impactos ao meio ambiente, não há interesse em 
investir um valor maior, financeiramente, para minimizar os impactos do ambiente 
construído. 

4.4 Falta de fiscalização em relação à qualidade das fontes alternativas de água não 
potável. 

4.5 Rejeição à reutilização de águas cinzas (yuck fator) 

 

3.1.2. Elaboração do questionário 

Uma vez levantados os entraves e agrupados por fatores, foram definidas as 

populações e os universos das partes envolvidas no contexto da pesquisa. As 

populações foram divididas por perfis de acordo com os critérios definidos na Tabela 

5. 
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Tabela 5 - Populações e universos das partes envolvidas no contexto da pesquisa. 

 

Para cada perfil foram selecionados os entraves pertinentes aos fatores técnico, 

financeiro, legal ou político e cultural ou ambiental, conforme apresentado nos 

Quadros 7, 8, 9 e 10. 

Na seleção a respeito do fator técnico (Quadro 7) foram excluídos do perfil de 

fornecedores as questões relacionadas ao conhecimento das tecnologias partindo do 

pressuposto que estes, obviamente, devem dominar o tema. Considerando que os 

gestores públicos não têm relação comercial com fornecedores, foram eliminados os 

entraves sobre esta questão. 
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Quadro 7 - Seleção de entraves relativos ao fator técnico por perfil. 
F

A
T

O
R

E
S

 

N
º 

D
O

 
E

N
T

R
A

V
E

 
ENTRAVES 

U
S

U
Á

R
IO

S
 

C
O

N
S

T
R

U
T

O
R

E
S

 

F
O

R
N

E
C

E
D

O
R

E
S

 

P
R

O
J

E
T

IS
T

A
S

 

G
E

S
T

O
R

E
S

 
P

Ú
B

L
IC

O
S

 

1 
T

É
C

N
IC

O
 

1.1 
Desconhecimento técnico sobre sistema de captação de água de 
condensado do ar condicionado. 

X X   X X 

1.2 
Desconhecimento técnico sobre sistema de captação de água da 
chuva. 

X X  X X 

1.3 Desconhecimento técnico sobre sistema de reuso de água cinza. X X   X X 

1.4 Pouca opção de fornecedores de equipamentos. X X X X  

1.5 Pouca opção de fornecedores de serviço de instalação. X X X X   

1.6 Pouca opção de fornecedores de serviço de manutenção. X X X X  

1.7 
Comodismo dos projetistas e dos construtores em executar os 
sistemas convencionais, que já têm experiência. 

X X X X X 

1.8 
Falta de normas técnicas que regulem a qualidade da água de fontes 
alternativas. 

X X X X X 

1.9 
Falta de normas técnicas que regulem a qualidade dos sistemas de 
instalações prediais por fontes alternativas de água. 

X X X X X 

1.10 
Concepção do projeto arquitetônico incompatível com as necessidades 
espaciais, que inviabilizam a implantação de sistema com fonte 
alternativa de água. 

X X X X X 

 

Referente ao fator financeiro (Quadro 8), foi mantido apenas o entrave relacionado ao 

incentivo fiscal para os gestores públicos,  baseando-se na premissa de que estes não 

possuem relação comercial. 

O Quadro 9 indica que o entrave a respeito do desconhecimento sobre legislação não 

se aplica aos gestores públicos, uma vez que, espera-se que este público tenha 

domínio sobre as leis existentes. 

Sobre o fator ambiental ou cultural (Quadro 10), entende-se que, devido a sua missão 

estratégica empresarial, os fornecedores deveriam possuir preocupação com a 

preservação ambiental e, por isso, não foi considerado nenhum entrave a este 

respeito. Ainda sobre os fornecedores, uma vez que possuem domínio sobre o 

controle da qualidade da água, não foram considerados entraves nesse sentido. 
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Quadro 8 - Seleção de entraves relativos ao fator financeiro por perfil. 
F

A
T

O
R

E
S

 

N
º 

D
O

 E
N

T
R

A
V

E
 

ENTRAVES 

U
S

U
Á

R
IO

S
 

C
O

N
S

T
R

U
T
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R

E
S

 

F
O
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E
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R
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A
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G
E
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T
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E
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P

Ú
B

L
IC

O
S

 

2 
F

IN
A

N
C

E
IR

O
 

2.1 
Desconhecimento sobre o custo dos sistemas de instalação predial 
de fontes alternativas de água. 

X X X X   

2.2 
Desconhecimento sobre o custo da manutenção dos sistemas de 
instalação predial de fontes alternativas de água. 

X X X X  

2.3 
Desconhecimento sobre o custo do projeto dos sistemas de 
instalação predial de fontes alternativas de água. 

X X X X   

2.4 
Percepção de que o custo da manutenção dos sistemas é elevado, 
em relação aos convencionais. 

X X X X  

2.5 
Percepção de que o custo da implantação dos equipamentos dos 
sistemas é elevado, em relação ao convencional. 

X X X X   

2.6 
Percepção de que o custo do projeto dos sistemas com fontes 
alternativas de água é elevado, em relação ao convencional. 

X X X X  

2.7 
Investidores não pagam mais por apartamento que não tenha 
retorno imediato. 

X X X X   

2.8 
Desconhecimento do impacto no consumo de energia com 
bombeamento do início ao fim da rede de distribuição de água e do 
tratamento de esgoto. 

X X X X  

2.9 
Inexistência de incentivo fiscal, que favoreça o investimento na 
implantação dos sistemas de fontes alternativas de água. 

X X X X X 

2.10 
Percepção de alto custo no consumo de energia com bombeamento 
para captação e tratamento das fontes alternativas de água. 

X X X X  

Quadro 9 - Seleção de entraves relativos ao fator legal ou político por perfil. 

F
A

T
O

R
E

S
 

N
º 

D
O

 E
N

T
R

A
V

E
 

ENTRAVES 

U
S

U
Á

R
IO

S
 

C
O

N
S

T
R

U
T

O
R

A
S

 

F
O
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N

E
C

E
D

O
R

E
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R
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T
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G
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T

O
R

E
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P

Ú
B

L
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O
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3 
L

E
G

A
L

/P
O

L
ÍT

IC
O

 

3.1 
Desconhecimento sobre a legislação sobre uso de fontes 
alternativas de água. 

X X X X   

3.2 
Falta de leis que regulem o uso de fontes alternativas de água, por 
desconhecimento técnico dos legisladores. 

X X X X X 

3.3 
Falta de leis que regulem o uso de fontes alternativas de água, por 
falta de empenho dos gestores públicos. 

X X X X X 

3.4 
Interesse das empresas de distribuição de água em manter a rede 
centralizada. 

X X X X X 

3.5 
Inexistência de obrigatoriedade por lei do uso de fontes alternativas 
de água. 

X X X X X 
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Quadro 10 - Seleção de entraves relativos ao fator ambiental ou cultural por perfil. 
F

A
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O
R
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N
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 E
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T
R

A
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ENTRAVES 
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S
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Á

R
IO
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E
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P
R
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E
T
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G
E

S
T

O
R

E
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P

Ú
B

L
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O
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4 
C

U
L

T
U

R
A

L
/A

M
B

IE
N

T
A

L
 

4.1 
Desconhecimento dos impactos ambientais gerados pela adoção de 
tecnologias não sustentáveis. 

X X  X X 

4.2 
Não preocupação dos usuários com os impactos ambientais gerados 
pela adoção de tecnologias não sustentáveis. 

X X  X X 

4.3 
Apesar da preocupação com os impactos ao meio ambiente, não há 
interesse em investir um valor maior, financeiramente, para 
minimizar os impactos do ambiente construído. 

X X  X X 

4.4 
Falta de fiscalização em relação à qualidade das fontes alternativas 
de água. 

X X  X X 

4.5 Rejeição à reutilização de águas cinzas (yuck factor). X X  X X 

Os entraves selecionados foram descritos em forma de pergunta no contexto de cada 

perfil, sendo, para cada pergunta, sugeridas alternativas de respostas (Quadro 11). 

As respostas foram estruturadas no método objetivas de múltipla escolha, existindo 

como última opção uma alternativa aberta possibilitando ao respondente uma 

resposta diferente ou comentários.  

Observa-se que, ao final dos questionários, os respondentes tinham a oportunidade 

de tecer comentários sobre o tema. Os questionários estão contidos no APÊNDICE 

01. 
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Todos os questionários tiveram a usabilidade testada por integrantes do Laboratório 

de Planejamento e Projetos - LPP da Universidade Federal do Espírito Santo - UFES, 

com grau de formação mínima de mestrado em andamento (Figura 23).  

Figura 23 - Exemplo de verificação da usabilidade do questionário. 

 

Concluída a fase da elaboração dos questionários, foram definidos os métodos de 

amostragem, fundamentando-se em Malhotra (2006) e Mattar (2014), como 

apresentado na Tabela 06. No APÊNDICE 02 podem ser conferidas as listas com os 

nomes e contatos das populações consideradas nos universos da pesquisa.  

Tabela 6 - Definição dos métodos das amostragens. 

Característica populacional        
(perfis) 

Universo Tipo de amostragem Sub-tipo de amostragem 

Gestores públicos 5 não probabilística intencional 

Fornecedores 19 não probabilística por acessibilidade 

Construtoras 20 não probabilística por acessibilidade 

Projetistas 25 não probabilística por acessibilidade 

Usuários em geral 9318 não probabilística por acessibilidade 

Usuários do modelo 30 não probabilística por acessibilidade 

 

O tipo de amostragem para todos os perfis caracterizou-se como não probabilística 

por terem sido uma escolha deliberada dos elementos da amostra, que dependeu dos 

critérios de seleção das populações e seus universos. 
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A população dos gestores públicos enquadrou-se como subtipo de amostragem 

intencional por se tratar da seleção de um subgrupo da população que, com base nas 

informações disponíveis, é considerado representativo de toda a população. Sendo 

assim, foram convidados a responder os questionários representantes das secretarias 

municipais, responsáveis por aplicar as determinações legais no que tange a 

construção civil, da empresa CESAN e da Agencia de Recursos Hídricos do Espírito 

Santo. 

Diante do acesso restrito às populações dos perfis dos fornecedores, construtoras, 

projetistas e, principalmente, dos usuários do modelo e geral, o método 

correspondente foi por acessibilidade, no qual a população é mais específica e a 

seleção dos elementos são aos quais se tem acesso, de acordo com o retorno dos 

respondentes, ao invés de aleatório. 

Uma vez elaborados os questionários e definidas as populações e os universos, foi 

realizada a coleta de respostas. 

3.1.3. Consolidação das respostas 

O passo seguinte para o cumprimento da etapa 1 foi a consolidação das respostas. 

Após os ajustes das melhorias sugeridas no teste de usabilidade e levantamento dos 

contatos dos universos dos potenciais respondentes, foi adotada a plataforma virtual 

do Google Forms para aplicação dos questionários. A divulgação aconteceu por e-

mail, Whatsapp, Facebook e Instagram, no período de 01 fevereiro a 20 de agosto de 

2018. A exceção da forma de aplicação dos questionários foi no perfil dos usuários do 

edifício modelo, que foram aplicados através da distribuição de impressos nas caixas 

dos correios entre 01 de julho e 20 de agosto de 2018. 

As respostas tratadas percentualmente permitiram medir o número de respondentes 

para cada alternativa em relação à quantidade da amostra. A consolidação seguiu a 

estrutura original de organização dos entraves, de modo a facilitar a identificação da 

influência de cada fator sobre as razões da não adoção de sistemas com instalações 

prediais para uso de fontes alternativas de água não potável em edifícios 

multifamiliares de Vitória, Vila Velha e Serra.  

Todos os questionários e as suas respostas foram dispostos numa mesma tabela, de 

modo que fosse possível realizar a avaliação comparativa dos resultados entre os 
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perfis das populações (APÊNDICE 1). Para facilitar a leitura da medição, foi criada 

uma escala cromática que destacou faixas percentuais de 0 a 20%, de 21 a 40%, de 

41 a 60%, de 61 a 80% e de 81 a 100%. Além da escala cromática, as fontes das 

opções de resposta foram editadas de maneira que identificasse, em formato itálico, 

as respostas favoráveis ao uso de fontes alternativas de água não potável e, em 

formato normal, as não favoráveis. As Tabelas 7 e 8 ilustram o formato da 

apresentação dos resultados. 

Tabela 7 - Escala cromática das faixas percentuais dos resultados da pesquisa. 

 

Tabela 8 - Consolidação das respostas. 

 
 

Uma vez consolidadas e medidas as respostas obtidas, foi possível realizar uma 

avaliação qualitativa dos resultados, descritos posteriormente no capítulo 4. 
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3.2. Etapa 2: Avaliação Técnica 

A etapa de avaliação técnica constituiu em obter parte dos resultados para cumprir o 

objetivo específico 2, ou seja: avaliar a viabilidade técnica e econômica dos sistemas 

de instalações prediais para uso de fontes alternativas de água não potável, na 

construção de edificações multifamiliares de Vitória, Vila Velha e Serra. 

Para a avaliação técnica foi utilizado um método qualitativo, onde foram verificados os 

requisitos de exequibilidade e selecionados os sistemas de instalações prediais para 

uso de fontes alternativas de água não potável de acordo com o contexto da pesquisa. 

A partir da seleção das tecnologias o método exploratório foi aplicado por meio de 

ensaio dos sistemas de instalações prediais num estudo de caso. 

Conforme diagrama apresentado no Quadro 2, a etapa de avaliação técnica passou 

por duas fases, sendo uma para seleção das tecnologias, e outra para a seleção do 

modelo do estudo de caso. Estas fases se integraram quando as tecnologias 

selecionadas foram aplicadas no estudo de caso através dos ensaios projetuais que 

geraram dados para avaliação econômica. 

3.2.1. Seleção das tecnologias 

Foram definidos como critérios de seleção das tecnologias para realizar o estudo 

comparativo entre as fontes alternativas de água não potável existentes: oferta; graus 

de complexidade da instalação do sistema de captação; do tratamento; do controle de 

qualidade da água; e da manutenção.  

O comparativo do Quadro 12 demonstra que o reuso de águas cinzas claras apresenta 

como vantagem a oferta contínua, uma vez que é originada das águas servidas de 

chuveiro, pia e máquina de lavar, enquanto as águas de chuva e de condensado têm 

oferta inconstante e depende das condições climáticas. Em contrapartida, as águas 

de chuva e de condensado apresentam vantagens por terem instalações e processos 

de manutenção menos complexos que o sistema de tratamento de águas cinzas. 
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Quadro 12 - Comparativo das opções de fontes alternativas de água não potável 

 

Em contato com construtoras, projetistas e fornecedores de sistemas para uso de 

fontes alternativas de água não potável, foi relatada a existência de edificações 

multifamiliares com uso de sistemas híbridos de abastecimento de água 8 . Foi 

identificada a existência de cinco edifícios construídos com instalações para 

tratamento de água cinza clara; três com aproveitamento de água de condensado; e 

mais de seis com aproveitamento de água de chuva (Quadro 13). 

Quadro 13 -  Levantamento de edifícios multifamiliares construídos com sistemas híbridos em Serra, 

Vitória e Vila Velha 

 

A partir deste comparativo foram selecionadas como tecnologias aplicáveis ao estudo 

as que fazem uso das fontes de água de chuva, água cinza clara e água de 

condensado. As fontes de rebaixamento de lençol freático, cinzas escuras e negras 

foram desconsideradas devido à maior complexidade no controle da qualidade final 

da água (RODRIGUEZ et al., 2017).  

Atualmente o cenário da existência de edifícios com sistemas híbridos que utilizam 

fontes alternativas, além da água de chuva, se resume ao registrado no Quadro 14, 

                                            
8 Sistema híbrido é todo sistema que utilize fontes alternativas de água não potável, além da água 
potável fornecida pela rede centralizada. 
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sendo importante destacar que dois condomínios não operam o sistema de reuso de 

água cinza clara, ainda que existam sistemas instalados. 

Quadro 14 - Levantamento9 de edificações com sistemas híbridos com uso de fontes alternativas de 
água não potável, além da água de chuva 

 

No capítulo 2 foram descritas experiências com implantação, operação e manutenção 

de sistemas para uso de fontes alternativas de água que tenham sido instaladas até 

2018, tendo como recorte territorial os municípios de Vitória, Vila Velha e Serra.  

A contextualização das experiências, da legislação e da normatização ofereceu 

subsídios para a definição das opções de sistemas híbridos, descritos no Quadro 15, 

que foram posteriormente ensaiados no estudo de caso. 

Quadro 15 - Opções de sistemas híbridos que foram ensaiados no estudo de caso. 

opção A 
Água potável da rede + ETAC wetland+ água 

de condensado + água de chuva 
A1 instalação completa 

A2 instalação básica 
         

opção B 
Água potável da rede + ETAC wetland + água 

de chuva 
B1 instalação completa 

B2 instalação básica 
         

opção C 
Água potável da rede + ETAC + água de 

condensado + água de chuva 
B1 instalação completa 

B2 instalação básica 
         

opção D Água potável da rede + água de chuva   instalação básica 

                                            
9 Os anos das instalações registrados na tabela foram informados pelo fornecedor das estações de 
tratamento de águas cinzas claras e pelas construtoras.  
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Para todas as opções, foram consideradas as fontes de água potável e de água da 

chuva visto que a legislação dos municípios de Vitória, Vila Velha e Serra definem 

como obrigatório o abastecimento de água potável e a captação de água de chuva, 

ainda que seja apenas para retenção objetivando evitar alagamentos. Deste modo foi 

criada uma opção apenas com as tecnologias para fontes obrigatórias, sendo a 

considerada convencional, nomeada como opção D. 

A tecnologia para uso de fonte de água cinza clara, conhecida como estação de 

tratamento de água cinza - ETAC apresenta variação nas suas instalações. Conforme 

explanado no capítulo 2 existem dois tipos de sistemas para tratamento de águas 

cinzas: o mecanizado, onde todas as etapas acontecem em ambientes artificiais 

dentro dos reservatórios; e o natural, onde uma parte do processo ocorre em ambiente 

de jardim utilizando o potencial filtrante de plantas de raízes longas, conhecido como 

wetlands. 

No capítulo 2 foi relatada ainda a vantagem do sistema wetland pela eliminação de 

bomba de recirculação de lodo e soprador, ou seja, eliminação do consumo de energia 

para estes dois equipamentos. Além disto o tanque wetland pode ocupar a área 

destinada à área de permeabilidade, normalmente exigida pelos Planos Diretores 

Urbanos e Municipais, economizando espaço na arquitetura do edifício.  

Diante do exposto foram definidas opções de ETAC com e sem wetland, sendo a 

opção C sem wetland e as opções A e B com wetland. Diante das vantagens do 

wetland a opção A foi considerada a opção ótima, contemplando além do wetland 

todas as tecnologias com uso de fontes alternativas selecionadas, inclusive a de água 

de condensado. A opção B apresenta como variação a ausência de sistema para 

aproveitamento de água de condensado.   

Com intuito de aumentar a probabilidade de tornar viável técnico e economicamente 

a implantação das tecnologias de fontes alternativas para as opções A, B e C, além 

do sistema completo foram simuladas configurações com instalações básicas, ou 

seja, apenas as instalações embutidas na construção. Esta configuração possibilita o 

usuário completar o sistema posteriormente sem grandes impactos de obra, apenas 
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conectando os equipamentos tais como bomba e ETAC, funcionando assim como um 

sistema alternativo. 

3.2.2. Seleção do modelo 

A fim de tornar viável a utilização das tecnologias para uso das fontes alternativas de 

água não potável, determinaram-se como critérios de seleção do edifício modelo para 

o estudo de caso: 

o Localização na área de recorte da pesquisa;  

o Existência de sistemas em operação para uso do máximo de opções de fontes; 

o Maior tempo de implantação e operação dos sistemas;  

o Disponibilidade de dados técnicos do edifício; 

o Livre acesso ao edifício modelo. 

Como opções de modelo foram considerados os edifícios listados no Quadro 16. 

Quadro 16 - Comparativo de dados para seleção do modelo. 
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Royal Blue 2006 Praia do Canto x x x x    x x  

Luiz Nogueira 2008 Praia do Canto x      x  

Esmeralda 2011 Praia do Canto x           x x  

Venina 2011 Praia da Costa x x     x x   x 

Rio Grande 2012 Mata da Praia x x      x x x x 

Parque Jequitibá 2016 Bento Ferreira   x x   x  

Sequóia 2017 Bento Ferreira     x x     x x  

 

 Os edifícios Royal Blue e Rio Grande atenderam igualmente a maioria dos critérios 

de seleção, no entanto, cada um apresenta características diferentes nos sistemas. 

O Rio Grande possui captação de água de chuva e a ETAC é situada na cobertura. 

Já o Royal Blue possui captação de água de condensado e a ETAC alocada em 

pavimento inferior do edifício.  
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Por apresentar melhor solução de implantação de ETAC, conforme explanado no 

capítulo 2, o Royal Blue foi definido como modelo mais adequado para o estudo de 

caso das opções A, B, C e D. 

3.2.3. Estudo de caso 

Os dados técnicos foram coletados junto à construtora do edifício, através de 

pesquisas científicas (PERTEL, 2009; GOASTICO, 2014) e por meio de pesquisa de 

campo em visitas técnicas.  

O edifício Royal Blue localiza-se na Rua Constante Sodré, no bairro Praia do Canto, 

no município de Vitória. O empreendimento possui 8.427,03 m² de área construída e 

é constituído por 20 pavimentos, sendo 1 pavimento de lazer na cobertura, 15 

pavimentos tipo, 2 pavimentos de garagem, 1 pavimento técnico e 1 pavimento térreo 

(LORENGE, 2003). A Figura 24 representa as disposições dos pavimentos do 

edifício. 

Figura 24 - Perspectiva com indicação dos pavimentos do edifício Royal Blue. 

 
 

A área de cobertura para captação de água da chuva tem aproximadamente 250 m² 

e a área de jardim permeável no térreo possui 90 m² (Figura 25).  
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Figura 25 - Fotos da cobertura e jardins do edifício Royal Blue. 

 

Fonte: cobertura: Google Earth (2018); jardins: a autora (2018). 

Cada pavimento tipo contém 2 apartamentos, totalizando 30 apartamentos no 

edifício. Cada apartamento possui área privativa de 174 m², composto por cozinha, 

sala, lavabo, banheiro social, 4 quartos sendo 3 suítes, 3 varandas, circulação, área 

de serviço, banheiro de serviço e depósito (Figura 31).  

Figura 26 – Planta baixa do apartamento tipo. 

 

As águas cinzas claras são recolhidas de ralos de chuveiro, varandas, pias de 

banheiros e de máquina de lavar roupas e são direcionadas junto com as águas de 

condensado, originado de apenas duas máquinas situadas no quarto e na sala, para 

uma estação de tratamento localizada no pavimento técnico.  
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A ETAC, projetada para vazão de 15 m³, usa ambiente artificial, ou seja, sem wetland 

e adota uma tecnologia mais antiga que necessitou de 6 reservatórios. A água de 

chuva captada é totalmente direcionada para a rede de esgoto, sem qualquer 

aproveitamento. 

Após análise crítica dos sistemas construídos identificou-se a possibilidade de 

adoção de melhorias para torná-los mais eficientes.  Em relação ao dimensionamento 

dos reservatórios inferiores e superiores optou-se por manter as medidas originais 

uma vez que o sistema opera desde 2006 sem apresentar qualquer problema.  

Na simulação dos sistemas alternativos A e C a captação de água de condensado, 

que ocorria apenas em dois ambientes, propõe-se a ampliação para máquinas de ar 

condicionado das três suítes, sendo a água de condensado direcionada para se juntar 

aos tubos de queda da água pluvial (Figura 27). 

Figura 27 – Esquema das instalações de água de condensado de 5 máquinas de ar condicionado 

 
 

No ensaio projetual do estudo de caso, as águas de condensado e de chuva foram 

destinados diretamente para o reservatório de reuso, passando antes por processo 
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de filtragem de resíduos sólidos. Este redirecionamento da água de condensado 

reduziu a carga da ETAC sem qualquer prejuízo à qualidade da água, pois a água de 

condensado exige tratamento mais simples que a água cinza clara. 

Para tratamento das águas cinzas claras foram ensaiados dois tipos de tecnologia, 

com e sem wetland. As opções A e B relatam o modo de tratamento por meio do 

wetland, o que originou a necessidade de transferência da ETAC e do reservatório 

de reuso para o térreo, na área de jardim como demonstrado na Figura 28.  

Figura 28 - Implantação da ETAC com wetland da área de jardim. 

 

 

Em 2006, o Royal Blue foi o primeiro edifício multifamiliar a ter implantado sistema de 

reuso de águas cinza claras na Grande Vitória. De acordo com Gonçalves (2018), por 

precaução, seu dimensionamento foi além do necessário adotando vazão de 15m³. 

Passados os anos a experiência demonstrou que uma vazão de 9m³ (Tabela 9) 

atende à demanda de um edifício deste porte, sem prejuízo na sua eficiência. 
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Tabela 9 - Memorial de cálculo do dimensionamento do tanque wetland. 

 
Fonte: Fluxo Ambiental (2018). 

Diante deste novo contexto as dimensões da ETAC necessitaram ser recalculadas 

conforme memorial de cálculo registrado na Tabela 9. O cálculo avançou a ponto de 

se obter o dimensionamento do tanque wetland de 45m², constatando ser viável 

utilizar a área de jardim de 49 m² localizada no térreo.  

A opção C propõe a manutenção do tratamento sem wetland porém foi adotada 

tecnologia mais atual com apenas um tanque de tratamento, o quadripartido, 

resultando na redução de área ocupada pela ETAC no pavimento técnico. A Figura 

29 mostra a diferença entre as duas tecnologias de ETAC. 
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Figura 29 - ETAC com 6 tanques, implantada originalmente em 2006 no edifício Royal Blue x ETAC 
com tanque quadripartido, proposto para ser utilizado no ensaio projetual. 

 

 

Na opção D foi ensaiado o sistema híbrido convencional, ou seja, com abastecimento 

de água potável pela rede e com aproveitamento de água da chuva. Para tanto, foi 

proposta a eliminação da ETAC e as vazões de água cinza e de reuso foram somadas 

às vazões das tubulações de água potável a partir do redimensionamento das 

mesmas.  

Este redimensionamento consistiu na soma das áreas das secções dos tubos de 

água cinza mais esgoto, e de água de reuso mais água fria, recalculando a partir das 
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novas áreas os diâmetros dos tubos únicos – um para esgoto e um para água fria – 

que compõem o sistema convencional. Este método de cálculo aproximou-se dos 

resultados do método de Hunter, confirmando a eficiência do redimendionamento. 

A Figura 30 representa as tubulações de sistema alternativo sendo a negra (bege), a 

água fria (azul escuro), a água cinza (verde) e a água de reuso (amarelo), unificados 

em tubulações de sistema convencional de esgoto (vermelho) e água fria (azul claro). 

Figura 30 - Tubulações de água cinza e de água de reuso unificados em tubulação de esgoto e água 
fria convencional. 

 
 

Uma vez identificados os pontos de ajustes necessários para adequação do projeto 

às opções A, B, C e D partiu-se para a modelagem dos ensaios projetuais no 

programa Archicad utilizando a ferramenta Mep Modeler (GRAFISOFT, 2018).  

Este programa funciona pelo método Building Information Model (BIM) no qual a 

modelagem não se resume apenas à representação em terceira dimensão, mas 

também na associação de informações aos elementos modelados (CHAREF, ALAKA 

e EMMITT, 2018).  



75 

 

  

A partir das modelagens de cada opção o programa gera, automaticamente, os 

quantitativos de materiais para calcular os orçamentos da etapa 3, avaliação 

econômica.  

Nos ensaios projetuais foram modeladas apenas as instalações que influenciavam 

na avaliação comparativa entre as opções A, B, C e D (Quadro 17). Assim, não foram 

modeladas nem estimadas nos orçamentos instalações de água quente, de esgoto 

do pavimento térreo, de água fria das cozinhas, das áreas de serviço e da piscina. 

O Quadro 17 foi estruturado visando estabelecer uma comparação entre as opções 

de sistemas híbridos e, também, para a avaliação da viabilidade técnica da 

implantação das instalações na arquitetura do edifício. Para efeito de comparação, o 

quadro foi organizado por sistemas para cada pavimento e na coluna de cada opção 

eram marcados “x” quando existia alguma instalação do sistema em questão. 

A respeito da viabilidade técnica, na coluna “espaço necessário” eram indicados os 

elementos arquitetônicos ou as dimensões de áreas necessárias para abrigar as 

instalações do sistema considerado. Na coluna “espaço disponível” era respondido 

“sim” se houvesse disponibilidade de local para implantação da referida instalação, 

que no caso as respostas foram positivas para todos os itens.  

O Quadro 17 foi organizado para continuar sua alimentação com dados de custos 

para avaliação econômica, de forma que ao final do processo, os dados técnicos e 

econômicos estivessem integrados facilitando a visualização para avaliação dos 

resultados. 
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Quadro 17 - Comparativo entre opções A, B, C e D e avaliação de viabilidade de implantação das 
instalações na arquitetura. 

INSTALAÇÕES POR 
PAVIMENTOS 

A1 A2 B1 B2 C1 C2 D ESPAÇO 
NECESSÁRIO 

ESPAÇO 
DISPONÍVEL 

Tubulações de 
água potável fria 

1º térreo x x x x x x x parede/teto sim 

2º técnico x x x x x x x parede/teto sim 
3º - 
4º 

G1 e G2 x x x x x x x parede/teto sim 

4º-18 tipos x x x x x x x parede/teto sim 

19º cobertura x x x x x x x parede/teto sim 

20º barrilete  x x x x x x x parede/teto sim 

Tubulações de 
água de não 
potável 

1º térreo x x x x x x   parede/teto sim 

2º técnico x x x x x x  parede/teto sim 

3º-4º G1 e G2 x x x x x x   parede/teto sim 

4º-18 tipos x x x x x x  parede/teto sim 

19º cobertura x x x x x x   parede/teto sim 

20º barrilete x x x x x x   parede/teto sim 

Tubulações de 
água de 
condensado 

4º-18 tipos x x x x x x x parede/teto sim 

Tubulações de 
água de chuva 

1º térreo x x x x     x shaft/teto sim 

2º técnico x x x x x x x shaft/teto sim 

3º-4º G1 e G2 x x x x x x x shaft/teto sim 
4º-
18º 

tipos x x x x x x x shaft/teto sim 

Tubulações de 
água 
negra/esgoto 

1º térreo x x x x x x x shaft/teto sim 

2º técnico x x x x x x x shaft/teto sim 

3º-4º G1 e G2 x x x x x x x shaft/teto sim 

4º-18 tipos x x x x x x x shaft/teto sim 

19º cobertura x x x x x x x shaft/teto sim 

Tubulações de 
água cinza clara 

1º térreo x x x x       shaft/teto sim 

2º técnico     x x  shaft/teto sim 

3º-4º G1 e G2 x x x x x x   shaft/teto sim 

4º-18 tipos x x x x x x  shaft/teto sim 

19º cobertura x x x x x x   shaft/teto sim 

Reservatório de 
água potável 

1º térreo x x x x x x x 20m² sim 

20º barrilete  x x x x x x x 20m² sim 

Reservatório de 
água não potável 

1º térreo x x x x x x x 10m² sim 

20º barrilete x x x x x x x 10m² sim 
Bomba de 
recalque de água 
potável 

1º térreo x x x x x x x 2m² sim 

Bomba de 
recalque de água 
não potável 

1º térreo x   x   x     2m² sim 

ETAC sem 
wetland (9m³) 

2º técnico         x     30m² sim 

ETAC com 
wetland (9m³) 

1º térreo x   x         45m²  sim 

Filtro para água 
de chuva 

19º cobertura x x x x x x x 1m² sim 
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As opções A e B divergem da C em relação ao tipo de ETAC e, consequentemente, 

a locação da mesma. Para a ETAC sem wetland foi proposta a manutenção no 

pavimento técnico e para a ETAC com wetland foi proposta a realocação para a área 

do jardim. Entre A e B, mudou a existência de tubulação de água de condensado.  

A opção D em relação às demais não possui as tubulações para captação de águas 

cinzas e de condensado, nem as de fornecimento de água de reuso e a bomba de 

recalque de reuso. Contudo foi mantida a instalação de reservatório inferior para água 

não potável, considerando que a água de chuva necessitará destes equipamentos 

uma vez que em Vitória o aproveitamento da água é obrigatório por lei para 

edificações com as características do Royal Blue (PMV, 2018). 

Entretanto, a não existência de tubulações para estes usos não significa que o custo 

com tubulação foi reduzido, porque neste caso os diâmetros foram recalculados e 

aumentados para atender às vazões necessárias e, consequentemente elevando o 

valor por metro linear de tubo para água potável e esgoto. 

Sobre a disponibilidade de espaço destacam-se a ETAC e as bombas de recalque, 

com necessidade de maior espaço e de estarem situadas próximas ao reservatório 

inferior que, de preferência, devem estar num nível abaixo da ETAC para eliminar a 

necessidade de bombeamento. Já as tubulações podem ser embutidas no teto, nas 

paredes ou nos shafts, sendo de fácil adaptação à arquitetura, desde que construídas 

desde a origem da edificação. 

Na opção D a inexistência de reservatório para água de reuso não significou redução 

de custo, porque o dimensionamento do reservatório de água de chuva absorveu o 

volume da água de reuso. 

Por fim, uma vez organizados os resultados da etapa técnica o passo seguinte foi 

alimentar os valores seguindo para a 3ª etapa da pesquisa, a avaliação econômica.  

3.3. Etapa 3: Avaliação Econômica 

A etapa de avaliação econômica culminou na conclusão dos resultados do objetivo 

específico 2, ou seja, de avaliar a viabilidade técnica e econômica das instalações 

prediais para uso de fontes alternativas de água não potável, na construção de 

edificações multifamiliares de Vitória, Vila Velha e Serra. 
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A elaboração dos orçamentos contou com a participação de fornecedores e de 

empresa especializada em concorrência no modelo licitação. As tabelas dos 

orçamentos seguiram a composição do Quadro 17 de modo a possibilitar a avaliação 

comparativa dos resultados e avaliação do custo-benefício em relação à implantação 

dos sistemas propostos. 

Esta avaliação econômica considera apenas custos dos sistemas de instalações 

prediais hidrossanitárias tendo em vista que o foco é avaliar o custo-benefício entre 

as opções A, B, C e D.  

3.3.1. Elaboração dos orçamentos  

O orçamento da ETAC foi solicitado ao fornecedor que realizou a instalação original 

no edifício Royal Blue. O valor para ETAC sem wetland ficou em R$65.000,00 e com 

wetland R$55.000,00. Nestes valores estão incluídos, tanques, tubulações, bombas, 

soprador, terra e vegetação, entre outros detalhes das instalações nos limites da 

estação de tratamento. 

A formação dos preços dos tubos10 consistiu na adoção dos coeficientes da Tabela 

de Composições e Preços para Orçamentos (PINI, 2018), aplicando os valores dos 

custos com mão-de-obra por meio do Instituto de Obras Públicas do Espírito Santo 

(IOPES, 2018) e dos materiais através de um fornecedor capixaba. Na Tabela 10 é 

apresentado exemplo do memorial de cálculo do valor unitário de tubo. 

                                            
10 Na formação dos preços dos tubos estão incluídas as conexões. 
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Tabela 10 - Exemplo do cálculo da formação de preço por tipo de tubo. 

 
 

Os valores unitários alimentaram a planilha de quantitativo de tubos, gerada 

automaticamente pelo programa Archicad, calculando os orçamentos separados por 

sistemas e por pavimento conforme exemplificado na Tabela 11. Esta configuração 

de orçamento em detalhes possibilitou avaliar exatamente onde existe impacto de 

custo sobre as opções A, B, C e D. 

Cada uma destas opções tiveram uma tabela de cálculo de orçamento, uma vez que 

os sistemas apresentam configurações diferentes. O detalhamento destas tabelas 

podem ser conferidas no APÊNDICE 3.  
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Tabela 11 - Exemplo do cálculo do orçamento por sistema/ pavimento. 

 

A Tabela 11 foi organizada por colunas contendo os seguintes dados: sistema11, piso 

de origem 12 , diâmetro do tubo, comprimento de cada tubo do sistema 13 , valor 

unitário14, subtotal referente à soma dos quantitativos de tubos por sistema, pavimento 

e diâmetro e, por fim, a soma total dos quantitativos para os sistemas de cada 

pavimento. Este último resultado alimentou outra tabela, a de comparativos, 

apresentada adiante.  

3.3.2. Composição das tabelas comparativas  

A etapa 3 culminou na avaliação do comparativo entre os valores dos orçamentos 

dos sistemas de instalações prediais hidrossanitárias entre as opções A, B, C e D. 

Para as opções A, B e C foram avaliadas variações do sistema: completo, com a 

ETAC; e básico, somente com as instalações embutidas na construção, de modo que 

                                            
11 Sistema refere-se aos tipos de sistema existente em cada opção: água potável; água de reuso; água 
de chuva; água de condensado; água cinza clara e água negra/ esgoto. 

12 Piso de origem significa o pavimento onde a instalação está situada. 

13 O a ferramenta MEP, do programa Archicad, gera planilhas de quantitativo especificando cada tubo 
as suas dimensões, e ainda a soma do metro linear de todos.  

14 Valor unitário equivale ao preço formado através do cálculo exemplificado na Tabela 10.  
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possibilite o condomínio completar o sistema posteriormente sem grandes impactos 

de obra, apenas conectando equipamentos como bomba e ETAC. A Tabela 12 ilustra 

a organização da tabela comparativa, cujos resultados estão apresentados no 

capítulo 5. 

Tabela 12 - Tabela comparativa de orçamentos entre opções A, B, C e D e avaliação de viabilidade 
de implantação das instalações na arquitetura. 

INSTALAÇÕES/ PAVIMENTOS A1 A2 B1 B2 C1 C2 D 

Tubulações de 
água potável fria 

1º térreo        

2º técnico        

3º - 4º G1 e G2        

4º - 18 tipos        
19º cobertura        
20º barrilete        

Tubulações de 
água de não 
potável 

1º térreo        

2º técnico        

3º - 4º G1 e G2        

4º-18º tipos        

19º cobertura        
20º barrilete        

Tubulações de 
água de 
condensado 

4º- 18º tipos        

Tubulações de 
água de chuva 

1º térreo        

2º técnico        

3º e 4º G1 e G2        

4º-18º tipos        

Tubulações de 
água negra/esgoto 

1º térreo        

2º técnico        

3º e 4º G1 e G2        
4º-18º tipos        

19º cobertura        

Tubulações de 
água cinza clara 

1º térreo        

2º técnico        

3º-4º G1 e G2        

4º-18º tipos        

19º cobertura        

Reservatório de 
água potável 

1º térreo        
20º barrilete        

Reservatório de 
água não potável 

1º térreo        
20º barrilete        

Bomba de recalque 
de água potável 

1º térreo        

Bomba de recalque 
de água não 
potável 

1º térreo        

ETAC sem wetland 
(9m³) 

2º técnico        

ETAC com wetland 
(9m³) 

1º térreo        

Filtro para água de 
chuva 

19º cobertura        

Custo direto total        
Diferença em relação ao D (padrão 
convencional)  

       



82 

 

  

A Tabela 12 foi organizada por colunas contendo os seguintes dados: sistema; piso 

de origem15; e custo por pavimento das instalações pertinentes a cada opção.  As 

últimas linhas possuem a soma dos custos detalhados em cada coluna e os 

percentuais do custo dos sistemas alternativos, nos esquemas completos ou básicos, 

em relação ao do sistema convencional, D.  

Além da comparação entre os custos das opções dos sistemas híbridos, estes foram 

comparados em relação ao custo direto total da obra, para averiguar o real impacto 

no valor do investimento adicional em relação ao sistema convencional, conforme 

detalhado no capítulo 4. 

 

 

  

                                            
15 Piso de origem significa o pavimento onde a instalação está situada. 
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4 Avaliação dos resultados 

Conforme planejamento os procedimentos metodológicos culminaram no 

atendimento dos objetivos geral e específicos por meio das etapas 1, 2, e 3, 

encontrando respostas para a questão motivadora deste estudo: por que as novas 

construções de edifícios multifamiliares não adotam instalações prediais para o uso 

de fontes alternativas de água não potável? 

A partir de avaliação qualitativa das respostas obtidas na aplicação dos questionários 

na etapa 1, foram reconhecidos como entraves os levantados pela hipótese desta 

pesquisa: novos edifícios multifamiliares não são concebidos com instalações 

prediais para o uso de fontes alternativas de água não potável, devido a entraves de 

fatores técnico, financeiro, legal, político, ambiental e cultural. 

A exploração do modelo físico pelos ensaios projetuais das opções A, B, C e D 

permitiu a conclusão da avaliação de viabilidade técnica da aplicação das instalações 

prediais para uso de fontes alternativas de água não potável. Nesta etapa foi possível 

avaliar razões para a adoção ou não dos sistemas alternativos, relativas aos fatores 

técnico, legal e ambiental.  

Diante da comparação dos dados de custos entre as opções dos sistemas das 

instalações prediais A, B, C e D, na etapa 3 foi possível avaliar as razões para a 

adoção ou não dos sistemas de instalações prediais para uso de fontes alternativas 

de água não potável, relacionadas ao fator financeiro. Seguem os resultados obtidos 

em cada etapa desenvolvida.  

4.1 Etapa 1: Reconhecimento 

Uma vez consolidadas as respostas dos questionários aplicados às populações dos 

perfis obtiveram-se resultados percentuais, por alternativa de resposta, que 

permitiram uma avaliação qualitativa do cenário configurado. Foram obtidas as 

seguintes amostras para cada população: 205 de usuários em geral; 4 dos usuários 

do modelo; 20 dos projetistas; 14 das construtoras; 9 dos fornecedores; e 3 dos 

gestores públicos. 

A interpretação dos resultados levou em consideração destaques dos pontos mais 

críticos e dos menos críticos, onde os pontos mais críticos foram considerados de alto 
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impacto e os menos críticos de baixo impacto, em relação à adoção de sistemas de 

instalações prediais para uso de fontes alternativas de água não potável. Esta 

intensidade foi medida de acordo com as proporções das quantidades de respostas 

para alternativas favoráveis ou desfavoráveis ao uso de fontes alternativas em 

edifícios multifamiliares nos municípios de Vitória, Vila Velha e Serra. 

O cenário configurado confirmou a hipótese de que entraves de fatores técnico, 

financeiro, legal, político, ambiental e cultural dificultam a adoção de sistemas prediais 

alternativos ao convencional. No entanto, alguns entraves apresentaram menor 

impacto em relação à outros. É o caso dos fatores cultural e ambiental, em que a 

maioria – acima de 55% – não manifestou rejeição ao reuso e aproveitamento de 

água, desde que estas não sejam para consumo humano, conforme registros de 

comentários.  

O mesmo ocorre com o fator financeiro cujo público selecionado, de classe média-

alta, manifestou em sua maioria que o custo não é impeditivo para investir um valor 

adicional de até 5% nos edifícios que possuírem sistemas alternativos, em relação 

aos de sistema convencional. Observa-se ainda que, da amostra de 205 respondentes 

da população do perfil usuários em geral, 43% se posicionaram positivamente para 

investimento adicional de até 5%; 34% para valor adicional de até 10%, apresentando 

resultado ainda mais favorável que dos outros perfis. 

Relativo ao fator técnico, a maioria dos projetistas e dos construtores informaram que 

propõem aos seus clientes soluções alternativas aos sistemas convencionais, sendo 

que 87% da amostra dos usuários em geral (Tabela 5) preferem investir em edifícios 

com instalações básicas (Quadro 15), mesmo que acima do valor, desde que haja 

retorno financeiro em até 8 anos. 

Dos entraves que se apresentaram com maiores impactos destacam-se alguns 

relacionados aos aspectos técnico, legais e políticos. O desconhecimento técnico do 

funcionamento dos sistemas de reuso de água cinza e de aproveitamento de água de 

condensado estão alinhados com a percepção dos fornecedores de que poucos 

profissionais possuem conhecimento e poucos concebem projetos compatíveis com 

as necessidades espaciais dos sistemas prediais para uso de fontes alternativas. Os 

gestores públicos concordam com os fornecedores quando manifestam 100% de 
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respostas para a alternativa que supõe falta de estímulo dos projetistas na concepção 

de construções com sistemas alternativos.  

Entretanto, as percepções destes dois perfis divergem da dos projetistas e dos 

construtores que afirmam, em maioria, que costumam propor soluções alternativas ao 

convencional. Neste caso, provavelmente os projetistas estão considerando apenas o 

aproveitamento de água de chuva, que foi citado como tecnologia proposta nos 

projetos por 86%. Já as águas de condensado e cinzas foram citadas somente por 

71% e 7%, respectivamente. Esta situação deve estar atrelada a atual obrigatoriedade 

em Vitória e Vila Velha, de instalar sistema para captação da água de chuva. 

Também a respeito do fator técnico, as questões sobre manutenção se sobressaíram 

quando a maioria dos respondentes, de todos os perfis, marcaram alternativas que 

indicaram desconhecimento de fornecedores no mercado, ou que possuem a 

impressão de que há pouca opção de fornecedores no mercado capixaba e, ainda, 

que o custo é elevado. 

Os fatores legal e político também obtiveram retorno desfavorável ao uso de fontes 

alternativas de água não potável. A maioria das respostas confirmaram o 

desconhecimento da legislação, que na verdade está associada à falta de leis que 

regulem e obriguem a construção de edifícios multifamiliares com sistemas prediais 

para uso de fontes alternativas, além da água de chuva.  

Adiante segue o detalhamento das avaliações para cada pergunta gerada pelos 

entraves definidos nos Quadros 3 a 6, destacando os resultados mais relevantes. Para 

facilitar a associação aos quadros foram utilizadas as numerações destes na estrutura 

de tópicos. A ordem da numeração das perguntas também foram mantidas de acordo 

com as apresentadas nos questionários para cada perfil. 

As primeiras perguntas dos questionários são referentes aos entraves 1.1, 1.2 e 1.3 

de fator técnico (Quadro 3) a respeito do desconhecimento técnico sobre sistema de 

captação de água de condensado e de chuva e reuso de água cinza. Na Tabela 13, 

observa-se que dos usuários em geral, 13% informaram que desconhecem sistemas 

de instalações prediais para uso de fontes alternativas de água não potável, assim 

como 20% dos projetistas e 1 dos três gestores públicos.  
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Tabela 13 - Consolidação das respostas sobre os entraves 1.1 a 1.3: desconhecimento técnico sobre 
sistema de captação de água de condensado e de chuva e reuso de água cinza. 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 

U
S

U
Á

R
IO

S
 E

M
 

G
E

R
A

L
 1. Você tem conhecimento sobre o 

funcionamento de quais sistemas com uso 
de fontes alternativas de água, em 
edificações multifamiliares? 

Captação de água de condensado. 53 

Captação de água da chuva. 86 

Reuso de água cinzas. 44 

Não conheço nenhum dos sistemas. 13 

Comentários… sim 

U
S

U
Á

R
IO

S
 D

O
 

M
O

D
E

L
O

 1. Você tem conhecimento sobre o 
funcionamento de quais sistemas com uso 
de fontes alternativas de água, em 
edificações multifamiliares? 

Captação de água de condensado. 20 

Captação de água da chuva. 20 

Reuso de água cinzas. 100 

Não conheço nenhum dos sistemas. 0 

Comentários… não 

P
R

O
JE

T
IS

T
A

S
 

1. Sua empresa possui profissionais com 
conhecimento técnico sobre o 
funcionamento de quais sistemas com uso 
de fontes alternativas de água, em 
edificações multifamiliares? 

Captação de água de condensado. 70 

Captação de água da chuva. 80 

Reuso de água cinzas. 70 

Não há conhecimento sobre nenhum dos 
sistemas. 

20 

Comentários… não 

C
O

N
S

T
R

U
T

O
R

E
S

 

1. Sua empresa possui profissionais com 
conhecimento técnico sobre o 
funcionamento de quais sistemas com uso 
de fontes alternativas de água, em 
edificações multifamiliares? 

Captação de água de condensado. 71 

Captação de água da chuva. 100 

Reuso de água cinzas. 57 

Não há conhecimento sobre nenhum dos 
sistemas. 

0 

Comentários… não 

Em relação aos projetistas este cenário é preocupante, pois a condição ideal seria 

que houvesse domínio sobre estas tecnologias, uma vez que possuem papel 

importante nas decisões sobre as soluções dos projetos. Assim, pode-se afirmar que 

no aspecto técnico a adoção de sistemas alternativos apresenta dificuldades de 

avanço no setor (Tabela 13). 

Sobre os sistemas para aproveitamento de água de chuva (Tabela 13), percebe-se 

maior conhecimento por todos os perfis, exceto os moradores do edifício modelo que 

declararam conhecer mais sobre o sistema operante onde residem, a ETAC. O maior 

conhecimento sobre o aproveitamento da água de chuva provavelmente acontece em 

razão da existência da NBR15.527 (ABNT, 2007) e das recentes legislações 
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municipais que regulam e designam a obrigatoriedade de sua captação e 

aproveitamento (PMV, 2018; PMVV, 2016). 

Seguindo a ordem da lista original o questionário apresenta uma pergunta para os 

entraves 1.4, 1.5 e 1.6 (Quadro 3) sobre a pouca opção de fornecedores de 

equipamentos, serviços de instalação e manutenção, cujos resultados estão 

apresentados na Tabela 14.  

Sobre o conhecimento de opções de fornecedores no mercado capixaba, observa-se 

que de 60 a 75% dos usuários alegaram não conhecer fornecedores deste setor. E 

ainda, 2 usuários do edifício modelo afirmaram que não há fornecedores de boa 

qualidade e preço no mercado capixaba (Tabela 14).  

A maioria dos construtores e dos projetistas, cercade 65%, reconhecem a existência 

de fornecedores de equipamentos e instalações. Destas duas amostras no máximo 

40% afirmaram conhecer fornecedores de manutenção. Já a consulta aos 

fornecedores demonstrou maior atendimento em relação aos sistemas para reuso de 

águas cinzas, seguida da água de chuva e depois de condensado (Tabela 14). 

Tabela 14 - Consolidação das respostas sobre os entraves 1.4 a 1.6: pouca opção de fornecedores 
de equipamentos, serviços de instalação e manutenção. 

(Continua) 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 

U
S

U
Á

R
IO

S
 E

M
 G

E
R

A
L

 

2. Caso o edifício multifamiliar onde você 
reside tenha (ou fosse implantar) uso de 
fontes alternativas de água, você tem (ou 
teria) segurança que no mercado capixaba 
existem opções de fornecedores de:  

Equipamentos. 21 

Instalação. 20 

Manutenção. 15 

Não há fornecedores de boa qualidade e 
preço no mercado capixaba. 

4 

Desconheço o mercado de fornecedores 
de sistemas com uso de fontes 
alternativas de água. 

75 

Comentários… sim 
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(Continuação) 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 
 

2. Caso o edifício multifamiliar onde você 
reside tenha (ou fosse implantar) uso de fontes 
alternativas de água, você tem (ou teria) 
segurança que no mercado capixaba existem 
opções de fornecedores de:  

Equipamentos. 20 

U
S

U
Á

R
IO

S
 D

O
 M

O
D

E
L

O
 

Instalação. 20 

Manutenção. 20 

Não há fornecedores de boa qualidade e 
preço no mercado capixaba. 

40 

Desconheço o mercado de fornecedores 
de sistemas com uso de fontes 
alternativas de água. 

60 

Comentários… não 

P
R

O
JE

T
IS

T
A

S
 

2. Você considera que, no mercado capixaba, 
existem opções de fornecedores de:  

Equipamentos. 65 

Instalação. 65 

Manutenção. 40 

Não há fornecedores de boa qualidade e 
preço no mercado capixaba. 

15 

Desconheço o mercado de fornecedores 
de sistemas com uso de fontes 
alternativas de água. 

20 

Comentários. sim 

C
O

N
S

T
R

U
T

O
R

E
S

 

2. Você considera que, no mercado capixaba, 
existem opções de fornecedores de:  

Equipamentos. 57 

Instalação. 57 

Manutenção. 36 

Não há fornecedores de boa qualidade e 
preço no mercado capixaba. 

7 

Desconheço o mercado de fornecedores 
de sistemas com uso de fontes 
alternativas de água. 

29 

Comentários… sim 
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(Conclusão) 

Considerando os resultados obtidos apresentados na Tabela 14, é perceptível que o 

fornecimento de serviços de manutenção é um ponto crítico que desfavorece a adoção 

de sistemas prediais para uso de fontes alternativas de água não potável. Vale 

destacar ainda que uma forte restrição se desponta em relação ao fornecimento de 

equipamentos, instalação e manutenção para água de condensado.  

Este cenário provavelmente está relacionado à ausência de legislações e normas que 

regulem e incentivem a adoção deste tipo de fonte alternativa, bem como pouca 

produção científica, especialmente para uso em edificações multifamiliares (Tabela 

14). 

As perguntas seguintes estão relacionadas ao entrave 1.7 (Quadro 3) acerca do 

comodismo dos projetistas e dos construtores em executar os sistemas 

convencionais, que já têm experiência. Verificou-se resultados contraditórios, com 

89% dos fornecedores demonstrando que poucos projetistas possuem conhecimento 

técnico para oferecer soluções alternativas ao convencional, enquanto 75% dos 

projetistas informaram que propõem rotineiramente soluções alternativas em seus 

projetos. Alguns projetistas comentaram que deixam a decisão da adoção de sistemas 

alternativos a critério do cliente (Tabela 15). 

Desta forma, ficou duvidosa a avaliação se os projetistas de fato possuem capacitação 

suficiente para conceber projetos com sistemas de instalações prediais para uso de 

fontes alternativas de água não potável. Vale destacar que 33% dos fornecedores 

 PERGUNTAS  ALTERNATIVAS % 

F
O

R
N

E
C

E
D

O
R

E
S

 

1. Marque os serviços que sua empresa 
fornece para os respectivos tipos de fontes 
alternativas de água: 

e
q

u
ip

a
m

e
n

to
s reuso de água cinza 67 

aproveitamento de água de 
condensado 

44 

aproveitamento água da chuva 67 
nenhum equipamento 0 

in
st

a
la

çõ
es

 de reuso de água cinza 78 
aproveitamento de água de 
condensado 

67 

aproveitamento água da chuva 67 
nenhuma instalação 0 

m
a

n
ut

e
nç

ã
o 

reuso de água cinza 89 
aproveitamento de água de 
condensado 

33 

aproveitamento água da chuva 56 

nenhuma manutenção 0 

Comentários… não 
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afirmaram que poucos projetistas propõem soluções alternativas porque estas não 

tornam os projetos lucrativos (Tabela 15).  

Embora as respostas tenham sido contraditórias, é possível inferir que o comodismo 

dos projetistas e dos construtores pode ser uma forte barreira na adoção dos sistemas 

de instalações prediais para uso de fontes de água alternativas (Tabela 15).  

Por sua vez, a maioria os usuários respondentes nas duas amostras afirmou que a 

necessidade de manutenção específica para o tratamento de água não é razão para 

descartar a possibilidade de morar em um edifício com estes sistemas. 

Particularmente na amostra dos usuários do edifício modelo, 1 informou que 

descartaria morar em edifício com sistema alternativo e 1 que talvez descartasse. 

Houve ainda um comentário de que se o sistema fosse mais eficiente do que o 

existente no modelo, avaliaria a opção de morar em edifício com uso de fontes 

alternativas (Tabela 15). 

Tabela 15 - Consolidação das respostas sobre o entrave 1.7: comodismo dos projetistas e dos 
construtores em executar os sistemas convencionais. 

(Continua) 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 

U
S

U
Á

R
IO

S
 E

M
 

G
E

R
A

L
  

3. Você considera que morar num edifício multifamiliar 
com uso de fontes alternativas de água, que requer 
manutenção específica para tratamento de água e dos 
equipamentos do sistema, representa ter mais 
trabalho com manutenção e descartaria a opção de 
morar num edifício com este sistema por causa disso? 

Sim. 4 

Não. 85 

Talvez. 11 

Comentários… sim 

U
S

U
Á

R
IO

S
 D

O
 

M
O

D
E

L
O

 

3. Você considera que morar num edifício multifamiliar 
com uso de fontes alternativas de água, que requer 
manutenção específica para tratamento de água e dos 
equipamentos do sistema, representa ter mais 
trabalho com manutenção e descartaria a opção de 
morar num edifício com este sistema por causa disso? 

Sim. 20 

Não. 60 

Talvez. 20 

Comentários… não 

P
R

O
JE

T
IS

T
A

S
 

3. Você propõe aos seus clientes projetos com 
instalações prediais adotando sistemas com fontes de 
água alternativas? Comente, se desejar. 

Sim. 75 

Não. 5 

Talvez. 15 

Comentários… sim 

C
O

N
S

T
R

U
T

O
R

E
S

 

3. Sua empresa tem interesse em inovar a tecnologia 
das instalações prediais dos seus empreendimentos 
multifamiliares adotando sistemas com fontes 
alternativas de água? Comente, se desejar. 

Sim. 71 

Não. 0 

Talvez. 21 

Comentários… sim 
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(Conclusão) 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 

F
O

R
N

E
C

E
D

O
R

E
S

 

2. Em relação a oferta de projetos com soluções de 
uso de fontes alternativas de água, marque as 
afirmativas que procedem, segundo sua percepção do 
mercado (comente, se desejar): 

Projetistas sempre propõem 
estas soluções. 

0 

Poucos projetistas possuem 
conhecimento técnico para 
oferecer projetos com estas 
soluções. 

89 

Poucos projetistas oferecem 
estas soluções, porque não 
torna o projeto lucrativo. 

33 

Nenhuma das afirmativas 
apresentadas. 

0 

Comentários… sim 

Em relação a qualidade da água foram levantadas questões para os entraves 1.8 e 

1.9 (Quadro 3) relativos à falta de normas técnicas que regulem a qualidade da água 

e dos sistemas de instalações prediais, cujas respostas foram consolidadas na 

Tabelas 16.  

A maioria da amostra dos usuários em geral, acima de 80%, não consideram que haja 

risco à saúde ou à segurança no uso de fontes alternativas de água. Somente 2% dos 

respondentes consideram inseguro e 14% relataram que talvez considerassem 

inseguro, a depender do tipo de uso, como alertado por comentário. A manifestação, 

deste perfil, favorável ao uso de fontes alternativas de água, entre 83 e 89%, 

caracterizam baixo impacto (Tabela 16). 

Tabela 16 - Consolidação das respostas sobre os entraves 1.8. e 1.9: falta de normas técnicas que 
regulem a qualidade da água e dos sistemas de instalações prediais. 

(Continua) 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 

U
S

U
Á

R
IO

S
 E

M
 

G
E

R
A

L
 

4. Você considera que morar num edifício 
multifamiliar com uso de fontes alternativas de água, 
que requer tratamento de água, representa algum 
risco à saúde devido à qualidade da água, e 
descartaria a opção de morar num edifício com este 
sistema por causa disso? Comente, se desejar. 

Sim. 2 

Não. 83 

Talvez. 14 

Comentários… sim 

U
S

U
Á

R
IO

S
 D

O
 

M
O

D
E

L
O

 

4. Você considera que morar num edifício 
multifamiliar com uso de fontes alternativas de água, 
que requer tratamento de água, representa algum 
risco à saúde devido à qualidade da água, e 
descartaria a opção de morar num edifício com este 
sistema por causa disso? Comente, se desejar. 

Sim. 0 

Não. 80 

Talvez. 20 

Comentários… não 
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(Continuação) 
 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 

U
S

U
Á

R
IO

S
 

E
M

G
E

R
A

L
 

5. Você considera que morar num edifício 
multifamiliar com uso de fontes 
alternativas de água, que requer 
instalações e equipamentos fora do 
convencional, representa algum risco à 
segurança, e descartaria a opção de morar 
num edifício com este sistema por causa 
disso? Comente, se desejar. 

Sim. 2 

Não. 89 

Talvez. 10 

Comentários… sim 

U
S

U
Á

R
IO

S
 

D
O

M
O

D
E

L
O

 

5. Você considera que morar num edifício 
multifamiliar com uso de fontes 
alternativas de água, que requer 
instalações e equipamentos fora do 
convencional, representa algum risco à 
segurança, e descartaria a opção de morar 
num edifício com este sistema por causa 
disso? Comente, se desejar. 

Sim. 0 

Não. 80 

Talvez. 20 

Comentários… não 

P
R

O
JE

T
IS

T
A

S
 

4. Quais fatores técnicos influenciam na 
não adoção de sistemas com uso de 
fontes alternativas de água? Comente, se 
desejar. 

Falta de interesse dos órgãos públicos em 
estimular o uso de fontes alternativas de 
água. 

45 

Insuficiência de normas técnicas para 
regular a qualidade dos sistemas de 
instalações prediais. 

5 

Falta estímulo aos projetistas para 
conceberem os projetos compatíveis com a 
implantação de sistemas com fontes 
alternativas de água. 

20 

As normas reguladoras são suficientes e 
eficientes, e não impactam na adoção de 
sistemas com uso de fontes alternativas de 
água, em edifícios multifamiliares . 

15 

Comentários… sim 

C
O

N
S

T
R

U
T

O
R

E
S

 

4. Quais fatores técnicos influenciam na 
não adoção de sistemas com uso de 
fontes alternativas de água? Comente, se 
desejar. 

Falta de interesse dos órgãos públicos em 
estimular o uso de fontes alternativas de 
água. 

50 

Insuficiência de normas técnicas para 
regular a qualidade dos sistemas de 
instalações prediais. 

14 

Falta estímulo aos projetistas para 
conceberem os projetos compatíveis com a 
implantação de sistemas com fontes 
alternativas de água. 

43 

As normas reguladoras são suficientes e 
eficientes, e não impactam na adoção de 
sistemas com uso de fontes alternativas de 
água, em edifícios multifamiliares . 

0 

Comentários… sim 
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(Continuação) 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 

F
O

R
N

E
C

E
D

O
R

E
S

 

3. Quais fatores técnicos influenciam na 
não adoção de sistemas com uso de 
fontes alternativas de água? Comente, 
se desejar. 

Falta de interesse dos órgãos públicos em 
estimular o uso de fontes alternativas de 
água. 

56 

Insuficiência de normas técnicas para 
regular a qualidade dos sistemas de 
instalações prediais. 

33 

Falta estímulo aos projetistas para 
conceberem os projetos compatíveis com a 
implantação de sistemas com fontes 
alternativas de água. 

0 

As normas reguladoras são suficientes e 
eficientes, e não impactam na adoção de 
sistemas com uso de fontes alternativas de 
água, em edifícios multifamiliares . 

67 

Comentários… sim 

G
E

S
T

O
R

E
S

 P
Ú

B
L

IC
O

S
 

2. Quais fatores técnicos influenciam na 
não adoção de sistemas com uso de 
fontes alternativas de água? Comente, 
se desejar. 

Falta de interesse dos órgãos públicos em 
estimular o uso de fontes alternativas de 
água. 

33 

Insuficiência de normas técnicas para 
regular a qualidade da água. 

0 

Insuficiência de normas técnicas para 
regular a qualidade dos sistemas de 
instalações prediais. 

0 

Falta estímulo aos projetistas para 
conceberem os projetos compatíveis com 
a implantação de sistemas com fontes 
alternativas de água. 

100 

As normas reguladoras são suficientes e 
eficientes, e não impactam na adoção de 
sistemas com uso de fontes alternativas de 
água, em edifícios multifamiliares . 

0 

Nenhuma das opções apresentadas. 0 

Comentários… não 

 

A maioria dos fornecedores, 67%, informou que existem normas suficientes e 

eficientes e não geram impactos para a adoção dos sistemas alternativos, no entanto 

33% desta categoria declara o contrário. De outro lado essa alternativa atingiu a 

minoria dos outros perfis, 15% como respostas dos projetistas e 0% dos construtores 

e dos gestores públicos, deixando em dúvida o real impacto desta questão (Tabela 

16).  
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Esta contradição também ocorreu na alternativa sobre a falta de estímulo dos 

projetistas que variou de 0% de respondentes da amostra dos fornecedores contra 

100% dos gestores públicos e entre 40 e 50% dos projetistas e construtores. Esta 

contradição pode ser caracterizada como desfavorável para o uso de fontes 

alternativas (Tabela 16).  

Outra forte barreira foi revelada em relação a falta de interesse dos gestores públicos 

em incentivar a adoção de fontes alternativas de água, sendo a opção apontada por 

uma parcela considerável dos agentes do mercado e dos gestores públicos, 45 a 56% 

(Tabelas 16).  

Uma questão fundamental para a viabilidade técnica da implantação dos sistemas 

alternativos foi levantada pelo entrave 1.10 (Quadro 3) no que tange a concepção do 

projeto arquitetônico incompatível com as necessidades espaciais, que inviabilizam a 

implantação do sistema (Tabela 17). 

Dos usuários em geral, 87% dos respondentes informaram que dariam preferência de 

investimento para edificações com instalações básicas que possibilitassem a conexão 

dos equipamentos de sistema para uso de fontes alternativas de água. Já os usuários 

do edifício modelo se dividiram entre as 3 opções (Tabela 17).  

Quando os projetistas e construtores foram questionados se preveem espaço 

necessário para viabilizar a implantação de sistemas para fontes alternativas, a 

maioria respondeu que contemplam os requisitos para água de chuva, 65 a 86%, 

seguido de água de condensado, 45 a 71%, e muito poucos reservam espaço para 

ETAC, 7 a 15% (Tabela 17).  

As respostas obtidas nesse aspecto identificaram ser esta uma forte restrição para a 

adoção da água cinza clara como fonte alternativa, uma vez que é um sistema mais 

complexo e demanda uma área considerável para implantação, bem como uma 

localização estratégica na arquitetura do edifício (Tabela 17).  

Isso converge para a afirmação de 33% dos fornecedores, que consideram até 30% 

dos projetos arquitetônicos incompatíveis com os sistemas alternativos, e numa 

proporção menor, 20% considera que 40% não atendem as necessidades espaciais 

deste tipo de demanda (Tabela 17). 
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Tabela 17 - Consolidação das respostas sobre o entrave 1.10: concepção do projeto arquitetônico  

incompatível com as necessidades espaciais, que inviabilizam a implantação do sistema. 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 

U
S

U
Á

R
IO

S
 E

M
 G

E
R

A
L

 6. Entre dois apartamentos com mesmo 
custo, que diferem conforme as opções a 
seguir: Opção "A" possui instalações 
convencionais de água e esgoto, opção "B" 
possui instalações embutidas nas paredes, 
aptas para ligação futura de equipamentos 
que possibilitem uso de fontes alternativas 
(reservatórios, bombas...), se o condomínio 
desejar. Em qual opção você investiria? 

Edifício da opção "A". 4 
Edifício da opção "B". 87 

Tanto faz. 9 

Comentários… sim 

U
S

U
Á

R
IO

S
 D

O
 

M
O

D
E

L
O

 

6. Entre dois apartamentos com mesmo 
custo, que diferem conforme as opções a 
seguir: Opção "A" possui instalações 
convencionais de água e esgoto, opção "B" 
possui instalações embutidas nas paredes, 
aptas para ligação futura de equipamentos 
que possibilitem uso de fontes alternativas 
(reservatórios, bombas...), se o condomínio 
desejar. Em qual opção você investiria? 

Edifício da opção "A". 20 
Edifício da opção "B". 40 

Tanto faz. 40 

Comentários… não 

P
R

O
JE

T
IS

T
A

S
 

5. Em seus projetos, você prevê espaço 
necessário para viabilizar implantação de 
sistemas para quais fontes alternativas de 
água? 

Água cinza. 15 
Água da chuva. 65 
Água de condensado. 45 
Nenhuma delas, a não ser que o cliente 
solicite. 

35 

Comentários… sim 

C
O

N
S

T
R

U
T

O
R

E
S

 

5. Em seus projetos, você prevê espaço 
necessário para viabilizar implantação de 
sistemas para quais fontes alternativas de 
água? 

Água cinza. 7 
Água da chuva. 86 
Água de condensado. 71 
Nenhuma delas. 0 

Comentários… sim 

F
O

R
N

E
C

E
D

O
R

E
S

 

4. A concepção do projeto arquitetônico é 
incompatível com a implantação de sistema 
com uso de fontes alternativas de água. 
Informe a proporção que você considere 
esta afirmação pertinente. 

Em 0% dos projetos. 44 
Até 30% dos projetos. 33 
Até 60% dos projetos. 22 
Até 99% dos projetos. 0 
Em 100% dos projetos. 0 

Comentários… sim 

Os entraves 2.1, 2.2 e 2.3 (Quadro 4) a respeito do desconhecimento sobre o custo 

dos sistemas, manutenção e projetos de instalação predial, abrem as perguntas para 

avaliação dos impactos de fator financeiro. Para a pergunta relacionada a estas 

barreiras, mais de 50% das construtoras responderam que conhecem custos dos 

sistemas de instalação predial para uso de fontes alternativas de água não potável. 
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Os fornecedores confirmam este cenário uma vez que consideram que 56% dos 

construtores conhecem custos de equipamentos, no entanto em relação aos serviços 

equilibram-se com as outras populações, apresentando baixo nível de informação 

sobre os custos, especialmente sobre o de manutenção (Tabela 18). 

Tabela 18 - Consolidação das respostas sobre o entraves 2.1 a 2.3: desconhecimento sobre o custo 

dos sistemas, manutenção e projetos de instalação predial. 

(Continua) 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 

U
S

U
Á

R
IO

S
 E

M
 G

E
R

A
L

 

7. Sobre os sistemas de instalação predial de fontes 
alternativas de água, em edificações multifamiliares, 
você tem conhecimento sobre o custo de:  

Equipamentos dos sistemas. 10 

Manutenção. 6 

Projeto. 13 

Desconheço custos relativos a 
serviços e equipamentos para 
uso de fontes alternativas de 
água. 

84 

Comentários… sim 

U
S

U
Á

R
IO

S
 D

O
 M

O
D

E
L

O
 

7. Sobre os sistemas de instalação predial de fontes 
alternativas de água, em edificações multifamiliares, 
você tem conhecimento sobre o custo de:  

Equipamentos dos sistemas. 20 

Manutenção. 40 

Projeto. 0 

Desconheço custos relativos a 
serviços e equipamentos para 
uso de fontes alternativas de 
água. 

60 

Comentários… não 

P
R

O
JE

T
IS

T
A

S
 

6. Você conhece os custos, no mercado capixaba, de: 

Equipamentos dos sistemas. 35 

Manutenção. 15 

Projeto. 45 

Desconheço custos relativos a 
serviços e equipamentos para 
uso de fontes alternativas de 
água. 

35 

Comentários… sim 

C
O

N
S

T
R

U
T

O
R

E
S

 

6. Você conhece os custos, no mercado capixaba, de: 

Equipamentos dos sistemas. 50 

Manutenção. 14 

Projeto. 57 

Desconheço custos relativos a 
serviços e equipamentos para 
uso de fontes alternativas de 
água. 

36 

Comentários… não 
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(Conclusão) 
 PERGUNTAS 

 

ALTERNATIVAS  % 

F
O

R
N

E
C

E
D

O
R

E
S

 

5. Marque quais segmentos você considera que 
possuem conhecimentos sobre os custos dos 
respectivos fornecedores: 

eq
u

ip
a

m
e

n
to

s 

usuários  22 

construtores  56 

arquitetos  22 

engenheiros  33 
nenhum dos segmentos 
apresentados 

 
33 

in
st

a
la

çõ
e

s

usuários  11 

construtores  44 

arquitetos  11 

engenheiros  22 
nenhum dos segmentos 
apresentados 

 
33 

m
a

nu
te

nç
ã

o
 

usuários  11 

construtores  3 

arquitetos  11 

engenheiros  22 
nenhum dos segmentos 
apresentados 

 
33 

Após avaliação do nível de conhecimento sobre os custos dos fornecedores de 

sistemas de fontes alternativas, foram levantadas questões para identificar o grau dos 

entraves 2.4 a 2.6 (Quadro 4), se a percepção das partes envolvidas é de que o custo 

de manutenção, implantação e projeto dos sistemas alternativos são elevados em 

relação ao convencional (Tabela 19). 

Neste contexto, a maioria dos fornecedores elegeram os usuários como a população 

que possui a percepção de que o custo é elevado, tanto para equipamentos quanto 

para instalação e manutenção. Essa situação é gerada, possivelmente, pelo 

desconhecimento destes custos reais conforme afirmaram até 84% dos usuários. Os 

fornecedores destacaram, ainda, os construtores como aqueles que acham elevados 

os custos de equipamento e de instalação (Tabela 19).  

Em síntese, a maioria dos usuários do edifício modelo e dos construtores consideram 

que o custo não é impeditivo para investir em edifícios multifamiliares com sistemas 

de instalações prediais para uso de fontes alternativas de água não potável. Já os 

usuários em geral e os projetistas informaram que desconhecem os custos e, portanto, 

não possuem percepção de valor (Tabela 19). 
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Tabela 19 - Consolidação das respostas sobre o entraves 2.4 a 2.6: percepção de que o custo de 
manutenção, implantação e projeto dos sistemas alternativos são elevados em relação ao 

convencional. 
(Continua) 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 

U
S

U
Á

R
IO

S
 E

M
 G

E
R

A
L

 

8. Você descartaria a opção de investir 
em apartamento com uso de fontes 
alternativas, por considerar elevados, 
em relação aos convencionais, os 
custos de: 

Equipamentos dos sistemas. 4 

Manutenção. 5 

Projeto. 2 

A questão do custo não é impeditivo para 
investir em edifícios multifamiliares com uso de 
fontes alternativas. 

28 

Não considero nenhum custo elevado, em 
relação aos sistemas convencionais. 

6 

Desconheço custos relativos a serviços e 
equipamentos para uso de fontes alternativas 
de água. 

61 

Comentários… sim 

 

8. Você descartaria a opção de investir 
em apartamento com uso de fontes 
alternativas, por considerar elevados, 
em relação aos convencionais, os 
custos de: 

Equipamentos dos sistemas. 0 

U
S

U
Á

R
IO

S
 D

O
 M

O
D

E
L

O
 Manutenção. 0 

Projeto. 0 
A questão do custo não é impeditivo para 
investir em edifícios multifamiliares com uso de 
fontes alternativas. 

60 

Não considero nenhum custo elevado, em 
relação aos sistemas convencionais. 

20 

Desconheço custos relativos a serviços e 
equipamentos para uso de fontes alternativas 
de água. 

20 

Comentários… não 
 

7. Você descartaria a opção de projetar 
edifício multifamiliar com uso de fontes 
alternativas de água por considerar 
elevados, em relação aos 
convencionais, os custos de:  

Equipamentos dos sistemas. 35 

P
R

O
JE

T
IS

T
A

S
 

Manutenção. 40 

Projeto. 0 
A questão do custo não é impeditivo para 
investir em edifícios multifamiliares com uso de 
fontes alternativas. 

35 

Não considero nenhum custo elevado, em 
relação aos sistemas convencionais. 

15 

Comentários… sim 

C
O

N
S

T
R

U
T

O
R

E
S

 

7. Você descartaria a opção de 
construir edifício multifamiliar com uso 
de fontes alternativas de água, por 
considerarem elevados, em relação 
aos convencionais, os custos de:  

Equipamentos dos sistemas. 36 

Manutenção. 29 

Projeto. 0 

A questão do custo não é impeditivo para 
investir em edifícios multifamiliares com uso de 
fontes alternativas. 

50 

Não considero nenhum custo elevado, em 
relação aos sistemas convencionais. 

7 

Comentários… sim 
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(Conclusão) 
 PERGUNTAS  ALTERNATIVAS % 

F
O

R
N

E
C

E
D

O
R

E
S

 

6. Marque quais segmentos você 
considera que tem a percepção de 
custo elevado dos respectivos 
fornecedores: 

eq
u

ip
a

m
e

n
to

s construtores 55 

arquitetos 33 

engenheiros 33 

nenhum dos segmentos apresentados 11 

in
st

a
la

çõ
e

s 

usuários 56 

construtores 56 

arquitetos 44 

engenheiros 44 

nenhum dos segmentos apresentados 22 

m
a

nu
te

nç
ã

o
 

usuários 78 

construtores 44 

arquitetos 22 

engenheiros 33 

nenhum dos segmentos apresentados 11 

 
O entrave 2.7 (Quadro 4), investidores não pagam mais por apartamento que não 

tenha retorno imediato, complementa a avaliação financeira em relação à percepção 

de valor dos possíveis investidores em edifícios com sistemas alternativos ao 

convencional.  

O cenário dos usuários em geral se apresentou favorável ao uso de fontes alternativas 

de água não potável para o público em questão, considerando a faixa social de classe 

média-alta (Tabela 20).  

Tabela 20 - Consolidação das respostas sobre o entrave 2.7: investidores não pagam mais por 
apartamento que não tenha retorno imediato. 

(Continua) 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 
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9. Você compraria um 
apartamento que oferecesse uso 
de fontes alternativas de água, 
com valor maior que outro com 
instalações convencionais, mas 
que tivesse retorno deste 
investimento em aproximadamente 
8 anos? 

Não compraria apartamento com uso de fontes 
alternativas de água, independente do custo. 

2 

Somente para investimento adicional de até 5% em 
relação a um imóvel com instalações convencionais. 

43 

Somente para investimento adicional de até 10% em 
relação a um imóvel com instalações convencionais. 

34 

Somente para investimento adicional de até 25% em 
relação a um imóvel com instalações convencionais. 

9 

Comentários… sim 
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(Conclusão) 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 
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9. Você compraria um 
apartamento que oferecesse uso 
de fontes alternativas de água, 
com valor maior que outro com 
instalações convencionais, mas 
que tivesse retorno deste 
investimento em aproximadamente 
8 anos? 

Não compraria apartamento com uso de fontes 
alternativas de água, independente do custo. 

40 

Somente para investimento adicional de até 5% em 
relação a um imóvel com instalações convencionais. 

40 

Somente para investimento adicional de até 10% em 
relação a um imóvel com instalações convencionais. 

0 

Somente para investimento adicional de até 25% em 
relação a um imóvel com instalações convencionais. 

0 

Comentários… sim 
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A
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8. Você considera que potenciais 
clientes comprariam apartamento 
que oferecesse uso de fontes 
alternativas de água, com valor 
maior que outro com instalações 
convencionais, mas que tivesse 
retorno deste investimento em 
aproximadamente 8 anos? 

Não comprariam apartamento com uso de fontes 
alternativas de água, independente do custo. 

15 

Somente para investimento adicional de até 5% em 
relação a um imóvel com instalações convencionais. 

50 

Somente para investimento adicional de até 10% em 
relação a um imóvel com instalações convencionais. 

10 

Somente para investimento adicional de até 25% em 
relação a um imóvel com instalações convencionais. 

0 

Comentários… sim 
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S
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R
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T
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R
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 8. Você considera que potenciais 
clientes comprariam apartamento 
que oferecesse uso de fontes 
alternativas de água, com valor 
maior que outro com instalações 
convencionais, mas que tivesse 
retorno deste investimento em 
aproximadamente 8 anos? 

Não comprariam apartamento com uso de fontes 
alternativas de água, independente do custo. 

0 

Somente para investimento adicional de até 5% em 
relação a um imóvel com instalações convencionais. 

50 

Somente para investimento adicional de até 10% em 
relação a um imóvel com instalações convencionais. 

0 

Somente para investimento adicional de até 25% em 
relação a um imóvel com instalações convencionais. 

0 

Comentários… sim 
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N
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C
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D
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R

E
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 7. Você considera que investidores 
comprariam apartamentos que 
oferecessem uso de fontes 
alternativas de água, com valor 
maior que outro com instalações 
convencionais, mas que tivesse 
retorno deste investimento em 
aproximadamente 8 anos? 

Não comprariam apartamento com uso de fontes 
alternativas de água, independente do custo. 

11 

Somente para investimento adicional de até 5% em 
relação a um imóvel com instalações convencionais. 

56 

Somente para investimento adicional de até 10% em 
relação a um imóvel com instalações convencionais. 

33 

Somente para investimento adicional de até 25% em 
relação a um imóvel com instalações convencionais. 

0 

Comentários… sim 

 

Em relação a opção de não investir independente do custo as construtoras foram 

unânimes em desconsiderar esta alternativa, ao passo que os demais mostraram 

diferentes opiniões, variando de 11 a 40%. Exceto os usuários do edifício modelo, que 

se dividiram entre não investir valor a mais, e investir no máximo 5%, a maioria dos 
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demais respondentes demonstraram que consideram viável investir até 5% a mais em 

edifícios com sistemas alternativos, 43 a 56% (Tabela 20).  

E, para até 10% de investimento adicional, de 10 a 39% dos fornecedores, projetistas 

e usuários em geral consideraram um valor razoável de investimento. É interessante 

observar que 9% dos usuários em geral conceberam investimento adicional de até 

25%, ao contrário dos demais perfis que foram unânimes em excluir esta opção do rol 

das selecionadas (Tabela 20). 

É importante apresentar os comentários dos usuários em geral, ainda que pontuais, 

que eventualmente indicaram posicionamentos bastante opostos. No aspecto 

econômico, enquanto alguns somente investiriam se o valor fosse igual ao de um 

sistema convencional, outros investiriam um valor adicional e outros, ainda, afirmam 

que investiriam mesmo sem retorno. Nesse último grupo foi ainda ponderada a 

questão da disponibilidade financeira de investir a mais no momento da compra 

(Tabela 20). 

Considerando as questões relacionadas ao consumo de energia é importante avaliar 

o conhecimento do impacto na adoção das instalações no consumo de energia, como 

o bombeamento de água e esgoto do sistema centralizado de distribuição.  

Por isso foi elaborada questão a respeito do entrave 2.8 (Quadro 4), desconhecimento 

do impacto no consumo de energia com bombeamento do início ao fim da rede de 

distribuição de água e do tratamento de esgoto (Tabela 21). 

O retorno obtido foi favorável, uma vez que até 86% dos respondentes informaram 

que dariam preferência para edifícios com uso de fontes alternativas para contribuir 

com a eficiência energética do país. Uma minoria dos respondentes, entre 13 e 20% 

manifestaram que talvez investiriam (Tabela 21). 

 

 

. 
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Tabela 21 - Consolidação das respostas sobre o entrave 2.8: desconhecimento do impacto no 
consumo de energia com bombeamento do início ao fim da rede de distribuição de água e do 

tratamento de esgoto. 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 

U
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R
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M
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A
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10. Uma vez sabendo que a rede de distribuição de 
água e tratamento de esgoto, é uma grande 
consumidora de energia para alimentar os equipamentos 
de bombeamento de água (do longo percurso da origem 
ao destino do consumo, do descarte e, do tratamento do 
esgoto), você daria preferência ao uso de fontes 
alternativas para contribuir com a eficiência energética 
do país? 

Sim. 86 

Não. 2 

Talvez 13 

Comentários… Sim 

U
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Á
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S
 D

O
 M

O
D

E
L

O
 

10. Uma vez sabendo que a rede de distribuição de 
água e tratamento de esgoto, é uma grande 
consumidora de energia para alimentar os equipamentos 
de bombeamento de água (do longo percurso da origem 
ao destino do consumo, do descarte e, do tratamento do 
esgoto), você daria preferência ao uso de fontes 
alternativas para contribuir com a eficiência energética 
do país? 

Sim. 80 

Não. 0 

Talvez 20 

Comentários… Não 

 

Em alguns municípios do Brasil o incentivo fiscal tem sido praticado, porém em 

nenhuma cidade do Espírito Santo estas medidas foram regulamentadas embora 

existam projetos para tal (PMVV, 2016).  

Por isso considerou-se necessário avaliar a adesão desta ideia junto aos agentes do 

mercado através de perguntas relativas ao aspecto do entrave 2.9 (Quadro 4), 

inexistência de incentivo fiscal, que favoreça o investimento na implantação dos 

sistemas de fontes alternativas de água não potável (Tabela 22).  

Variando entre 43 e 100%, representando as maiorias dos respondentes, usuários, 

projetistas, construtores e fornecedores acreditam que o incentivo fiscal contribuiria 

positivamente no investimento em empreendimentos com sistemas alternativos, ainda 

que com valor maior, desde que haja retorno do investimento em até 8 anos. Uma 

minoria não crê que o incentivo fiscal faria diferença e até 43% dos respondentes 

concordaram que seria positivo a depender do valor do incentivo e do 

empreendimento.  

Em relação a abordagem aos gestores públicos, 2 dos 3 respondentes declararam 

que desconhecem políticas de incentivo e que não há previsão de criar projetos ou 

regulamentar os projetos existentes (Tabela 22).  
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Tabela 22 - Consolidação das respostas sobre o entrave 2.9: inexistência de incentivo fiscal, que 
favoreça o investimento na implantação dos sistemas de fontes alternativas de água não potável. 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 

U
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 11. Se houvesse incentivo fiscal para uso de fontes 

alternativas, você investiria um valor maior em um 
apartamento com sistemas alternativos que 
recuperassem esse investimento em 
aproximadamente 8 anos? 

Sim. 64 
Não. 3 

Depende de qual valor a mais 
seria o apartamento e qual 
seria o valor do incentivo. 

36 

Comentários… Sim 

U
S
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Á

R
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S
 D

O
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O

D
E

L
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 11. Se houvesse incentivo fiscal para uso de fontes 
alternativas, você investiria um valor maior em um 
apartamento com sistemas alternativos que 
recuperassem esse investimento em 
aproximadamente 8 anos? 

Sim. 60 

Não. 20 

Depende de qual valor a mais 
seria o apartamento e qual 
seria o valor do incentivo. 

40 

Comentários… Não 
 

9. Se houvesse incentivo fiscal para uso de fontes 
alternativas de água, você considera que potenciais 
clientes investiriam um valor maior em um 
apartamento com sistemas alternativos? 

Sim. 70 

P
R

O
JE

T
IS

T
A

S
 

Não. 10 

Depende de qual valor a mais 
seria o apartamento e qual 
seria o valor do incentivo. 

30 

Comentários… não 
 

9. Se houvesse incentivo fiscal para uso de fontes 
alternativas de água, você considera que potenciais 
clientes investiriam um valor maior em um 
apartamento com sistemas alternativos? 

Sim. 43 

C
O

N
S

T
R

U
T

O
R

E
S

 

Não. 7 

Depende de qual valor a mais 
seria o apartamento e qual 
seria o valor do incentivo. 

43 

Comentários… sim 

F
O

R
N

E
C

E
D

O
R

E
S

 

8. Você considera que o benefício fiscal para uso de 
fontes alternativas de água estimularia a aquisição de 
apartamentos com estas tecnologias? 

Sim. 100 

Não. 0 

Depende de qual valor a mais 
seria o apartamento e qual seria 
o valor do incentivo. 

22 

Comentários… sim 
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3. Você conhece políticas de incentivo ao uso de 
fontes alternativas de água vigentes em Comentários 
cidades do Brasil e do mundo? Se sim, qual?    

Sim. 33 

Não. 67 

Comentários… sim 

4. No município onde sua organização atua, existe 
política de incentivo ao uso de fontes alternativas de 
água para edificações multifamiliares? Se sim, qual?  

Sim. 0 

Não. 100 

Comentários… sim 

5. Caso não exista política de incentivo financeiro, 
como por exemplo o benefício do IPTU Verde, há 
previsão de criar alguma até o final da gestão do 
mandato vigente? Comente, se desejar. 

Sim. 33 

Não. 67 

Comentários… sim 
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Esta situação constitui um cenário de forte impacto porque apesar da maioria dos 

agentes do mercado da construção civil considerar que o incentivo contribuiria para 

maior adesão aos sistemas alternativos, não há previsão de que este incentivo ocorra. 

Ainda a respeito do consumo de energia, o entrave 2.10, percepção de alto custo no 

consumo de energia com bombeamento para captação e tratamento das fontes 

alternativas de água, gerou questionamento que dividiu as opiniões dos usuários, 

projetistas e construtores. Já a maioria dos fornecedores, 67%, acreditam que o maior 

consumo de energia talvez seja efetivamente um fator negativo (Tabela 23). 

Tabela 23 - Consolidação das respostas sobre o entrave 2.10: percepção de alto custo no consumo 
de energia com bombeamento para captação e tratamento das fontes alternativas de água. 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 
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12. Um sistema de captação e tratamento das fontes 
alternativas de água possui uma quantidade maior de 
bombas do que um sistema convencional. Você 
considera que o consumo maior de energia, gerado 
por estas bombas adicionais, seria um fator negativo 
na decisão de investimento? 

Sim. 25 

Não. 30 

Talvez 43 

Comentários… sim 
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12. Um sistema de captação e tratamento das fontes 
alternativas de água possui uma quantidade maior de 
bombas do que um sistema convencional. Você 
considera que o consumo maior de energia, gerado 
por estas bombas adicionais, seria um fator negativo 
na decisão de investimento? 

Sim. 20 

Não. 40 

Talvez 40 

Comentários… não 

P
R

O
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T
IS

T
A

S
 10. Um sistema de captação e tratamento das fontes 

alternativas de água possui uma quantidade maior de 
bombas do que um sistema convencional. Você 
considera que o consumo maior de energia, gerado 
por estas bombas adicionais, seria um fator negativo 
na decisão de investimento? 

Sim. 35 

Não. 25 

Talvez 35 

Comentários… sim 
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R
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T
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10. Um sistema de captação e tratamento das fontes 
alternativas de água possui uma quantidade maior de 
bombas do que um sistema convencional. Você 
considera que o consumo maior de energia, gerado 
por estas bombas adicionais, seria um fator negativo 
na decisão de investimento? 

Sim. 36 

Não. 43 

Talvez 14 

Comentários… sim 
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9. Um sistema de captação e tratamento das fontes 
alternativas de água possui uma quantidade maior de 
bombas do que um sistema convencional. O 
consumo maior de energia, gerado por estas bombas 
adicionais, seria um fator negativo na decisão de 
investimento? 

Sim. 11 

Não. 11 

Talvez 67 

Comentários… sim 
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O entrave 3.1 (Quadro 5), desconhecimento de legislação sobre uso de fontes 

alternativas de água não potável, está relacionado aos fatores legal e político (Tabela 

30). Para a questão baseada nesta barreira a maioria dos respondentes do perfil 

usuários declararam que não conhecem leis relacionadas e quase a metade dos 

projetistas e dos construtores não conhecem ou conhecem vagamente. Esta situação 

é desfavorável para a adoção dos sistemas alternativos, considerando que os agentes 

da construção civil, projetistas e construtores deveriam ter conhecimento sobre as 

legislações vigentes a respeito do tema em questão (Tabela 24). 

Tabela 24 - Consolidação das respostas sobre o entrave 3.1: desconhecimento de legislação sobre 
uso de fontes alternativas de água não potável. 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 
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R
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13. Você conhece alguma legislação sobre o uso de 
fontes alternativas de água? Comente, se desejar. 

Sim. 11 
Não. 73 
Vagamente. 16 

Comentários… sim 
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13. Você conhece alguma legislação sobre o uso de 
fontes alternativas de água? Comente, se desejar. 

Sim. 0 
Não. 80 
Vagamente. 20 

Comentários… não 

P
R

O
JE

T
IS

T
A

S
 

11. Você conhece alguma legislação sobre o uso de 
fontes alternativas de água? 

Sim. 45 
Não. 25 
Vagamente. 25 

Comentários… sim 

C
O

N
S

T
R

U
T

O
R

E
S

 

11. Você conhece alguma legislação sobre o uso de 
fontes alternativas de água? 

Sim. 50 
Não. 21 
Vagamente. 29 

Comentários… sim 

Em relação à questão referente aos entraves: 3.2 e 3.3 falta de leis que regulem o uso 

de fontes alternativas de água não potável, por desconhecimento técnico dos 

legisladores ou por falta de empenho dos gestores públicos; 3.4 interesse das 

empresas de distribuição de água em manter a rede centralizada; 3.5 inexistência de 

obrigatoriedade por lei do uso de fontes alternativas de água não potável (Quadro 5), 

observou-se que a ausência de obrigatoriedade por lei foi a alternativa que mais pesou 

nas respostas, de 55 a 100% . A exceção ocorreu nas respostas dos fornecedores 

que, apesar de ter tido uma quantidade de respostas considerável para esta 

alternativa, 78%, demonstrou maior importância para a falta de regulamentação em 

detrimento de desconhecimento técnico dos legisladores, 89%. Já os projetistas se 

equilibraram, 55% pela ausência da obrigatoriedade e 50% pela falta de leis por falta 
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de empenho dos gestores públicos (Tabela 25). Uma alternativa que obteve destaque 

por 2 dos 3 representantes dos gestores públicos foi o interesse das empresas de 

distribuição de manter a rede centralizada, que variou de 20 a 56% nas respostas dos 

outros perfis (Tabela 25). 

Tabela 25 - Consolidação das respostas sobre os entraves 3.2 e 3.3 falta de leis que regulem o uso 
de fontes alternativas de água não potável, por desconhecimento técnico dos legisladores ou por falta 
de empenho dos gestores públicos; 3.4 interesse das empresas; 3.5 inexistência de obrigatoriedade 

por lei do uso de fontes alternativas de água não potável. 
(Continua) 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 

U
S

U
Á

R
IO

S
 E

M
 G

E
R

A
L

 
 

14. Quais fatores políticos você 
entende que impactam na não 
adoção de sistemas com uso 
de fontes alternativas de água? 
Comente, se desejar. 

Falta de leis que regulem o uso de fontes alternativas 
de água, por desconhecimento técnico dos 
legisladores. 

26 

Falta de leis que regulem o uso de fontes alternativas 
de água, por falta de empenho dos gestores públicos. 

43 

Interesse das empresas de distribuição de água em 
manter a rede centralizada. 

42 

Ausência da obrigatoriedade por lei, do uso de fontes 
alternativas. 

46 

Nenhuma das opções apresentadas. 8 

Comentários… sim 
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14. Quais fatores políticos você 
entende que impactam na não 
adoção de sistemas com uso 
de fontes alternativas de água? 
Comente, se desejar. 

Falta de leis que regulem o uso de fontes alternativas 
de água, por desconhecimento técnico dos 
legisladores. 

20 

Falta de leis que regulem o uso de fontes alternativas 
de água, por falta de empenho dos gestores públicos. 

40 

Interesse das empresas de distribuição de água em 
manter a rede centralizada. 

0 

Ausência da obrigatoriedade por lei, do uso de fontes 
alternativas. 

40 

Nenhuma das opções apresentadas. 20 

Comentários… sim 
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T
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T
A
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12. Quais fatores políticos você 
entende que impacta na não 
adoção de uso de sistemas 
com uso de fontes alternativas 
de água? 

Falta de leis que regulem o uso de fontes alternativas 
de água, por desconhecimento técnico dos 
legisladores. 

15 

Falta de leis que regulem o uso de fontes alternativas 
de água, por falta de empenho dos gestores públicos. 

50 

Interesse das empresas de distribuição de água em 
manter a rede centralizada. 

20 

Ausência da obrigatoriedade por lei, do uso de fontes 
alternativas. 

55 

Nenhuma das opções apresentadas. 15 

 Comentários… não 
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(Conclusão) 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 
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12. Quais fatores políticos você 
entende que impacta na não 
adoção de uso de sistemas com 
uso de fontes alternativas de 
água? 

Falta de leis que regulem o uso de fontes alternativas 
de água, por desconhecimento técnico dos 
legisladores. 

21 

Falta de leis que regulem o uso de fontes alternativas 
de água, por falta de empenho dos gestores públicos. 

21 

Interesse das empresas de distribuição de água em 
manter a rede centralizada. 

29 

Ausência da obrigatoriedade por lei, do uso de fontes 
alternativas. 

57 

Nenhuma das opções apresentadas. 14 

Comentários… sim 
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N
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C
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D
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R
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10. Quais fatores políticos você 
entende que influenciam na não 
adoção de fontes alternativas de 
água? 

Falta de leis que regulem o uso de fontes alternativas 
de água, por desconhecimento técnico dos 
legisladores. 

89 

Falta de leis que regulem o uso de fontes alternativas 
de água, por falta de empenho dos gestores públicos. 

67 

Interesse das empresas de distribuição de água em 
manter a rede centralizada. 

56 

Ausência da obrigatoriedade por lei, do uso de fontes 
alternativas. 

78 

Nenhuma das opções apresentadas. 11 

Comentários… sim 
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6. Quais fatores políticos  
influenciam na não adoção de 
uso de sistemas com uso de 
fontes alternativas de água? 
Comente, se desejar.  

Falta de leis que regulem o uso de fontes alternativas 
de água, por desconhecimento técnico dos 
legisladores. 

33 

Falta de leis que regulem o uso de fontes alternativas 
de água, por falta de empenho dos gestores públicos. 

33 

Interesse das empresas de distribuição de água em 
manter a rede centralizada. 

67 

Ausência da obrigatoriedade por lei, do uso de fontes 
alternativas. 

100 

Nenhuma das opções apresentadas. 0 

Comentários… não 

A respeito dos fatores ambiental e cultural foi medido o nível de importância dada à 

preservação do meio ambiente em relação aos fatores culturais e financeiro, iniciando 

com questão (Tabela 26) sobre os entraves: 4.1) desconhecimento dos impactos 

ambientais gerados pela adoção de tecnologias não sustentáveis; 4.2) não 

preocupação dos usuários com impactos ambientais gerados pela adoção de 
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tecnologias não sustentáveis; 4.3) apesar da preocupação com os impactos ao meio 

ambiente, não há interesse em investir um valor maior para minimizar os impactos do 

ambiente construído (Quadro 6). 

Tabela 26 - Consolidação das respostas sobre os entraves: 4.1) desconhecimento dos impactos 
ambientais gerados pela adoção de tecnologias não sustentáveis; 4.2) não preocupação dos usuários 

com impactos ambientais gerados pela adoção de tecnologias não sustentável. 
(Continua) 
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15. A respeito dos impactos 
ambientais, que podem ser 
evitados com o uso de fontes 
alternativas em edifícios 
multifamiliares , você: (Comente, 
se desejar) 

Não tem conhecimento dos impactos ambientais 
gerados pela não adoção de fontes alternativas de 
água. 

17 

Tem preocupação com os impactos ao meio ambiente, 
porém não tem interesse em investir um valor maior 
em edifícios multifamiliares com tecnologia 
sustentável. 

9 

Tem preocupação com impactos ambientais gerados 
pela não adoção de fontes alternativas de água. 

73 

Nenhuma das opções apresentadas. 3 

Comentários… sim 
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15. A respeito dos impactos 
ambientais, que podem ser 
evitados com o uso de fontes 
alternativas em edifícios 
multifamiliares , você: (Comente, 
se desejar) 

Não tem conhecimento dos impactos ambientais 
gerados pela não adoção de fontes alternativas de 
água. 

0 

Tem preocupação com os impactos ao meio ambiente, 
porém não tem interesse em investir um valor maior 
em edifícios multifamiliares com tecnologia 
sustentável. 

40 

Tem preocupação com impactos ambientais gerados 
pela não adoção de fontes alternativas de água. 

60 

Nenhuma das opções apresentadas. 0 

Comentários… não 
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 15. A respeito dos impactos 

ambientais, que podem ser 
evitados com o uso de fontes 
alternativas em edifícios 
multifamiliares , você: (Comente, 
se desejar)  

Não tem conhecimento dos impactos ambientais 
gerados pela não adoção de fontes alternativas de 
água. 

10 

Tem preocupação com os impactos ao meio ambiente, 
porém não tem interesse em investir um valor maior 
em edifícios multifamiliares com tecnologia 
sustentável. 

10 

Tem preocupação com impactos ambientais gerados 
pela não adoção de fontes alternativas de água. 

55 

Nenhuma das opções apresentadas. 25 

Comentários… sim 
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(Continua) 
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15. A respeito dos impactos 
ambientais, que podem ser 
evitados com o uso de fontes 
alternativas em edifícios 
multifamiliares, você: (Comente, 
se desejar)  

Não tem conhecimento dos impactos ambientais 
gerados pela não adoção de fontes alternativas de 
água. 

10 

Tem preocupação com os impactos ao meio ambiente, 
porém não tem interesse em investir um valor maior 
em edifícios multifamiliares com tecnologia 
sustentável. 

10 

Tem preocupação com impactos ambientais gerados 
pela não adoção de fontes alternativas de água. 

55 

Nenhuma das opções apresentadas. 25 

Comentários… sim 
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15. A respeito dos impactos 
ambientais, que podem ser 
evitados com o uso de fontes 
alternativas em edifícios 
multifamiliares, você: (Comente, 
se desejar)  

Não tem conhecimento dos impactos ambientais 
gerados pela não adoção de fontes alternativas de 
água. 

7 

Tem preocupação com os impactos ao meio ambiente, 
porém não tem interesse em investir um valor maior 
em edifícios multifamiliares com tecnologia 
sustentável. 

21 

Tem preocupação com impactos ambientais gerados 
pela não adoção de fontes alternativas de água. 

43 

Nenhuma das opções apresentadas. 14 

Comentários… sim 
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7. A respeito dos impactos 
ambientais que podem ser 
evitados com o uso de fontes 
alternativas de água você:  

Não tem conhecimento dos impactos ambientais 
gerados pela não adoção de fontes alternativas de 
água. 

0 

Tem preocupação com os impactos ao meio ambiente, 
porém não tem perspectiva em investir em políticas de 
incentivo. 

33 

Tem preocupação com impactos 
ambientais gerados pela não adoção de 
fontes alternativas de água, e está 
desenvolvendo ações para criar políticas 
de incentivo. 
 

33 

Nenhuma das opções apresentadas 33 
Comentários… não 

Exceto os representantes dos gestores públicos, a maioria dos respondentes 

declararam que tem preocupação com os impactos ambientais, 43 a 73%. No entanto, 

os usuários e os projetistas demonstraram maior peso para esta alternativa, acima de 

55%. As construtoras se equilibraram mais com a opção que tem preocupação, mas 

não tem interesse em investir um valor maior em empreendimentos, 21%. Assim 

também ocorre com os gestores públicos, que se equilibraram com a alternativa que 

informa que não tem perspectiva de investir em políticas de incentivo. E, mais uma 
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vez, a solicitação ou não do cliente foi justificada como fator decisivo no projeto, 

apesar da preocupação ambiental dos projetistas (Tabela 26). 

Ainda a respeito de fatores ambiental e cultural foi levantada questão sobre o entrave 

4.4 (Quadro 6), falta de fiscalização em relação à qualidade das fontes alternativas de 

água não potável (Tabela 27).  

Tabela 27 - Consolidação das respostas-- sobre o entrave 4.4: falta de fiscalização em relação à 
qualidade das fontes alternativas de água não potável. 
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16. Me sinto inseguro em fazer uso de sistemas de 
uso de águas alternativas devido à qualidade da 
água. Comente, se desejar. 

Sim. 11 

Não. 66 

Talvez. 22 

Comentários… sim 
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16. Me sinto inseguro em fazer uso de sistemas de 
uso de águas alternativas devido à qualidade da 
água. Comente, se desejar. 

Sim. 0 

Não. 60 

Talvez. 40 

Comentários… não 
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S
 13. Você considera inseguro fazer uso de sistemas de 

uso de águas alternativas devido à qualidade da 
água. Comente, se desejar. 

Sim. 5 
Não. 85 
Talvez. 10 

Comentários… sim 
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13. Você considera inseguro fazer uso de sistemas de 
uso de águas alternativas devido à qualidade da 
água. Comente, se desejar. 

Sim. 14 

Não. 57 
Talvez. 21 

Comentários… sim 

Em todas as amostras, de 60 a 85% dos respondentes não consideram inseguro o 

uso de água de fonte alternativa em relação à qualidade, desde que não utilizado para 

consumo humano, como destacado em alguns comentários. No entanto, exceto os 

usuários do edifício avaliado, quase a metade dos demais respondentes se dividiram 

sobre as percepções de sentimento de insegurança ou dúvida. Estes posicionamentos 

foram justificados pela insegurança com a qualidade da manutenção e da gestão da 

operação e manutenção pelos síndicos, e não pela tecnologia de tratamento ou pelo 

fato de reutilização de água residuária (Tabela 27).  

Um projetista e uma construtora destacaram, ainda, a importância da boa qualidade 

de projeto e execução das instalações para obtenção de bons resultados. 

Comentários de usuários favoráveis manifestaram que o desconhecimento das 

pessoas gera insegurança na utilização de fontes alternativas. Outros manifestaram 

uma posição negativa, informando que acreditam que os brasileiros não estão prontos 
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para usar estes sistemas. Um comentário restringiu a percepção de segurança 

somente no uso da água de chuva (Tabela 27). 

Encerrando a pesquisa o entrave 4.5 trata a relação com a rejeição na reutilização de 

água não potável, o chamado yuck fator (Tabela 28). 

Tabela 28 - Consolidação das respostas sobre o entrave 4.5: rejeição na reutilização de água não 
potável, o chamado yuck fator. 

 PERGUNTAS ALTERNATIVAS % 

U
S

U
Á

R
IO

S
 E

M
 

G
E

R
A

L
 

17. Tenho rejeição de fazer uso de águas de 
fontes alternativas. Comente, se desejar. 

Sim. 2 

Não. 82 

Talvez. 15 

Comentários... sim 

U
S

U
Á

R
IO

S
 D

O
 

M
O

D
E

L
O

 

17. Tenho rejeição de fazer uso de águas de 
fontes alternativas. Comente, se desejar. 

Sim. 0 

Não. 80 

Talvez. 20 

Comentários... não 
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14. Você considera que os potenciais 
clientes em adquirir unidades dos 
empreendimentos multifamiliares tem 
rejeição de fazer uso de águas de fontes 
alternativas? Comente, se desejar. 

Sim. 0 

Não. 75 

Talvez. 25 

Comentários... sim 
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14. Você considera que os potenciais 
clientes em adquirir unidades dos 
empreendimentos multifamiliares tem 
rejeição de fazer uso de águas de fontes 
alternativas? Comente, se desejar. 

Sim. 7 

Não. 50 

Talvez. 43 

Comentários... sim 

 

Os resultados para as questões da Tabela 28 mostraram-se similares aos da Tabela 

27, cuja maioria não manifestou restrição ao uso de fontes alternativas de água, 50 a 

82%. A diferença dos resultados entre as duas perguntas foi que menos de 7% 

manifestou a possiblidade de ter rejeição, fato este justificado por um fornecedor 

identificando a água cinza como potencial risco de aversão. 

Pode-se concluir, com base nas respostas obtidas dos respondentes, que todas as 

questões levantadas consistem em possíveis entraves que variam seu nível de 

impacto, sendo mais ou menos favorável ao uso de fontes alternativas de água em 

edifícios multifamiliares nos municípios de Vitória, Vila Velha e Serra. 



112 

 

  

4.2 Etapa 2: Avaliação técnica 

O estudo de caso permitiu realizar comparações entre as opções dos sistemas 

híbridos A, B, C e D (Quadro 15). Com base nos resultados dos ensaios projetuais foi 

realizada a avaliação qualitativa sobre a viabilidade técnica da implantação dos 

diferentes sistemas. A avaliação considerou as diferenças dos sistemas identificando 

as vantagens e as desvantagens entre as opções A, B, C e D, nas configurações 

completas e básicas.  

A partir desta avaliação foi possível identificar requisitos técnicos para a viabilidade 

das implantações e complementar o reconhecimento de possíveis razões motivadoras 

para entraves técnico, legal e ambiental. 

Para melhor entendimento das ilustrações que representam os ensaios projetuais 

foram definidas cores para cada tipo de uso para os tubos e equipamentos, tais como 

reservatórios e bombas, as quais estão representadas pela legenda na Figura 31, que 

é válida para todas as ilustrações desta seção. 

Figura 31 - Legenda cromática da especificação sistemas. 

 

Os comparativos entre as opções dos sistemas completos e básicos levaram a 

concluir que os mesmos se diferenciam essencialmente na implantação dos 

reservatórios e dos equipamentos da ETAC, que se for com wetland tem uma 

configuração e se for sem wetland terá outra (Figuras 32 e 33).  
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Figura 32 - Configurações das opções dos sistemas completos. 

 

Figura 33 - Configurações das opções dos sistemas básicos. 

 

 

A ETAC sem wetland é o sistema existente no estudo de caso e sua implantação foi 

mantida na localização original, porém com equipamentos mais compactos. Foi 

proposto que os seis tanques fossem substituídos por 1 tanque, cuja tecnologia é 

chamada de quadripartido, possuindo divisórias internas que permitem a realização 

da maior parte do tratamento neste único tanque (Figuras 32 a 34).  

A implantação original da ETAC sem wetland foi concebida alocada no pavimento 

técnico acima do reservatório de água tratada e potável, dispensando bombeamento 
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para estes. Sua localização em um pavimento inferior, otimiza a operação e 

manutenção da bomba de recalque de água não potável uma vez que ela passa já 

tratada. Desta forma, diminui o risco de possíveis defeitos ou necessidade de maior 

periodicidade de manutenção, em função dos resíduos da água não tratada (Figuras 

32 a 34). Vale ressaltar que a configuração existente no estudo de caso está na Figura 

34, exceto pela tubulação de água de chuva que, originalmente, foi direcionada para 

a rede de esgoto. 

Figura 34 - Configuração da ETAC sem wetland, da opção C. 

 

Na opção D, para evitar mudanças nos custos de implantação e no percurso das 

tubulações, foi proposto que o reservatório de água potável permanecesse na 

localização atual. Já o reservatório de água não potável, de fonte alternativa de chuva, 

foi deslocado para o lado oposto ao existente com objetivo de melhorar o percurso da 

chegada da água pelo tubo de queda e o direcionamento para as torneiras do jardim 

(Figuras 35 e 36).   
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Figura 35 – Configuração do sistema convencional, sem ETAC, opção D. Vista dos reservatórios. 

 

  

Figura 36 – Configuração do sistema convencional, sem ETAC, opção D. Vista das tubulações. 

 

  

Neste aspecto, entre as opções C e D, observa-se a diferença na necessidade de 

criação do pavimento técnico para a implantação da ETAC, que impactará no 

comparativo de custos (Figuras 34, 35 e 36). Já para as opções A e B a implantação 

da ETAC na área de jardim eliminou o custo de construção da laje para o pavimento 

técnico (Figuras 37 e 38). 
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Figura 37 - Configuração do sistema ETAC com wetland, sem ETAC, opções A e B. Vista frontal. 

 
  

O sistema de tratamento com tanque wetland também possibilitou economizar área 

construída com a implantação da ETAC, porque foi possível ocupar a área de 49 m² 

destinada ao atendimento do índice urbanístico de permeabilidade e, ainda, foi 

possível aproveitar a estrutura existente (Figuras 37 e 38).  

Nesse caso, a única alteração na arquitetura do edifício foi o deslocamento do 

reservatório de água não potável para próximo e abaixo do nível do tanque wetland, 

ao qual foi anexado a casa de bomba para recalque de água não potável. Além do 

tanque wetland, a ETAC contou com outro elemento, o RAC, um reservatório de 

pequeno porte alocado no térreo acima e próximo ao tanque wetland (Figuras 37 e 

38).  

A localização dos equipamentos escalonados em níveis diferentes permite o 

funcionamento do sistema sem uso de bomba para realizar o fluxo entre eles (Figuras 

37 e 38). 
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Figura 38 - Configuração do sistema ETAC com wetland, opções A e B. Vista de fundos. 
 

 

  

Consequentemente, os direcionamentos das tubulações de água não potável das 

fontes de água cinza clara e de chuva, as quais também atendem ao volume da água 

de condensado nas opções A e C, sofreram mudança no encaminhamento original. 

A tubulação de água potável foi mantida, assim como o seu reservatório (Figura 37 e 

38).  

Nas opções A e B as tubulações de água de chuva foram direcionadas diretamente 

para o reservatório de água não potável - em amarelo, e as águas cinzas claras foram 

destinadas ao RAC - em verde, considerando que após tratadas elas seguem 

recalcadas para os pavimentos superiores - em amarelo. Nas opções C e D as águas 

de chuvas são direcionadas para o reservatório de água não potável - em vermelho - 

próximo ao de água potável (Figura 39). 
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Figura 39 - Configurações das tubulações de água residual de chuva, condensado e cinza clara. 

 

 Se a diferença entre as configurações completas e básicas são essencialmente a 

implantação dos equipamentos de tratamento de água residual, as configurações dos 

sistemas A, B, C e D divergem em alguns detalhes de dimensionamento, 

direcionamento, e variedade de tubulações (Figuras 40 a 48). 

Nos pavimentos tipo a água de condensado, que antes era captada de apenas 1 

máquina e era direcionada para a ETAC, passou a ser captada das máquinas de todos 

os quartos e sala e direcionada ou para a rede de esgoto, nas opções B e D, ou para 

os tubos de queda de água de chuva, nas opções A e C. Nesta última configuração 

foi necessário criar um tubo de queda específico para água de condensado no 

banheiro da suíte 2, em razão da ausência de tubo de queda de água de chuva 

próximo às máquinas (Figura 40). 

Figura 40 - Configurações das tubulações de captação da água de condensado, opções A, B, C e D. 
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Figura 41 - Configurações das tubulações para águas residuárias, opções A, B C e D. 
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Na Figura 41 estão apresentados os ensaios das configurações das tubulações para 

águas residuárias, negras e cinza clara. As opções A e C diferenciaram-se da B pela 

variação do direcionamento das tubulações da água de condensado (Figura 40).  

E, as opções A, B e C se diferenciam em relação à opção D na variedade de 

tubulações, uma vez que possuem separação de água negra de água cinza e água 

potável de água não potável.  Para facilitar o entendimento estas configurações 

encontram-se ilustradas nas Figuras 41, 42 e 43.  

Figura 42 - Configuração da tubulação para águas potável e não potável, opções A, B C e D. 
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Figura 43 - Configuração da tubulação para águas residuais, potável e não potável, opções A, B C, D. 

 

  



122 

 

  

Apesar das opções A, B e C possuírem maior quantidade em metro linear de 

tubulação, a diferença de custo não interferiu na mesma proporção porque os 

diâmetros das tubulações do sistema convencional foram redimensionados para as 

vazões unificadas (Figuras 44 e 45).  

Nos ensaios das opções A, B, C e D, além do redimensionamento dos diâmetros das 

tubulações, houve caso de substituição. Foi o caso das tubulações do tanque e da 

máquina de lavar, que ao invés de unificação, passaram por substituição, ou seja, os 

tubos de mesmo diâmetro foram destinados a captação de esgoto ou captação de 

água cinza, de acordo com a opção ensaiada (Figuras 41, 43 e 46).  

Vale destacar que não houve proposta de mudança de redimensionamento, 

substituição ou acréscimo de comprimento para as tubulações de água fria potável 

da área de serviço, nem água fria potável e esgoto da cozinha (Figura 46). Não 

havendo o que comparar, estas foram desconsideradas na modelagem e na 

avaliação econômica.  

O edifício modelo possui, originalmente, nos pavimentos tipo tubulações destinadas 

ao uso de água quente que, por não apresentarem variação com a inserção das 

propostas, também não foram modeladas nem contempladas nas avaliações.  

No pavimento térreo não foram consideradas separações de águas cinzas e negras 

considerando que, tecnicamente, a água cinza deve chegar ao RAC do sistema com 

wetland pela altura do piso do pavimento técnico, e no RAC do sistema sem wetland, 

pelo piso do primeiro pavimento, não sendo justificável colocar bomba para atender 

esta pequena demanda de água residual gerada no nível do piso do térreo. Entretanto 

se justificou a separação de água potável e não-potável, uma vez que o 

abastecimento é originado dos reservatórios superiores e direcionados por gravidade 

aos destinos (Figura 47).  

Já no pavimento cobertura, tanto as águas potável e não-potável quanto as águas 

cinzas e negras foram segregadas nas opções A, B e C, aproveitando o potencial de 

reuso e de captação de água cinza clara e da gravidade para direcionamento à ETAC 

(Figura 45).  
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Figura 44 – Comparações das variações e redimensionamentos dos banheiros dos pavimentos tipo. 
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Figura 45 - Comparações das variações e redimensionamentos dos banheiros dos pavimentos tipo e 
cobertura. 

 

 

 Figura 46 - Comparações da substituição das tubulações de águas residuais da área de serviço, tipo. 
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Figura 47 - Comparações das configurações das tubulações dos banheiros do térreo e da cobertura. 

 

 

Como no nível do pavimento barrilete não provém água residual, consequentemente 

neste andar foram consideradas apenas tubulações de água fria potável e água não 

potável, dependendo do sistema ensaiado. 

Nestas situações as tubulações unificadas para o sistema D, convencional, passaram 

por redimensionamento e os diâmetros das tubulações de água fria potável foram 

ampliados para atender a vazão necessária da demanda do condomínio (Figura 48).  

Assim como as tubulações do barrilete os reservatórios superiores apresentaram duas 

variações nos ensaios projetuais. Nas configurações das opções A, B e C, com 

separação de água potável e não potável, onde foram mantidas a dimensões originais. 

E para a opção D, o reservatório superior destinado apenas para água potável, 

incorporou as dimensões do reservatório de água não potável (Figura 48). 
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Figura 48 - Comparações das configurações do barrilete e dos reservatórios superior. 

 

 

  

Os estudos de caso realizados mostraram que a implantação dos sistemas de 

instalações prediais em edificações multifamiliares para as configurações nas opções 

A, B e C são viáveis tecnicamente, desde que o projeto seja concebido originalmente 

cumprindo os requisitos que atendam às necessidades espaciais no conjunto da 

arquitetura.  

A fim de orientar as boas práticas projetuais para tornar viável a implantação de 

sistemas para uso de fontes alternativas de água não potável, seja completo ou 

básico, foram levantados requisitos fundamentais que devem ser contemplados na 

concepção do projeto arquitetônico (Quadro 18). 
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Quadro 18 - Requisitos para implantação dos sistemas de instalações para uso de fontes alternativas 
de água não potável. 

 
Instalações 
básicas 

Equipamentos para completar o 
sistema 

Espaço na arquitetura 

ETAC com 
wetland 

tubulações para 
água não-
potável e de 
água cinza clara 

tanque RAC + tanque wetland + 
bomba de recalque para água não 
potável + reservatório de água não 
potável inferior e superior 

área para reservatório de 
água não potável em piso 
superior e inferior + 
preferencialmente área no 
inferior do edifício e acima da 
cisterna, para a RAC que 
deve estar um nível acima do 
tanque wetland que deve 
estar acima da cisterna + área 
para bomba de recalque + 
área em shaft e forro. 

ETAC sem 
wetland 

tubulações para 
água não-
potável e de 
água cinza clara 

tanque quadripartido + bomba de 
recirculação de lodo + soprador + 
bomba de recalque para água não 
potável + reservatório de água não 
potável inferior e superior 

área para reservatório de 
água não potável em piso 
superior e inferior + 
preferencialmente área no 
inferior, porém acima da 
cisterna, para a ETAC + área 
para bomba de recalque + 
área em shaft e forro. 

Tratamento 
de água de 
chuva 

tubos de queda 
para água de 
chuva 

filtro + bomba de recalque + 
reservatório de água não potável 
inferior e superior, ou somente 
inferior 

área para reservatório de 
água não potável em piso 
superior e inferior, ou 
somente inferior + área para 
bomba de recalque + área em 
shaft. 

Tratamento 
de água de 
condensado 

tubos de 
captação de 
água de 
condensado 
para conectar no 
tubo de queda 
para água de 
chuva 

bomba de recalque + reservatório 
de água não potável inferior e 
superior, ou somente inferior 

área para reservatório de 
água não potável em piso 
superior e inferior, ou 
somente inferior + bomba de 
recalque + área em shaft, 
parede e forro. 

É importante que a composição arquitetônica do edifício permita a oportunidade de 

adotar sistemas para uso de fontes alternativas de água não potável para situações 

em que não seja entregue com o sistema completo, ou ainda, que seja possível adotar 

as instalações básicas antes ou até durante a construção do edifício. 

Observa-se que isso ocorreu no edifício estudo de caso, Royal Blue, que teve o 

projeto hidrossanitário aprovado na prefeitura sem o sistema de reuso, e, depois foi 

adequado incluindo o reuso (LEITÃO; LEITÃO; TEIXEIRA, 2004). 

Cada um dos sistemas apresenta vantagens e desvantagens particulares que 

precisaram ser consideradas. Algumas delas foram identificadas no Quadro 19 

baseado nas comparações entre as opções A, B, C e D.  



128 

 

  

Quadro 19 - Comparação de vantagens e desvantagens entre os sistemas A, B, C e D. 

 
Diferença 
funcional 

Diferença técnica Vantagem Desvantagem 

A x B 

B não 
aproveita 
água de 
condensado 

Em A a tubulação de 
drenagem da água de 
condensado é 
direcionada para 
água pluvial. Em B é 
direcionada para 
tubulação de esgoto. 
E no caso do modelo 
foi necessário criar 2 
tubos de queda para 
a água de 
condensado. 

A diferença no quantitativo 
da tubulação de 
condensando é minima 
entre A e B, gerendo baixo 
impacto no orçamento, 
com a vantagem de 
economizar no consumo 
de água com 
aproveitamento desta 
fonte alternativa. 

Opção B não 
utiliza todo o 
potencial de 
economia no 
consumo de 
água potável. 

A + B x C 

A e B 
possuem 
ETAC com 
wetland, e C 
sem wetland 

A implantação do 
sistema wetland utiliza 
área externa, que pode 
ser a disponível para 
atender a taxa de 
permeabilidade. E 
ETAC sem wetland, 
pode ser implantada 
tanto em área externa 
quanto interna. Além 
disso elas divergem 
nos equipamentos. 

A ETAC com wetland 
pode economizar em 
área e em consumo 
de energia. A ETAC 
sem wetland, possui 
maior flexibilidade no 
local de implantação. 

A ETAC sem 
wetland ocupa area 
construída. A 
vegetação da ETAC 
com wetland pode 
não ser atrativa para 
o condomínio do 
ponto de vista de 
manutenção e 
estético. 

A+ B + C x D 

A, B e C 
tem ETAC 
com e sem 
wetland e 
tubulações 
separadas 
para água 
cinza e 
água não 
potável. 

As opções A, B e C 
necessitam o área 
para ETAC, 
reservatórios inferior 
e superior, tubulaçoes 
no forro e nos shatf. 

As opções A, B e C 
apresentam vantagens 
ambientais, pelo 
aproveitamento de água, e 
financeira, pela economia 
no consumo de água 
potável. A Opção D, 
precisa de menos área 
técnica e, por possuirem 
menor variedade de 
tubulações, tanto a 
execução do projeto 
quanto da obra são mais 
fáceis, por diminuir a 
complexidade nas 
compatibilizações. 

Opção D 
apresenta maior 
impacto 
ambiental. As 
opções A, B e C 
demandam  
disponibilidade 
de maior área 
técnica. 

 Uma vez concluída a modelagem e a avaliação técnica, foram gerados os 

quantitativos das tubulações para elaboração dos orçamentos para avaliação 

econômica a partir das comparações entre os resultados as opções A, B, C e D. 

4.3 Etapa 3: Avaliação Econômica 

A etapa 3 fechou a pesquisa com os resultados da avaliação quantitativa, 

possibilitando reconhecer entraves relacionados aos aspectos econômicos, onde foi 
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realizado um comparativo entre os orçamentos das tubulações e equipamentos dos 

sistemas híbridos configurados nas opções A, B, C e D, para instalações básicas ou 

completas.  

Para complementar a avaliação dos custos das implantações dos sistemas híbridos, 

foram levantados os recursos necessários nos procedimentos de manutenção os 

quais foram também comparados entre as opções ensaiadas no estudo de caso. 

Primeiramente os quantitativos dos tubos gerados na etapa 2 da avaliação técnica 

foram analisados e chegou-se às seguintes conclusões (Tabela 29): 

O Entre instalações básicas e completas as tubulações não fazem diferença; 

O Entre as opções A x B, o não aproveitamento da água de condensado reduz o 

quantitativo linear de tubos em B, em 131 metros; 

O Entre as opções A x C, a variação de ETAC com e sem wetland apresentou 

diferença mínima entre o quantitativo linear de tubos, com 34 metros a menos 

em A; 

O Entre A x D, a quantidade linear de tubos apresentou diferença considerável 

com menos 30% na opção D. 

Tabela 29 - Comparação dos quantitativos por metro linear de tubos entre as opções A, B, C e D. 

A1 A2 B1 B2 C1 C2 D 

9721m 9721m 9590m 9590m 9755m 9755m 6904m 

Contudo, os custos não variaram na mesma proporção porque as especificações dos 

tubos apresentaram diferenças entre si quando as tubulações da opção D absorveram 

as vazões, pela unificação das águas potável e não potável, negra e cinza, das opções 

A, B e C.  

A Tabela 30 demonstra os orçamentos elaborados a partir dos quantitativos e das 

especificações dos diâmetros nominais dos tubos, e também pelos equipamentos 

necessários para compor os sistemas completos. 

 

 



130 

 

  

Tabela 30 - Comparação dos orçamentos por sistema e pavimentos entre as opções A, B, C e D 
(valores em R$). 

INSTALAÇÕES/ PAVIMENTOS A1 A2 B1 B2 C1 C2 D 

Tubulações 
de água 
potável fria 

1º térreo 3.455 3.455 3.455 3.455 3.858 3.858 4.247 

2º técnico 341 341 341 341 380 380 521 

3º - 4º G1 e G2 955 955 955 955 955 955 1.012 

4º - 18 tipos 67.912 67.912 67.912 67.912 67.912 67.912 81.024 
19º cobertura 2.232 2.232 2.232 2.232 2.232 2.232 2.514 
20º barrilete 1.957 1.957 1.957 1.957 1.957 1.957 1.868 

Tubulações 
de água de 
não potável 

1º térreo 1.894 1.894 1.894 1.894 2.474 2.474 0 

2º técnico 476 476 476 476 601 601 0 

3º - 4º G1 e G2 434 434 434 434 434 434 0 

4º-18º tipos 33.993 33.993 33.993 33.993 33.993 33.993 0 

19º cobertura 1.354 1.354 1.354 1.354 1.354 1.354 0 

20º barrilete 351 351 351 351 351 351 0 

Tubulações 
de água de 
condensado 

4º- 18º tipos 18.579 18.579 13.331 13.331 18.288 18.288 13.813 

Tubulações 
de água de 
chuva 

1º térreo 1.259 1.259 1.259 1.259 0 0 1.595 

2º técnico 188 188 188 188 4.534 4.534 0 

3º e 4º G1 e G2 3.677 3.677 3.673 3.673 3.378 3.378 2.217 

4º-18º tipos 9.722 9.722 9.702 9.702 9.722 9.722 9.472 

Tubulações 
de água 
negra/esgoto 

1º térreo 950 950 950 950 950 950 1.659 

2º técnico 689 689 689 689 689 689 1.075 

3º e 4º G1 e G2 1.480 1.480 1.480 1.480 1.480 1.480 2.426 
4º-18º tipos 51.093 51.093 51.081 51.081 51.093 51.093 107.606 

19º cobertura 672 672 672 672 672 672 2.435 

Tubulações 
de água cinza 
clara 

1º térreo 1.454 1.454 1.454 1.454 0 0 0 

2º técnico 0 0 0 0 643 643 0 

3º-4º G1 e G2 2.331 2.331 2.438 2.438 2.440 2.440 0 

4º-18º tipos 67.494 67.494 68.018 68.018 67.494 67.494 0 

19º cobertura 2.541 2.541 2.553 2.553 2.541 2.541 0 

Reservatório 
de água 
potável 

1º térreo 52.000 52.000 52.000 52.000 52.000 52.000 52.000 

20º barrilete 351 71.500 71.500 71.500 71.500 71.500 71.500 

Reservatório 
de água não 
potável 

1º térreo 19.500 19.500 19.500 19.500 19.500 19.500 9.750 

20º barrilete 351 11.700 11.700 11.700 11.700 11.700 5.850 

Bomba de 
recalque de 
água potável 

1º térreo 3.000 3.000 3.000 3.000 3.000 3.000 3.000 

Bomba de 
recalque de 
água não 
potável 

1º térreo 3.000 0 3.000 0 3.000 0 0 

ETAC sem 
wetland (9m³) 

2º técnico 0 0 0 0 65.000 0 0 

ETAC com 
wetland (9m³) 

1º térreo 55.000 0 55.000 0 0 0 0 

Filtro para 
água de 
chuva 

19º cobertura 1.900 1.900 1.900 1.900 1.900 1.900 1.900 

Custo direto total 495.083 437.083 490.442 430.542 508.024 440.024 377.483 

Diferença em relação ao D (padrão 
convencional)   

31,15% 15,79% 29,92% 14,06% 34,58% 16,57% - 
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O detalhamento dos orçamentos por sistema e pavimentos, permitiu identificar as 

diferenças mais impactantes no valor final, sendo destacados os seguintes pontos 

(Tabela 30): 

O Entre as opções A e B x C, a variação de ETAC com e sem wetland apresentou 

diferença mínima entre os custos de tubulação de água potável fria nos 

pavimentos térreo e técnico. No entanto, o custo das opções com wetland 

foram pouco mais que o dobro nas tubulações de água cinza do térreo, isto 

ocorreu em razão da opção C possuir menor percurso entre a captação e a 

ETAC; 

O As opções A e C divergem da B e D em cerca de 30% a mais nas tubulações 

dos pavimentos tipos para água de condensado; 

O A opção D apresenta grande variação perante os sistemas alternativos com a 

eliminação de custos com a tubulações para águas não potável e cinza clara. 

No entanto, o redimensionamento para absorver as vazões nas tubulações de 

águas potável e esgoto demandou até 52% dos valores para o sistema 

convencional, como foi o caso dos tubos para esgoto dos pavimentos tipos; 

O Em relação à D as opções A, B e C demandam reservatório16 maior e bomba 

de recalque para água não potável, o que eleva o custo destes itens, sendo 

100% para a bomba e 50% para os reservatórios17; 

O Entre as configurações de sistema básico e completo, há um impacto 

considerável com o acréscimo de custo com equipamentos da ETAC e da 

bomba de recalque de água não potável.  A opção C, de ETAC sem wetland 

foi a que apresentou maior diferença, custando R$65.000,00 enquanto a ETAC 

com wetland o custo é de R$55.000,00. 

A Tabela 30 também compara percentualmente as variações entre as opções A, B e 

C em relação ao custo de D, possibilitando observar as proporções em que os 

sistemas alternativos representam investimentos adicionais: 

                                            
16 O dimensionamento do reservatório de água não potável da opção D, foi considerada metade do 
reservatório de reuso. 

17 Os custos dos reservatórios se basearam no valor do item supraestrutura, da coluna acréscimo de 
custos. E, a partir das dimensões dos reservatórios do projeto, foi estimado o custo do reservatório por 
metro cúbico (APENDICE 4). 
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o Em relação à D, as instalações completas acrescem valor em torno de 31,15 

a 34,58%, sendo a opção C1 a mais elevada, devido ao maior valor da 

implantação da ETAC sem wetland. Em seguida a opção A1 teve seu custo 

1,25% acima do B1, devido à variação do sistema de aproveitamento da água 

de condensado. 

o O cenário melhora quando comparadas as opções para instalações básicas, 

onde o valor adicional variando 16,57% para a opção C2, 15,79% para a opção 

A2 e 14,06% para B2. Esta variação acompanha a proporção do quantitativo 

de tubulações estimadas nos ensaios projetuais. 

Vale ressaltar que estes percentuais são referentes ao custo com as instalações 

hidrossanitárias e os equipamentos dos sistemas de tratamento de água de fonte 

alternativa de água não potável. Para averiguar o real impacto no valor do 

investimento, é importante calcular a proporção em relação ao custo total da obra, o 

qual foi gerado pela média do orçamento fornecido pela construtora do edifício 

(APÊNDICE 4) e o valor calculado pelo Custo Unitário Básico – CUB (SINDUSCON-

ES, 2018).  

Como orçamento realizado pela construtora do edifício Royal Blue tinha valor vigente 

do ano de 2004 ele foi atualizado pelo INCC-M, taxa gerada mensalmente pela 

Fundação Getúlio Vargas para ajustar a variação dos custos dos insumos utilizados 

em construções habitacionais.  

Este índice é usado para reajustar parcelas de contratos de compras de imóveis em 

fase de construção (FGV, 2018). E o valor total do custo direto da obra, sem o sistema 

de instalações para uso de água cinza clara, ficou em torno de R$ 12.225.000,00 

(APÊNDICE 4).  

O cálculo do valor do custo direto do total da obra considerou o CUB para edificação 

de característica residencial multifamiliar, alto padrão, 16 pavimentos, cujo valor 

referente ao mês de setembro de 2018 foi R$1.819,10. Este índice multiplicado pela 

área construída total do edifício – 8427,03m² – totalizou R$15.329.610,27.  

Tirando a média entre os valores estimados foi utilizado como base de cálculo da 

viabilidade econômica o valor de R$13.777.526,83. 



133 

 

  

 Tabela 31 - Comparativo dos orçamentos das opções A, B, C em relação à D e, em relação ao custo 
direto total da obra (valores em R$). 

 

 

Cruzando os dados do custo direto total da obra com a diferença dos custos de D em 

relação às opções A, B e C na Tabela 31 demonstrou-se para os sistemas completos 

variação entre 0,95 e 0,82%, e para os sistemas básicos de 0,45 a 0,39%.   

Fundamentando-se nos resultados dos questionários aplicados (Tabela 20) é possível 

afirmar que existe potencial de 86% dos respondentes (usuários em geral) investirem 

em sistemas alternativos.   

Apesar das configurações das instalações básicas possuírem no máximo 0,45% de 

valor adicional, podem não ser atrativas economicamente se condicionado o 

investimento adicional ao retorno imediato através da economia no consumo de água 

potável. Por outro lado, o sistema completo implica em gestão e despesa com a 

manutenção, cujo tema se apresentou como entrave de forte impacto negativo na 

pesquisa (Tabelas 14 a 17).   

Para completar a avaliação econômica foram levantados os custos com manutenção 

dos sistemas das opções A, B, C e D (Tabela 32) e gerados os percentuais das 

diferenças em relação aos custos do sistema convencional (Tabela 33). 

  A1 A2 B1 B2 C1 C2 D 

Custo direto total da 
implantação por opção (R$) 

495.082 437.082 490.442 430.542 508.023 440.023 375.266 

Percentual sobre o custo direto 
total da obra  R$13.777.526,83 

3,59% 3,17% 3,56% 3,12% 3,69% 3,19% 2,74% 

Diferença do custo direto das 
opções em relação à D - 
sistema híbrido convencional 
(R$) 

119.816 61.816 115.176 55.276 132.757 64.757 - 

Percentual da diferença em 
relação à D - sistema híbrido 
convencional - sobre o custo 
direto total da obra 
R$13.777.526,83 

0,85% 0,43% 0,82% 0,39% 0,95% 0,45% -  
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Tabela 32 - Comparação das despesas com manutenção entre as opções A, B, C e D (valores em 

R$). 

INSTALAÇÕES/PAVIMENTOS MANUTEN
ÇÃO  A1   A2   B1   B2   C1   C2   D  

Tubulações 
de água 
potável fria 

1º térreo nenhum 0  0  0  0  0  0  0  
2º técnico nenhum 0  0  0  0  0  0  0  

3º e 4º G1 e G2 nenhum 0  0  0  0  0  0  0  
4º-18 tipos nenhum 0  0  0  0  0  0  0  
19º cobertura nenhum 0  0  0  0  0  0  0  
20º barrilete  nenhum 0  0  0  0  0  0  0  

Tubulações 
de água de 
não potável 

1º térreo nenhum 0  0  0  0  0  0  0  
2º técnico nenhum 0  0  0  0  0  0  0  

3º-4º G1 e G2 nenhum 0  0  0  0  0  0  0  
4º-18º tipos nenhum 0  0  0  0  0  0  0  

19º cobertura nenhum 0  0  0  0  0  0  0  
20º barrilete nenhum 0  0  0  0  0  0  0  

Tubulações 
de água de 
condensado 

4º-18º tipos nenhum 0  0  0  0  0  0  0  

Tubulações 
de água de 
chuva 

1º térreo nenhum 0  0  0  0  0  0  0  
2º técnico nenhum 0  0  0  0  0  0  0  

3º e 4º G1 e G2 nenhum 0  0  0  0  0  0  0  
4º -18º tipos nenhum 0  0  0  0  0  0  0  

Tubulações 
de água 
negra/ 
esgoto 

1º térreo nenhum 0  0  0  0  0  0  0  
2º técnico nenhum 0  0  0  0  0  0  0  

3º e 4º G1 e G2 nenhum 0  0  0  0  0  0  0  
4º- 18º tipos nenhum 0  0  0  0  0  0  0  

19º cobertura nenhum 0  0  0  0  0  0  0  

Tubulações 
de água 
cinza clara 

1º térreo nenhum 0  0  0  0  0  0  0  
2º técnico nenhum 0  0  0  0  0  0  0  

3º-4º G1 e G2 nenhum 0  0  0  0  0  0  0  
4º-18º tipos nenhum 0  0  0  0  0  0  0  

19º cobertura nenhum 0  0  0  0  0  0  0  

Reservatório 
de água 
potável 

1º térreo 
limpeza 

semestral 
300  300  300  300  300  300  300  

20º barrilete 
limpeza 

semestral 
300  300  300  300  300  300  300  

Reservatório 
de água não 
potável 

1º térreo 
limpeza 

semestral 
300  300  300  300  300  300  300  

20º barrilete 
limpeza 

semestral 
300  300  300  300  300  300    

Bomba de 
recalque de 
água potável 

1º térreo 
revisão 

semestral 
500  500  500  500  500  500  500  

Bomba de 
recalque de 
água não 
potável 

1º térreo 
revisão 

semestral 
500  0  500  0  500  0  0  

ETAC sem 
wetland 
(9m³) 

2º técnico 
limpeza 3x 

semana 
0  0  0  0  1.000  0  0  

ETAC com 
wetland 
(9m³) 

1º térreo 
limpeza 1x 

ano 
1.000  0  1.000  0  0  0  0  

Filtro água 
de chuva 

19º cobertura 
limpeza 
mensal 

0  0  0  0  0  0  0  

Custo da manutenção anual 5.900  3.400  16.400  1.700  3.200  1.700  1.400  

Custo da manutenção mensal 450  283  450  283  1.367  283  233  
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Tabela 33 - Comparativo percentual dos custos das opções A, B, C e D em relação a manutenção 
(valores em R$). 

  A1   A2   B1   B2   C1   C2   D  

custo da 
manutenção 
anual 

 5.900   3.400   16.400   1.700   3.200   1.700   1.400  

custo da 
manutenção 
mensal 

    450      283        450      283   1.366      283      233  

diferença em 
relação ao D 
(padrão 
convencional) 

92,86% 21,43% 92,86% 21,43% 485,71% 21,43% - 

Sobre os resultados das tabelas 32 e 33 constata-se que: 

o As opções A2, B2 e C2 somente exigem manutenção periódica para o 

reservatório superior de água não potável a um valor mensal de R$50,00, ou 

seja, 21,43% adicional na despesa mensal com manutenção. Esse valor, 

quando dividido por 30 unidades, custará R$1,66 por unidade. Esta é uma 

vantagem a ser considerada na adoção das instalações básicas, que apesar 

de não gerarem retorno financeiro imediato, com economia no consumo de 

água potável, praticamente não geram despesas. Observa-se que essa 

opção também oferece a oportunidade de economia no futuro, em caso de 

necessidade por razão de alto custo da água potável ou racionamento; 

o As opções com sistemas completos formam uma despesa considerável com 

manutenção das bombas, sem contar o consumo de energia 18; 

o As opções A1 e B1, por serem compostas por tanque wetland, tem redução nas 

despesas em relação a C1, por não necessitarem de manutenção mensal19. É 

importante alertar que apesar da ETAC sem wetland representar 92,86% de 

acréscimo na despesa em relação ao convencional, isso representa R$217,00, 

que dividido entre as 30 unidades, custará R$7,23 adicional para cada unidade; 

                                            
18 O consumo de energia não foi considerado neste levantamento, cujo foco foi as instalações prediais. 

19 Para a manutenção do sistema A e B foi estimada uma verba no valor da manutenção mensal da 
ETAC sem wetland, que foi dividido pelos 12 meses. 
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o A opção C1 apresenta o custo mais elevado de manutenção, 485,71% acima 

do valor de um sistema convencional, o que significa R$1.134,00, dividido por 

30 unidades gera uma despesa adicional de R$38,00 por unidade. 

Neste contexto, os custos com manutenção, apesar de representarem impactos 

consideráveis nas despesas mensais do condomínio, quando divididas entre as 

unidades dilui-se e diminui a sua representatividade nas despesas gerais.  

Quanto ao investimento inicial, além das diferenças se enquadrarem no nível de 

aceitação dos respondentes dos questionários representa um baixo valor de 

investimento adicional.  

Considerando que o valor de mercado para o padrão do edifício Royal Blue, gira em 

torno de R$10.000,00 por metro quadrado, multiplicando pela área do apartamento, 

170 m², chega-se no valor de R$1.700.000,00. Neste caso o percentual de variação 

de 0,95 a 0,39% custará de R$16.150,00 a R$6.630,00. 

Ponderando todos os resultados qualitativos e quantitativos desta pesquisa constata-

se a viabilidade técnico-econômica no investimento em sistemas de instalações 

prediais para uso de fontes alternativas de água não potável em edifícios 

multifamiliares de Vitória, Vila Velha e Serra. Destacando-se no contexto a tecnologia 

da ETAC com wetland20, que além de representar baixo custo de investimento em 

implantação e manutenção, pode não impactar no custo com ocupação de área 

construída se alocada na área permeável, exigida pelos PDU e PDM dos municípios. 

 

 

  

                                            
20 Verifica-se por cálculo demonstrado no ANEXO 1 que, enquanto uma área permeável de 40m² 
representa infiltração de 50m³/ano um tanque wetland, de mesma área, é capaz de eliminar o consumo 
de 3.285m³/ ano dos recursos hídricos, representando uma vantagem no aspecto de preservação 
ambiental avaliando o impacto geral. No entanto, deve ser considerado o impacto local com a não 
reposição do lençol freático na região de implantação do edifício caso a área permeável seja substituída 
pelo tanque wetland. 
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5 Considerações finais 

Ainda que constatada a viabilidade técnico-econômica na adoção de sistemas de 

instalações prediais para uso de fontes alternativas de água não potável em edifícios 

multifamiliares de Vitória, Vila Velha e Serra, existem muitos entraves que precisam 

ser vencidos.  

As respostas contraditórias entre os fornecedores e os projetistas indicam a baixa 

interação entre estes agentes do mercado. Constatou-se durante a realização das 

atividades que o acesso a alguns fornecedores foi bastante dificultada pela falta de 

interesse na colaboração com a pesquisa, haja visto que representou a menor amostra 

em proporção ao universo estipulado. A falta de interesse também sobressaiu por 

parte dos representantes da Secretaria de Recursos Hídricos do Espírito Santo e da 

CESAN, que mesmo após tentativas de contato por telefone ou e-mail não prestaram 

atendimento à pesquisa.  

Por outro lado, usuários, projetistas, construtoras e profissionais técnicos das 

secretarias dos municípios foram participativos e interessados para levantar discussão 

sobre o tema e compartilhar suas percepções. 

A respeito dos entraves de fator técnico destacaram-se a quantidade limitada de 

fornecedores, a falta de conhecimento técnico dos projetistas e construtores e a 

incompatibilidade dos projetos arquitetônicos dos edifícios, com as necessidades 

espaciais das instalações prediais para uso de fontes alternativas.  

Pontua-se que, na etapa de seleção dos fornecedores para composição do universo 

da pesquisa, foram identificados em todo o Brasil, apenas 20 empresas que prestam 

serviços e comercializam equipamentos para tratamento de água não-potável, sendo 

apenas 3 capixabas.  

Outro aspecto relevante identificado pela pesquisa, é o desconhecimento dos 

projetistas e construtoras à respeito de sistemas de instalações prediais de fontes 

alternativas, que não apenas o aproveitamento de água da chuva. Esta situação 

provavelmente está relacionada à incompatibilidade dos projetos, uma vez que 

poucos respondentes da amostra de projetistas relataram ter conhecimento sobre 

sistemas para aproveitamento de água de condensado e reuso de água cinza clara. 
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Além disso, a minoria dos projetistas e construtoras entrevistados declararam que 

preveem espaço para estas instalações na fase de concepção dos projetos. 

O domínio técnico sobre estes assuntos é importante para os projetistas se munirem 

de argumentos convincentes para conscientizar seus clientes tanto dos benefícios 

ambientais quanto econômicos ao solucionar projetos visando oportunidades futuras. 

Além disso, os projetistas, especialmente os arquitetos, precisam planejar seus 

projetos prevendo os espaços necessários para estas instalações, flexibilizando a 

arquitetura para possíveis adaptações.  

Em paralelo, os gestores públicos podem incentivar o uso de fontes alternativas de 

água não potável pela exigência da previsão de instalações básicas dos sistemas 

alternativos nos projetos arquitetônicos e hidrossanitários. Outra maneira, menos 

impositiva para incentivo pode acontecer por meio de benefícios nos índices 

urbanísticos concedidos em contrapartida ao atendimento de requisitos de 

sustentabilidade, nem que seja apenas para implantação de instalações básicas e 

disponibilização de área para locação da ETAC. 

Sobre o fator cultural, a pesquisa constatou a preocupação e o interesse da população 

em investir na preservação do meio ambiente e aproveitar a oportunidade para 

economizar em despesas com água potável. Outro ponto favorável foi a maioria dos 

participantes da pesquisa manifestarem que não se opunham a fazer uso de água 

tratada. 

A avaliação técnica comprovou a viabilidade da execução de variados sistemas para 

variadas fontes de água, sem grandes impactos. E a avaliação financeira comprovou 

que o impacto do custo atinge no máximo 0,95% do custo direto total da obra. Neste 

contexto a pesquisa mostrou que mais da metade dos potenciais investidores em 

novos apartamentos nos municípios de Vitória, Vila Velha e Serra declararam que 

investiria até 5% a mais em edifícios que ofereçam sistema com instalações para uso 

de fontes alternativas de água não potável. Diante disso, a pergunta que persiste é: 

porque não? 

Com base nos entraves destacados como mais desfavoráveis ao uso de fontes 

alternativas de água propõe-se estudos que visem avaliar e identificar soluções para 

melhoria do cenário atual, tais como: 
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o Avaliação técnico-econômica da implantação de sistemas de instalações 

prediais para uso de fontes alternativas de água não potável em retrofit de 

edifícios, especialmente água cinza clara; 

o Avaliação de custo-benefício da administração pública na concessão de 

isenção de tributos como forma de incentivo a adoção soluções sustentáveis 

na construção civil, como uso de fontes alternativas de água não potável;  

o Avaliação dos entraves que influenciam negativamente na percepção da 

qualidade dos fornecedores de equipamentos, instalações e serviços; 

o Avaliação das normas relativas à conservação de água, identificando falhas e 

possíveis melhorias; 

o Avaliação técnico-financeira de boas práticas na implantação de sistemas de 

instalações prediais para uso de fontes alternativas de água não potável, 

visando redução dos custos; 

o Avaliação da economia no consumo de água potável e captação de esgoto e, 

do custo adicional de energia em relação ao custo de manutenção dos sistemas 

alternativos de uso de água não potável;  

o Avaliação comparativa dos benefícios em relação à oferta de fontes não-

potável de água de chuva x água cinza x água de condensado; 

o Avaliação da percepção de moradores e gestores de condomínios sobre o tipo 

de paisagismo configurado pela vegetação do tanque wetland; 

o Reconhecimento dos entraves a partir de uma pesquisa com tipo de 

amostragem probabilística. 

Por fim, a expectativa deste trabalho é que os resultados do reconhecimento dos 

entraves mais impactantes e da viabilidade técnico-econômica positivas contribuam 

na decisão dos agentes do setor da construção civil pela adoção de sistemas híbridos 

com uso de fontes alternativas de água não potável, além da água de chuva, em novos 

edifícios multifamiliares nos municípios de Vitória, Vila Velha e Serra. 
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APÊNDICE 01 

Consolidação dos resultados das pesquisas das amostragens dos usuários, 
construtoras, projetistas, fornecedores e gestores públicos. 
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APÊNDICE 02 

Lista das populações de cada perfil com quantificação das amostras 
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APÊNDICE 03 

Orçamento dos custos unitários/metro linear de tubos 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 

DN25 Tubo de PVC Soldável DN25 - Água Fria TCPO 15 
142.8.22 m 

FONTE CÓDIGO COMPONENTE UNID. COEF. PREÇO TOTAL 

    A - MÃO DE OBRA       10,66 

    AJUDANTE DE ENCANADOR H 0,400000 12,19 4,88 

    ENCANADOR H 0,400000 14,45 5,78 

              

    B - MATERIAIS       3,72 

    
SOLUÇÃO LIMPADORA PARA PVC 
RÍGIDO 

L 0,000300         27,01  0,01 

    
TUBO SOLDÁVEL DE PVC MARROM 
PARA AGUA FRIA DN25MM 

M 1,600000           2,30  3,68 

    ADESIVO PARA TUBO DE PVC KG 0,000704         41,90  0,03 

              

    C - EQUIPAMENTOS/ SERVIÇOS       0,00 

              

              

RESUMO 

MÃO DE OBRA (A) 10,66 

MATERIAIS (B) 3,72 

EQUIPAMENTOS (C) 0,00 

ENCARGOS SOCIAIS PERCENTUAL:   0,00 

TOTAL SEM BDI   14,38 

TOTAL COM BDI 24,52% 17,91 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 

DN32 Tubo de PVC Soldável DN32 - Água Fria 
TCPO 15 
142.8.22 m 

FONTE CÓDIGO COMPONENTE UNID. COEF. PREÇO TOTAL 

    A - MÃO DE OBRA       11,99 

    AJUDANTE DE ENCANADOR H 0,450000 12,19 5,49 

    ENCANADOR H 0,450000 14,45 6,50 

              

    B - MATERIAIS       9,80 

    
SOLUÇÃO LIMPADORA PARA PVC 
RÍGIDO 

L 0,000500         27,01  0,01 

    
TUBO SOLDÁVEL DE PVC MARROM 
PARA AGUA FRIA DN32MM 

M 1,500000           6,50  9,75 

    ADESIVO PARA TUBO DE PVC KG 0,000968         41,90  0,04 

              

    C - EQUIPAMENTOS/ SERVIÇOS       0,00 
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RESUMO 

MÃO DE OBRA (A) 11,99 

MATERIAIS (B) 9,80 

EQUIPAMENTOS (C) 0,00 

ENCARGOS SOCIAIS PERCENTUAL:   0,00 

TOTAL SEM BDI   21,79 

TOTAL COM BDI 24,52% 27,13 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 

DN40 Tubo de PVC Soldável DN40 - Água Fria 
TCPO 15 
142.8.22 m 

FONTE CÓDIGO COMPONENTE UNID. COEF. PREÇO TOTAL 

    A - MÃO DE OBRA       13,33 

    AJUDANTE DE ENCANADOR H 0,500000 12,19 6,10 

    ENCANADOR H 0,500000 14,45 7,23 

              

    B - MATERIAIS       12,55 

    
SOLUÇÃO LIMPADORA PARA PVC 
RÍGIDO 

L 0,000500         27,01  0,01 

    
TUBO SOLDÁVEL DE PVC MARROM 
PARA AGUA FRIA DN40MM 

M 1,500000           8,33  12,50 

    ADESIVO PARA TUBO DE PVC KG 0,001060         41,90  0,04 

              

    C - EQUIPAMENTOS/ SERVIÇOS       0,00 

              

              

RESUMO 

MÃO DE OBRA (A) 13,33 

MATERIAIS (B) 12,55 

EQUIPAMENTOS (C) 0,00 

ENCARGOS SOCIAIS PERCENTUAL:   0,00 

TOTAL SEM BDI   25,88 

TOTAL COM BDI 24,52% 32,23 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 

DN50 Tubo de PVC Soldável DN50 - Água Fria TCPO 15 
142.8.22 m 

FONTE CÓDIGO COMPONENTE UNID. COEF. PREÇO TOTAL 

    A - MÃO DE OBRA       15,98 

    AJUDANTE DE ENCANADOR H 0,600000 12,19 7,31 

    ENCANADOR H 0,600000 14,45 8,67 

              

    B - MATERIAIS       12,68 

    
SOLUÇÃO LIMPADORA PARA PVC 
RÍGIDO 

L 0,000700         27,01  0,02 

    
TUBO SOLDÁVEL DE PVC MARROM 
PARA AGUA FRIA DN50MM 

M 1,400000           9,00  12,60 

    ADESIVO PARA TUBO DE PVC KG 0,001500         41,90  0,06 
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    C - EQUIPAMENTOS/ SERVIÇOS       0,00 

              

              

RESUMO 

MÃO DE OBRA (A) 15,98 

MATERIAIS (B) 12,68 

EQUIPAMENTOS (C) 0,00 

ENCARGOS SOCIAIS PERCENTUAL:   0,00 

TOTAL SEM BDI   28,66 

TOTAL COM BDI 24,52% 35,69 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 

DN60 Tubo de PVC Soldável DN60 - Água Fria TCPO 15 
142.8.22 m 

FONTE CÓDIGO COMPONENTE UNID. COEF. PREÇO TOTAL 

    A - MÃO DE OBRA       18,65 

    AJUDANTE DE ENCANADOR H 0,700000 12,19 8,53 

    ENCANADOR H 0,700000 14,45 10,12 

              

    B - MATERIAIS       28,33 

    
SOLUÇÃO LIMPADORA PARA PVC 
RÍGIDO 

L 0,000800         27,01  0,02 

    
TUBO SOLDÁVEL DE PVC MARROM 
PARA AGUA FRIA DN60MM 

M 1,400000         20,17  28,23 

    ADESIVO PARA TUBO DE PVC KG 0,001940         41,90  0,08 

              

    C - EQUIPAMENTOS/ SERVIÇOS       0,00 

              

              

RESUMO 

MÃO DE OBRA (A) 18,65 

MATERIAIS (B) 28,33 

EQUIPAMENTOS (C) 0,00 

ENCARGOS SOCIAIS PERCENTUAL:   0,00 

TOTAL SEM BDI   46,98 

TOTAL COM BDI 24,52% 58,50 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 

DN140 Tubo de PVC Soldável DN140 - Água Fria TCPO 15 
142.8.22 m 

FONTE CÓDIGO COMPONENTE UNID. COEF. PREÇO TOTAL 

    A - MÃO DE OBRA       34,64 

    AJUDANTE DE ENCANADOR H 1,300000 12,19 15,85 

    ENCANADOR H 1,300000 14,45 18,79 

              

    B - MATERIAIS       36,34 

    
SOLUÇÃO LIMPADORA PARA PVC 
RÍGIDO 

L 0,003300         27,01  0,09 
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TUBO SOLDÁVEL DE PVC MARROM 
PARA AGUA FRIA DN140MM 

M 1,200000         30,00  36,00 

    ADESIVO PARA TUBO DE PVC KG 0,005890         41,90  0,25 

              

    C - EQUIPAMENTOS/ SERVIÇOS       0,00 

              

              

RESUMO 

MÃO DE OBRA (A) 34,64 

MATERIAIS (B) 36,34 

EQUIPAMENTOS (C) 0,00 

ENCARGOS SOCIAIS PERCENTUAL:   0,00 

TOTAL SEM BDI   70,98 

TOTAL COM BDI 24,52% 88,38 

ITEM 

DESCRIÇÃO 
DO 

SERVIÇO 
UNID. 

DN40 Tubo de PVC branco DN 40 ponta, bolsa e virola - Esgoto TCPO 15 
152.8.22 m 

FONTE CÓDIGO COMPONENTE UNID. COEF. PREÇO TOTAL 

    A - MÃO DE OBRA       15,98 

    AJUDANTE DE ENCANADOR H 0,600000 12,19 7,31 

    ENCANADOR H 0,600000 14,45 8,67 

              

    B - MATERIAIS       5,32 

    
ANEL DE BORRACHA PARA TUBO 
PVC PARA ESGOTO SÉNE NORMAL 
(DIÂMETRO DA SEÇÃO: 40.00 MM) 

UND 0,330000           1,20  0,40 

    
PASTA LUBRIFICANTE PARA TUBO 
DE PVC 

KG 0,001000         24,56  0,02 

    
TUBO PVC BRANCO SERIE 
NORMAL PARA ESGOTO DN40MM 

M 1,400000           3,50  4,90 

              

    C - EQUIPAMENTOS/ SERVIÇOS       0,00 

              

              

RESUMO 

MÃO DE OBRA (A) 15,98 

MATERIAIS (B) 5,32 

EQUIPAMENTOS (C) 0,00 

ENCARGOS SOCIAIS PERCENTUAL:   0,00 

TOTAL SEM BDI   21,30 

TOTAL COM BDI 24,52% 26,52 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 

DN50 Tubo de PVC branco DN 50 ponta, bolsa e virola - Esgoto 
TCPO 15 
152.8.22 m 

FONTE CÓDIGO COMPONENTE UNID. COEF. PREÇO TOTAL 

    A - MÃO DE OBRA       18,65 
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    AJUDANTE DE ENCANADOR H 0,700000 12,19 8,53 

    ENCANADOR H 0,700000 14,45 10,12 

              

    B - MATERIAIS       8,87 

    
ANEL DE BORRACHA PARA TUBO 
PVC PARA ESGOTO SÉNE NORMAL 
(DIÂMETRO DA SEÇÃO: 50.00 MM) 

UND 0,330000           1,20  0,40 

    
PASTA LUBRIFICANTE PARA TUBO 
DE PVC 

KG 0,003000         24,56  0,07 

    
TUBO PVC BRANCO SERIE 
NORMAL PARA ESGOTO DN50MM 

M 1,400000           6,00  8,40 

              

    C - EQUIPAMENTOS/ SERVIÇOS       0,00 

              

              

RESUMO 

MÃO DE OBRA (A) 18,65 

MATERIAIS (B) 8,87 

EQUIPAMENTOS (C) 0,00 

ENCARGOS SOCIAIS PERCENTUAL:   0,00 

TOTAL SEM BDI   27,52 

TOTAL COM BDI 24,52% 34,27 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 

DN75 Tubo de PVC branco DN 75 ponta, bolsa e virola - Esgoto 
TCPO 15 
152.8.22 m 

FONTE CÓDIGO COMPONENTE UNID. COEF. PREÇO TOTAL 

    A - MÃO DE OBRA       26,64 

    AJUDANTE DE ENCANADOR H 1,000000 12,19 12,19 

    ENCANADOR H 1,000000 14,45 14,45 

              

    B - MATERIAIS       12,65 

    
ANEL DE BORRACHA PARA TUBO 
PVC PARA ESGOTO SÉNE NORMAL 
(DIÂMETRO DA SEÇÃO: 75.00 MM) 

UND 0,330000           1,20  0,40 

    
PASTA LUBRIFICANTE PARA TUBO 
DE PVC 

KG 0,005000         24,56  0,12 

    
TUBO PVC BRANCO SERIE 
NORMAL PARA ESGOTO DN75MM 

M 1,300000           9,33  12,13 

              

    C - EQUIPAMENTOS/ SERVIÇOS       0,00 

              

              

RESUMO 

MÃO DE OBRA (A) 26,64 

MATERIAIS (B) 12,65 

EQUIPAMENTOS (C) 0,00 

ENCARGOS SOCIAIS PERCENTUAL:   0,00 

TOTAL SEM BDI   39,29 
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TOTAL COM BDI 24,52% 48,92 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 

DN100 Tubo de PVC branco DN 100 ponta, bolsa e virola - Esgoto 
TCPO 15 
152.8.22 m 

FONTE CÓDIGO COMPONENTE UNID. COEF. PREÇO TOTAL 

    A - MÃO DE OBRA       29,31 

    AJUDANTE DE ENCANADOR H 1,100000 12,19 13,41 

    ENCANADOR H 1,100000 14,45 15,90 

              

    B - MATERIAIS       10,99 

    
ANEL DE BORRACHA PARA TUBO 
PVC PARA ESGOTO SÉNE NORMAL 
(DIÂMETRO DA SEÇÃO: 100.00 MM) 

UND 0,330000           1,20  0,40 

    
PASTA LUBRIFICANTE PARA TUBO 
DE PVC 

KG 0,007700         24,56  0,19 

    
TUBO PVC BRANCO SERIE 
NORMAL PARA ESGOTO DN100MM 

M 1,300000           8,00  10,40 

              

    C - EQUIPAMENTOS/ SERVIÇOS       0,00 

              

              

RESUMO 

MÃO DE OBRA (A) 29,31 

MATERIAIS (B) 10,99 

EQUIPAMENTOS (C) 0,00 

ENCARGOS SOCIAIS PERCENTUAL:   0,00 

TOTAL SEM BDI   40,30 

TOTAL COM BDI 24,52% 50,18 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 

DN150 Tubo de PVC branco DN 150 ponta, bolsa e virola - Esgoto TCPO 15 
152.8.22 m 

FONTE CÓDIGO COMPONENTE UNID. COEF. PREÇO TOTAL 

    A - MÃO DE OBRA       31,97 

    AJUDANTE DE ENCANADOR H 1,200000 12,19 14,63 

    ENCANADOR H 1,200000 14,45 17,34 

              

    B - MATERIAIS       37,45 

    
ANEL DE BORRACHA PARA TUBO 
PVC PARA ESGOTO SÉNE NORMAL 
(DIÂMETRO DA SEÇÃO: 150.00 MM) 

UND 0,330000           1,20  0,40 

    
PASTA LUBRIFICANTE PARA TUBO 
DE PVC 

KG 0,009000         24,56  0,22 

    
TUBO PVC BRANCO SERIE 
NORMAL PARA ESGOTO DN150MM 

M 1,300000         28,33  36,83 

              

    C - EQUIPAMENTOS/ SERVIÇOS       0,00 

              

              

RESUMO 
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MÃO DE OBRA (A) 31,97 

MATERIAIS (B) 37,45 

EQUIPAMENTOS (C) 0,00 

ENCARGOS SOCIAIS PERCENTUAL:   0,00 

TOTAL SEM BDI   69,42 

TOTAL COM BDI 24,52% 86,44 

  



158 

 

  

 

APÊNDICE 04 

Orçamento dos custos diretos da obra do edifício Royal Blue, dos itens com 
interferência do sistema ETAC sem wetland. 

 

Fonte: Adaptado de Leitão (2004).  
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ANEXO 01 

Memorial de cálculo da comparação da taxa de infiltração da área permeável x 
vazão do tanque wetland.  

 

Precipitação (INMET) 

P = 1250mm/ano = 1,25m/ano = 1,25M³/AO 

 

Infiltração pela área permeável 

A = 40m² 

Taxa de infiltração = 1,25m³/m².ano 

Vazão de infiltração = 40m² x 1,25m³/m².ano = 50m³/ano 

 

Vazão de tanque wetland 

Área = 40m² (TABELA 9) 

Vazão = 9m³/dia (TABELA 9) 

Vazão  anual = 9m³/dia x 365 dias = 3285m³/ano 

 

 

 

 

 


